
ESYADOS UNIDOS· DO 

DIÁRIO DO 
ANO lL- N.o !99 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 1955 

CONGRESSO -NACIONAL -· 
Presidência 

Convocação de sessões conjuntas para apreciação 
de "v~tos~ presidenciais 

O Presidente do Senado Federal,· nos tênnos do art. 70. § 3.0 . <:l.a. 
Constituição .Federal e do art. 45 do Regimento Comum, convoca ns dUas 
CaE:as do Congresso .Nacional para, em .sessões conjuntas a realiz.a.rem-se 
llrJ edificio da. Càmara dos Deputados nos. dias 17. 19 ,e 24 de Janeiro 
ele 1956, às 14,30 horas, conhecer;m dos seguínets ve~o~ presidenciais: 

Dia 17: 

Veto (total) ao Projeto de· Lei (n. 0 2.298, de 1952, na Càma.ra dos 
Deputa. dos e n. o 268, de 1953, no senado Federal) que cria. no Exército, 
e Quadro àe auxiliare~ de Administração) .. 

DiCI. 19: ~ 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei '(n. 0 1.112, de 1950, na C{tmara dos·­
Deputados e n. 0 221. de 1953, no Senado Fedetall que reg·ura as p.romo--
ções dos oficiais do Exêrcito. · 

Diq, 24: 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei (n. 0 3.593, de 1953, na Cãmata dos 

Deputados e n. 0 224, de '1955: nr, Senado Federal) qtlc drsvõe sObn! e. 
contagem de tempo de ser'.'ÍÇO, para efeito de jpath"Made do.'> oficiais do 
Serviço ou Corpo de Saúde das Fôrçf\s Armada.s e dâ outras Providências. 

Senado Fectet·ai, em 27 de ~z.embro de 1955 

CARLOS GOMES· DE ÜLIV~IRA 
l.() secretárlo, no exercício 

da Presidência 

-SENADO FEDERAL 
Relação das Comiss~es 

Çomissõés Pel'manentes 
~. .. Diretora 

·~ereu ~amoa - Presidente. 

Oomes de ouv01ra - 1.• Secretãrtc 

a. Fre1taa Ca.va.lcant1 - :~.o secrettno 
• Carlos I.Jndemberg - s.• Secrel&r'" 

· Ezechia.s áa Rocha - -4. • 5ecretâri• 

_Maynard ooma - l..' 

P: ;Qo dos Santos - 2. • Suplentê 
', Secretàrto - LU1Z Nabuco, D\fttot 
Geral da Secretaria. 

. Constituição e Justiça 
Cunha Mello. - Presidente. 

Argem.tro Figueiredo - V!co-Prw· 
Cente. 

Economià 
Fernandea Távora - ETealC1en1D. 

Jur•cy ~aea - Vlco-f'l'tal· 
dente. 

JúUO Leito. 

8' TlnÓCO. ·.· 
Luna ·retxetra .. 

'PI>rcls1o Mlran.da • 

AlO Gutmara.e.s. -·" 
Secretário - _Aroldo More~a.. .. 

Reun!ôes - Têrçao-telr&a, à8 16 
tloru_. 

Educação e Cultura 

Lourival Fontes·- Prestdento. · 
Jarbllll Maranhlio V1co-Preal-

dente. 

suvto Curvo ,. ) co 

ApoiOnto Sales. 
Bernarde.s Fllbo. 
Mourão V!e!rt.. 

Armando CAJ.DA!'a (••r .. · 

Serviço Público Civil 
Prlsco do.- Santos - PÜ&tdentê. 
Keretna.!ào CavaJcantl - Vlce-Pr ... 

Sident&. 

VIvaldo t;,tma. 
Ary VIanna. 

Arma.ndo atmara. 

FlllJlto Müller. 

Ne11ts da Rocha. 
Becrettrl<i - Julle\a Ribeiro doi 

Sant<l3. 

Reunião à.s sexta.s: ... telru. 

De Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Nova.~ F'Ubo - Presidente. 
FWnto MOJler - ·vtc.~Preat<tenw. 
Neves da Rocha. 
Ary \TilLna, 
COimbra aueno. 
Seeret~ 

A!mando CàitHl.ra .. 

Att!Uo Vlvacqua. 
Benedlto VaJadarea. 
Daniel Krleger. 
GUbertô M.a.rtnha. (") 
Jarbas .Marar.mão. (••1 <•t Sub.stltuldo 

Motta. 

o elo sr. Mârto ruda. 
Kerginalao cavalcantJ. ReUnUlea 
Lourivai Fontea. horas .. 
Ruy Palmeira, ("l Subs\ltv!do pelo sr •. Novolll Finanças 
(•I Subl!tttutao Interinamente pelo ~!lho. 

Sr. PaulO .Fermmde•. Alvaro Adolpho - Presidente. 
. ( .. 1 6Ubsti<túdo Interinamente peJO secretãrlo - Francisco Soares M· 
Sr. Moura Braatl. • · rud Ce&ar Verguelro - VlC:e•Preaidento 

Sectetãrio - João Alfredo Ra va:sco a. 
ele Andrade, 

Reumoes Têl'l)a8-!e1r .. , ê.a 10 ~ R.eun10ea - 1'<1'9U-te1ra.9, lia 16 Alberto Pa.9QUAlJn!. 
horas. noras. VlGtortno .Fretre t .. ) .. 

Parsttal· san-oso. 

Mar.htaa OiympJo. 

Ju.racy · MagaJ.ha.ea. -

Llno do Matoa t•••), 
Jllllo Lette, 

Dtnarte Ma.ttz (0 )l 

Domi~ ... .,s VelB&O, 

OthOn Mãder. 

. Novaea FUbo. 

Paulo Ferna.nde~ ... 
' Flllnto Müller. 

Onofre Gomea:. 

Mourão Vle.tra. 

(•) Subotl:utdo pelo Sr. Jolio Ar­

ruda, 

.( ... ) ~ubsUtuJ.do pelo Sr._ AUreau 

DUa11lbo. - ~ 

!""I Sul>stttuJdo oelo Sr. Anillnto 

do Barros Filho .. 

~ry Vlann~. 

Daniel Krteger. 

Bernard .. FllbO, 
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~rrn~ nCIO Ca.ma ra, 

r,tm;:~. 1e1xeira <- pres1aente. 

l.. ttwn Maner 
Hu'Y caruf'LI'U. 

Jua<~ Arruaa. 

Gu~lnertne· Malaqu1u. 

LUJO Ot" .M.aLoi. 

St> .. n~TJao Arcnet. j., 
t•' tiUOSIIlUldO~ pelo senador Fl 

)lnro MJJiier. 

secrPtano - -Pectro lle Carva1h1 
}\o'llillf't 

Rt>Unlõt:S às qumtas:teU"as. a.s .1}. 
horas. 

Redaêâo 
1 - Julio Le1Le .:_ Prestden 1e. 

2 - Seo6.éLUhJ Archer 1• ~ Vice· 
PresJoente. 

I - A .o uwmarães. 
" - J\lao Vtllasooa.s. 
G - Stl.uJO .ttamus. 

••1 suo:;tJtUJdo, tnterinamente, pe1c. 
Se~aam Remy Arch~r. 

secreta.r1o <>- Cectlla de aezenae 
Marc1ns 

R.eumões - rerças-te1ras as 15 no· 
ras. 

Relações Exteriores -
oeorgmÔ Av~Jmo - t"'!"es1Uente. 
Bernaraef Fut)o - Vtçe~Prt:':'JOent• 

GUberkl Marmho. t•). 

LOtirtv&u Fontes_ 

Ru, ~ PatmE"tta. 

Mmlra Andraae. 
· MJit.hlaF- ·oJvm-oto. 

' João V:~ 1 RSM8.1. 

BPn"'"''"f" vauactaret. 
r•1 sub~tttuldo znterlnamente oe1• 

lir · \1nnra Brull 
SP<'""tA.r!(l - J a Ca.lllt~lnn Brancc 

Reumoea - Qnarta.s-telru. 
'· 

Saúde Pública 
1· -~ Sylvio Çurvo - Presidente7·· 

2- VIvaldo Lima 
dente. ; 

3 - Leomdas Melo. 

4 - Lima Guimarães. 

5 :..... Pedro Ludovico. 

V1ce-Presi-

secretário - Cecilia ae Rezende 
Martin.s. 

R.euniôes - Quintas-f .. ·as, às ·15 
horas. • 

• Segurança Nacional 

Onotr~ Gome.s - Pre.sldeute 

Cataao ae Castro - Vlce~Pre.s1-
:1enteo 

Ar> VIana. 
LdllO de Matos t•) •. 

M~galhàeá Barat&. 
SyJvlo Q>4rvo t••). 

'· 

EXPEDIENTE 
OEPAR T AMC:NTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Df.ltaTO" ISCIRIAI. 

ALBERTO, DE BRITO PEREIRA 

c ..... ~. 00 •e.,.Vo~O 0111 •VDI..td.-...;;:6•• 

MURILO ~<kóRREIRA ALVEi 
e .... ,. ....... ~.o ..... l! ...... o 
HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO 00 CONGfltESSO NACIONAL 
aaçAo u 

lmpr•••o ••• Oflcln•• dQ Dettarteme .. ~e de lm~rene• NecJon., 

A VENIOA ROOI'liGUES AlVES, I 

A I I I J J. T ~ 1 I J. I 

IIIPUTIÇOIS I PUTICULJ.UI I l11110UIIUIIIOS 

lap1tal a l.:~.eMer I CaJn.ÃI • la&.erior 
llomaatn· . • • • • • • • • •• • G11 • 11.00 l••oetrt . • • • • • • • • • • • • &i U.l)l) . J.a_. · .. . ••.•.... ...... Cri H.OCI Aae .•••••••••• ,.... ••• ·c.-· T6.8lí 

~- ......... . ._ .. 
&.u • • • • • •• • • • • • .... • • • • M lH.OO .l.aO • o. ................. , Cri iO&.OO 

. ·- l.:~.cetaacl.al H pua I IK\arter. C•t ltrlo MWlfrt .. aail, a• 
aaa1aaturu 'ellec·at~ie lQ~M'l Ml ,.~c•• ,~.._ pai .. ~. • 1" 1 

••o•• a.ao. 
- A fha tlt fOIIfltdltar a rea111a •• •alerH aeoapaallaiol· h 

"elareoi• .. '-• ••anto ' na &Jiililltio. Nli••ta.oe •••m piaf•r••cia 
i nmena Per aeio tle ehettae •• Yal4 poat.a.l.. IJI!liLi4at a llvor d.o 
Tnevftiro tle Dtpana•ea\o d.t la)l'tAII WaoW•tl· 

- Oa aaJlom .. eóa .. tiitltt lot llrplot ollololo -•• I«HOI•ao 
IM uiiaaa\f:t M8lM\t a MiaMI aolle.iktl•. 

- 8 c•Mo i.o aiatro all'ua4.e.eert aerta.Cd. •. 4.t t:rf 0.11 ~., J•l 
a•roiclo dteerrl.do. cobrar-at-lo 111&11 Gri 0.18 

1afCL510 lle MltiiJ}da. 

,., t::IUtJStJtuJdo pelo Sr ... 1.lltônJv 

de e~r,.os. 

t••) SUNitltUidO pelo ,Sr. Mé.r1D 
Mora. 

Secret[l.rlo - aomilda. OÜarte. 
ReuntOel!l . - Qumta.s .. fetraa, àl ltl 

10fM. 

Comissõt>s Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima retx.eua "':""' Pre&1Clente. 

JtU!O Lr' .. e. 

Paulo Fernaildes. 
Ruy Carbetro. · 

Otnon Mãder. 

Kergtnaldo càvalcantt. 

De' Revisão do Código 
de Proce,sso Civil 

,JoAÓ Vtr~~Mas _ ... Pr~tdentl. 
, Georgmc Aveltno - Vtce • .Presldente 

Atttllo Viv~coua - Relator. 

Alberto Pa~uau~. 
. FU1nto Müller. 

Secr.etArlo -~ Joé da SJlva Li! bOa. 

Reuntôea: "- 11ntas-teuu. 
ReuutOes - ~um tas. telru. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

!AUTONOMIA DO DlSTH.ITO 
FEDERAL> 

·Ctm.ha Mello. - Pres1dent., •. 

Oesa.r Vergue1ro - Vtce-Prestde:Ote. 

13ecretarto . - rractsco Soares AZ· , 
Atttlio Vlvaca.ua - Relator. 

GUberto Mannllo. 

ruda. 

ReunJõu - Qua!'ta.s-!e~r~ U 16 
;oras. · 

-De Mudança da Capital 

Cotmbra Bueno - Pres1E-ente., 

P.aulo Fernandes ~ Vtce ... Preslden .. 

"'· 
Attflio Vlvacqua - Relator. 

Alberto Pasgualln1.· 

Llno de M.atoao 

secretàr1o - ·AroldO \lorelra. 
Reuniõea - Qu1ntas·le1raa. 

Ker?inaJdo Cavalcanti. 
Catado de castro. 
Dawel Krteger, . 

Mendonça C I arte. 

0U1Jh.erme MaJ.aquJa.s,. 

Benedito Vataaa!ea. 

Ruy Patmetra. 

Jarbas Maranhao. 

~ur:lvru Fontes. 
Argeni1ro Ftguetredo. 

·Armando CAmara. 

J Se.::rettrto - .M1~1o dOI santos AD· 
Q.rade. 

I Comissãe de - Inquérito para 
apurar fatos relativos à li· 

1

- beração da lluím1ca Bayer 
Limitada. 

Set;<~.áor cimha Mello - PresJ­
,1ente. 

Senador Alvaro Adolpho - Vtce. 
~re.sldE>nte ,., . 

sen.aoores Guilherme· Malaqui84 . 

\rgem1ro Flguetredo - Relatores. 

Senaaor ~echla..s aa R-acna ,••). 

Senador Kergtnalcto Cavalcanti •. 

s~nadOT Pedro Ludovtco t•••). 
f • •, SUhStltUlàO pelo Sr. RUy Car .. 

,etro. · 

,u, suo.stttulào pelo Sr. Attilio 
v'lvacqua. 

~ , .. • •, ButJstt~uldo pelo Sr. S8. n .. 
ooco. 

Secreráflo - M1édo dos $a.1t.Js An1 
1rRde 

t-l.Pumôe.!l - Qumtas- t~tras, ts llf" 
r! Oras 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fá tos· relativl,li,_ 
à alienacão de terras n• 

'blicas." aue teriam sido feita~ · 
pelo oovêrno do Estado de 
Mato Grosso 

punha· Mello - Presidente. 

Jlillo Lelle - VIce ·PrP.~Jdente. 

Ary Vtanna - Remtor. 
.!o?l Vi!Ie8bõas. 

l''iltnto MU.Her. 

SecretArll> - José '3<miçio ·rav&.re• 
d11 , tnha Mello. 

Comissão Mista de Reforma 
_ Administraíiva 

Horàêto Lafer - Presidente. 

O;omea de OllveU'a - ·Vtce~Presi•, 
dente. 

Gustavo Capanema - Relator~ 

Alonao. Armoa - Reia.tor • 
Lopo Coe lho. 

BBac· Pmto. 

Batl.&ta Ramoa. 

ArnaldO Ceraelra. 

Feunto Muuer .. 

Ar/. Vtann~ 
Cunha Mello. 

~oimora B.ueno. 

J~acy Maga1hfl.el. 

Bernardes Filho. 

- I • 

·Secretário -· José aa Silva LJ.sboa. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnafba. 

Matbias OJympto·- Presidente. 

Oomlng~ Velasco - V:tce-Pres14 
dente. 

Menàonça Cla.rk - Relator. 
Parsital SartU60. 
Remy Arena-. 

Coimbra Buer.o. 

EZechlall da Roch. 

' secretário JOSé Soarea de Oll• 
veira_ · 

RPuntôes às sextaa:relra.s, t.s li 
nora..' 



Sexta-feira 30 

:Ata_das Çomissões 

~/ 
' Comissão Diretora -. 

183.' REUNIAO REALIZADA EM 15· 
) DE DEZEMBRO DE 1955 

, Sob a presidência do Sr. Gome5 de 
;:>liveira, Presidente em exercicio, pre­
;entes os Srs. Freitas Cavalcanti, 2.0 

;ecretário, Ezechias da .R.ocha, 4.0 

3ecretário, MaYnard Gomes, 1.0 Su· 
>lente, e Prisco dos SanWs, z.o Su­
~lente, reune-s~ a Comissão Dir.e­
;ora. 

Deixa de comp(lrecer, por motivo 
fustificado. o Sr. Carlos Linâemberg, 
t 0 Secretário. 
1 A ata da reun:ão anterior é lida, 
~. sem observaçôes, aprovada. 

OIARIO DO CONCRESSO NACIONAl (Seção 11) 

te, achanda-s.e presentes os Srs. Sew 
nadares Rel!l.y Archer e Mourã.o Viei· 
ra, designado para substituir, intel'i­
namente, o Sr. Saulo Ramos. 

Deixam de Comparecer, por moti~ 
vo justificado, os Srs. Senadores 
João Villasbôas e. Alô Guimarães. 

E' lida e,: sem alterações aprovada 
a ata. da reunião anterior, 

A comissã.o aprova o parecer do 
Sr. MoUrão Vieira oferecendo a rt.!­
dação final das emendas do Sena<io 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 16, 
de 1954, que dispõe sôbre a taxa a 
que ficam sujeitas ás entidades que 
exploram. apostas sôbre corridas cte 
cavalos. 

des ~ávora. - . .. Kergiri.aldo Caval 4 

.canti. - Georgino Avelino. ·- Di­
narte Mariz. - Ruy Carneiro, -

· Octacilio Jurema, - Ezec.hias da Ro­
cha. - Freitas Cavalc'anti. - Júlio 
Leite. - Lourival Fontes. - Lima 
Teixeira. - .... Carlos. Lindenberg, ·­
Sá Tinoco. - Paulo Fernandes. -
Arlindo Rodrigues. - · Alencastro 
Guimarães. - Caiado de Castro. -
Oswaldo Moura Brasil. -. Benedito 
Valadares. - Lima Guimarães. -
Moura Andrade. - Domingos Ve­
lasco. - Coimbra Bueno. - 8ilvLO 
Curvo. - João Villasbôas. - Filinto 
Muller. - Alô Guimarães. - Moi­
sés Lupion. - · Gomes de Oliveira. 
- Francisco Gallotti. - Alberto Pas­
qualini. ( 40) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Dezembro de 1955 3451 
= 

do devolução ao Tribunal de contaa 
da conéorrência n. 4-52, que deu 
origem ao contrato celebrado entre 
aquêle Departamento e a firma So• 
ciedade Tekno Ltda.. · 

At~nda-se. 

SAO ·LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES. 

Parecer n. 1-454, de. 1955 
Da Cnmissão de Reda'çâQ, 

Redação fina-l do Projeto_ de 
Decreto Legislativo n.• 8, de 1955. 

Relato r: Sr. Remy Archer. · 

A Comissão aptesenta a redação !1-
nal (fl. anexa)· do Projeto de Decreto 
Legislativo n.~ 8, de 1954, de imcm­
tiva da Câmara dos Deputadüs. 

Inicialmente, o Sr. Gomes de O:!i­
~elra salienta· a impossibilidade em 
:rue se encontrou para apre-sentar o 
Projeto de reforma do Regulamento 
ia Secretaria, conforme determina a 
Resolução ll.O 4 de 1955. . 

E', também, aprovado pela Cümls­
são ü parecer do Sr. Remy Arclwr 
apresentando a redação final do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n.0 .3, 
de 1955, que aprova o Acôrdo Bâ..'iico 
relativo à Assistência. Técnica entre 
os Estados Unidos do Brasil e a Or 4 

ganização Internacional do Trabalho. 
As dezesseis horas e trinta e cinco 

. minutos, esgotada a. matéria· constau­
te de pauta, o Sr. Presidente encerra 
a reunião, lavrando eu, Cecilia de 
:Rezende Martins, Secretário, a pre­
sente ata que, uma vez aprovada, .se­
rá assinada pelo ~r. Presidente. 

A lista de presença 
recimento de 40 srs. 
vendo número legal, 
se.!"são. ~ 

acusa o campa~ Sala d;;s Comissões, em 28 de de .. 
Senadores. Ha~ zembro de 1955. - Júlio Leitey Pre­
está aberta a si.dente. - Remy ArcJler, Relator. -

... Enumera, a seguir, seus plar.os de 
tra.balho para. o periodo de Convoca~ 
~âQ Extraordinária. 

o Sr. 2,0 secretário, exercendo a 
[unção de 1.0 , submete aos presente~ 
a. consulta. da Diretoria de Conta bili~ 
d11de sôbre a possibilidade de ser,feito 
por adiantamento, o ·pagamento da 
gratificação especial conceó.ida aos 

tncionários da Casa, a pedido da 
aioria dos Srs. Senadores. Tendo 

vista a proximidade. do Natal, re­
.solve a Comissão concorda"! com a 
Migestão daquela Diretoria. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

ATA DA REUNIAO DA CQN.ITSSÃO 
DE RELAÇõES EXTERIORES DO 
DL~ 16 DE NOVEMBRO DE 1955. 

Vai ser lida ata. 

O SR. SíLVIO CURVO: 

Servindo de 2.0 Secretâr.io, pro .... -
cede à leitura da ata da sessão 
anterior, que posta em discussão, 
é . sem debG;te aprovado. 

O SR. 4.' SECRETARIO: 
Servinc[o de 1.0 , lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
"O Sr. ·Freit.as Cavalcanti dá, ainda, Sob a presidência do Sr. Georgino 
t:onhecimento de réclamaçõ~s que lhe Avelino, presentes os Srs. Matias Mensagens do sr. Presiden~e da 
haviam sido feitas em relação às car- Olímpio, Lourival. Fontes, Bernani«.S Repührtca, ns. 399 a 403, restituin'.ln 
teiras concedidas ao Suplente no exer.. Filho, Aura Moura Andrade, Rui Pal- autóg~·afos dvs seguintes projetos de 
razão às ponderações feitas pelos in- meira, Benedito Valadares e Mama Lei da câmara, sancionados: 
teressados. Após estudo do assunto, Brasil. - N.o 252, de 1955, que modifica· o 
resolve a Comissão seja ?oncedida o Sr. Bernardes Filho emite pare- ~- 2.o· do art. 3.o da Lei n. 970, de JG 
carteira idêntica a dos ·S?nr.dores, cer ·favorável, aprovado pela Comis- de dezembro 9,e 1949 r Dispõe sôbre 
anotado,· no entanto, o período dO sao, ao Projeto de Decreto Legisla ti- as utribuicões, organização e tunct l­
exercício do mandato. vo que aprova o Acôrdo Básico rela- namentes do conselho Naciolial de 

Em virtude da sessão matutina, o tivo à Assistência Técnica entre o Econ•Jmia): , 
Sr. Presidente suspende os trabalhos, Brasil e a Organização Internacion:ll - No:. 248. de 1954 .. que cria, na .se-
sendo os mesmos reinicia.fcs .mais do Trabalho. · gunda Região da Justiça do Traoalh\.•, 
tarde. ~ O Sr. BenediW Valadares apresen· uma 'Junta de conciliação e Julga-

Deixa de comparecer, por motivo ta parecer favorável, adolacto peJa ·m{'nto, e dá outras providências; 
justificado, o Sr. Freitas Cavalcanti. Comissão, ao Projetp de Decreto Le- - No 266, de 1954, que cria Jun~ 
·O Sr. 2.0 Suplente apreseut.11. pare- gislativo 31 de 1955, relativo ao Con- tas d2 conciliação e Julgamento nas 

Ceres favoráveis, aprovados pela Co~ vênia Básico entre o Brasil e a Orga- 1.:\ c 2.a. Regiões da Justiça do Tra-
rf1issão, aüs seguintes 'Requerimentos: nização Mundial de Saúde para As- balho:. . 
n.o 15g-55, em que Arnaldo Batista sistência Técnica de Caráter Consul- , - N.0 272, de 1955, que prorroga 
de Paulo, Ajudante de Portaria, Ní- tivo. para 31 de outubro de 1959 ü prazo 
vsi 9, solicita contagen: 9-e teU?-po de Em seguida, o Sr. Lourival Fontes a que se refere o artigo 1.0 da Lei nU­
serviço prestado ao ExerClto e a Casa apresenta parecer pela aprovaçáü d~ mero 2. 095. de 16 de novembFo di' 
da. Moeda; e 210-55, de Rubem da Mensagem n.o 90 de 1955 que acmn- 1953 (Dispõe sõbre o financiamento dn. 
cunha Gomes, Motorista, Nível 7, pe~ panha o PJ\otocolo de Emenda c.o lavoura do café e estende seus be:le-

Mourão Vieira . 

ANE}ÇO AO PARECER N.~ 1.454, 
DE 1955 

Redação Final do Projeto dtJ 
Decreto Legislativo n.o 8, de 1954. 
que aprova o Acôrdo Básico reta .. 
tlvo j; Assistência Técnica entr~ 
os Est.ados Unidos do Brasil e a 
Organização Internacional do 
Trabalho. 

Faço saber que ·o C.ongresso N:lcio .. 
:.1al aprvvau nos têrmos do art. 6G, 
inciso ·I, da Constituição Fede~al, e 
eu promu)go o seguinte 

;)ECRETO LEGISLATIVo" 

N.' - 1955 

Art. 1.~ E' aprovado o Acõrdo Eá .. 
sico, relativo à Assistência Tecmra. 
entre • os Estados Unidos dó BrasL e 
a Organi?.ação Internac!onal do Tra­
balho, f!nnado, no Rio de Jallciro, a 
15 de ja!'!ciro de 1953. 

Art. 2.'' íl:ste d2creto legislativo ~n­
trRrá em vigor 'na ctati\ de sua pu .. 
blicacãü, revogadas as dispasições t:!m 
contrário. 

Parecer n. 1.~55, de 1955 
Da Comissão de RedaÇ~·O. 

Redação finf'l das emcw'~rt~ 
_Senado ao Proieto de Lei da 
mar'l n.~ 16, il~ 1954. 

Rela~,.J!'' Sr. Mour3.o Vieira. 

rlo 

l
do contagem de tempo de serviço Acôtdo Internacwnal que VlSa a ,:;a- ficics aos cafeicultores cujas lavouras 

prestou como co.ntratado. rantir uma proteção contra o tráfi.c~ foram prejudicadas em sua prodU ti­
A Comissão resolve indeferir o pe~' de brancas. A Comissão subscreveu o vidade econômica pelas geadas recen­

didü de Glória Helena. de. Aguiar· parecer. . temente ocnrrjdas): A Comissão anresõ!nta a red·1~~-ín 
Sampaio Chaves, no senhqo de ~er Nada mais havendo a tratar, encer- - N.0 260, de 1955, que altera os f,inal w~ anexas) nas emenda." Co 
aceita sua inscrição no c~ncurso para ra-se a reunião, lavrando, eu, J. B. arts. 524, 530, 538. 611 e 857 da con- SenndJ ao Pr')into dP. Lei n ~ 16. rie 
Auxiliar Legislativo, depms de encer- castejon Branco, Secretario, a pre- solidação das "Leis do Trabalho. 19!'4, de iniciativa da _Câmara dos 
radas as inscrições. . sente Ata que, uma vez aprovada, vn! Aviso do sr. Ministro da Marinha, Df'T)Ptaw:os. 

Por últimó, o Sr. Presidente lê o ser assinada pelo Senho1· Presidente. nos seguintes têrmos.: l?alfl d-•.~ !';n-mis!iões. P•.n 28 de r~r-. 
relatório dos trabalhos realizados na Em 27 de dez~mbro de 1955 • z~mhro df! l?:;s - J•íl;o r,ei'e. t'"P-
Sessão Legislativa que se encerra, Oradores inscritos para a Ses- Do Ministro Marinha srdente - Nourão Vieira, Relat•)r. 
congratulando-se c~m os seus pares sa" 0 de 30 de dezembro de Excelentíssin10 Sr. Senado:- Freitas·~- Rf'my Archer. 
pelo zêlo e· dedica~ao com que foram Cavalcanti DD. 1,0 secr,..tãr:o em 
atendidas as tarefas aos mi!smüs Cü- 1955. exercício do senado FedernÍ.: ' ANEXO AO PARE',...,~ N.o 1.455, DE 
metidas. · , ·Assunto: Agradecimento. 1955 

O Sr. Prisco dos Santos refo!'Ça 
as pâl.avras de Sua ExcelênC'ia e es- 1 - Sen. Othon Madet 1. Em atenção ao oficio GP-124, de. 
tende ao 'Diretor Geral e au Diretor 2 - Sen. Mouráo Viein mês fluente, tenho a honra de mani- Redaç"'o F:nal das E>n"~'àf'.~ ~-'l 

Senado ao Projeto de Leí da Câ:-3 Sen Parsifal· Barr01 f 1· do Pessoal. agradecimentos pela cola~ - · estar a vossa Exce encia cs agrade-
boração que .prestaram aos serviços 4_- Sen. Vitorino Freire cimentos da administração naval pela mo~a n. 0 16. de 1954, rwe ·disnõ,J. 

sobre n ta-r:a a f!l!e fi"-:m sldeit!'l.~ 
l'~ en;;ry'!d?s m1o. c.r•1!{)rn.m nnns­
tas sobre corridas d~ cavalo:;. 

da comissão Diretora. com () que so~ 5 - Sén. Coimbra BuenO, ('Xpressiva homenagem prestada à Ma-
lidarizam os demais Mr:mbros. rinha de Guerra por essa casa do 

Nadã mais havendo a tratar, o Sr. r~ TA . DA 3.~ SESSÃO bA 2.~ congresso Nacional, no dia 13 de de-
Presidente encerra a reunião, lavran- SESSÃO LEGISLATIVA EX- .zembro fluente, quando dedicoQu o ex-
do eu. Luiz Nabuco, Diretor Geral e oectirnte das 14.30 àS 15,30 horas, fi,S 

secretário da -Comissão, u presente TRAORDINARIA, DA 3} LE- coniemoraçô~s do •·Dia do Mariahei-
Emenda n." 1 

GISLATU·RA. EM 29 DE DE- ro•·. ao ero:ejo do aniver::ário de nas- Ao art. 1. 0 (Emenda na 2-C, d1. 
ata. cimento de seu patrono-- o Almi- Gom:~.são' de FinRnf'aS), · 

ZE~B%0 DE 1955. rante TDn'anctar· Comissão de Redação 
1,a REUNIÃO EXTRAORDINAR1A. 

EM 28 DE DEZEMBRO DE 1955' 
l (Convocação Extraordinária) · 
'As dezesseis horas e dez minut•lS 

do_ dia vinte e oito de dezembro, do 
ano de mil novecentos e cinqüenta 
e cinco. na Saia das Comissões, reu­
ne-se a Comissão de Redação soh ·a 
;pr&idência ·dO Sr. Senador Julio L'o!i-

PRESIDÊNCIA DO SR. G01IES 
DE OLIVEIRA 

A;woveito o en.::zj::> f:'-~1. ~ . .. ~:: -. ..,~ ~r!'fEcert_e·-se. a êste P.!'ti";o, o se-
gumt-e para:rrafo: 

OSvezpnt·'o"t'e'st· ;·,en0o,~ar1n· ,:~u.3"•;,;~.t.'Ji:Aecs'l!lfl·.,,",·,':~.;l.Je , , 
~· ···1 .. " ., "' li 4. 0 São, tambi'im, i"eP.tas d·• tr:-

ÀS 14 horas e 30 minutos.acham-se di.stinta Cflnsiclera~ãL. - An:ônio Al- b:uto c~·iadü par êstP. o.l'tig.J, 35 s,, .. 
presentes os Srs. senadüres: ves Câmara J.ú1_•.hr, Almi'.·an~.e de Es- c:.pd:-:d.:>s cuics hipód~:mnos estiv,~rem 

Vivaldo Lima. _ Mourão Vieira. quadra·.-: :'l(tlntstyo, da Mannha. er;1 ce>nstrtJr.âo _ -€' até 0 t•'t"ll ,,0 
Cunha Mello. -'- Prisco dos SanLúS, .- Of1c10 do r···p ....... r<~~nl r: ... ro~ ri"-te<; - fJ:!'l!li-0. Pntretant(), a ls,·n­
- Atuara Adol]JJw. _ Remy Arch~r.,rartl'lm_ento do~ corrcr.os .. e Tebgrafo.Sl"ão D? d~~!"!'ld"'n.r'a d"! .Pa''"~""r ja 
- Victorino Freire. -Onofre Go-Ie Pr~.r;ldente da C'JML;s~.o E::~y~''•L C::or>li.<:~§o a que se ref-fre o àrtigo J.• 
mes. _ Parsijal Barroso._ Fernan-\do Plano Postal Telegrahco, soltcltan- .de~ta lei." _ · 

' 
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Emenda nt 0 2 

Ao art. 2. 0 (Em~ndà ·J1. 0 
,, de 

Plenã.rio) . 
Acrescente-se, a êste artigo, a se­

guinte alin-ea : . 
"c) - em forma de empréstimos 

pnra conclusão de obras de hipódro­
m?t>·" . -..... 

Emenda rt. 0 3 

Ao art. 2. o (Subemenda da Co~ 
missão de Economia à emenda n. o 3, 
de Plenáric) . . 

· Dê-se ·ao parágrafo único, dêst-e. 
artigo, .a seguinte redação : 

"Parágrafo único. Destinam-se as 
4ubvençõe.s pr-evistas ne.ste artigo : 

a) 50% (cinqüenta por cento) ao 
estimulo da criação e _emprêgo cN 
eavalo nr :ional nas lides militn:::es, 
noo .serviços de campo e nos demftls 
esportes hipioo.<5 : 

b) 50%· (cinqüenta por cento) ao 
custei(} de- obras e serviços de ássís­
tência social, como complemento às 
atividades que, no mesmo ~ntid<l, 
desenvolvem os Jóqueis Clubes e de­
mais sociedades h~picas." · 

Emenda n. o 4 
) 

.'a a.Tt. 3." rEmenda n." 1-C, da 
Comissão de Economia-) . • 

A-crescente-se· ao ~ 1. 0 , dêste arti­
go, in fine, as ·seguintes pà.laVJ·as: 

.: . . . um renresentante da Asswia­
çã.o Brasileira- dos Criador-es do Ca­
vala .. , 

COMPARECE.'vl MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Magalhâe::. Barata - Assis Chateau_:­
briAnd ....:... Mathias Ol~'mpio - Neves 
da Rocha - Attilio Vivacqua - Ari 
Vüma .- Othon MaS.der. · (7). · 

<ll SR. PRESIDENTE: 

Estã finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o nobre senador 

Cunha Melo, primeiro orador inscri-
tD.· (Pausa). • 

S. Excia. está ausente. 
Tem aualavra o nobre Senador Vic­

torino Freire, segundo· orador ins~ 
crito. 

o· SR. VICTORINO FREIRE: 

Sr. Presi.Cente, meu. uuinent~ co­
lE:ga de representação. Sr. Senador 
Assis Ch3teaubrianõ, tem que viaj9r 
e deseja ocupar a tribuna do Se­
nado. Cedo, Por isso minha inscri­
çã-o a ·S. Exa .• pedindó me seja as .. 
Sf.gUrada a palavra após o discur~ 
tlRquele ilústre parlaiD.If'nt.âr. 

• (' S_R. PRESIDENTE: 

Em. vista da ce!':s:i.o que· acaba. de 
1n:.-.€r o nobre senador Victorino Frei­
reu. dou a paLavra ao ilus:re Sena­
dm Assis Chatraubriand. 

O SR. SENADOR ASSIS CHA­
TF.AUBRIAND PRONUNCIA DIS 
CUR.SO QUE,' ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR. SERA' 
POSTERIORMENTE PUBLICA­
DO. 

/ 

DIARIO DO CONGRESSO NACIÕNAC (Sé.çlo 11)' ' Dezembro de 1955 

O SR. PRESIDENTE: 

Em virtude da delibe-1-ação_ do ple­
nário pa.ssa-se à 

Di-scussão única do Parecer da 
ComiSSão de Relações ExteriOres 
sôbre • a Mensagem número 389, 
de 19.55, do Sr. Presidente da 
República, que Submete à àpro­
vação do Senado a esoolha. do 
diplomata Sr. Nemésio Dutra pQra 
o cargo de chefe da missão di­
plomática dO Brasil junto ão ·go­
vêrno da Turquia. 

Discussão. única do Parecer .. da 
Comissdo de Relações Exteriores 
sôõre a Mensagem número 39!, 
de 1955, · do Sr. Presidente da 
República, que submete à apro­
vação do Senado {lo escolha do 
diplomata Sr. Mario Moreira da 
Silva. para o cargo de chefe da 
misSão diplomática do Brasil jun­
to ao gov~rno da ·Austriçz-;-

.0 SR, PRESIDENTE' 

De ãcõrdo com o Regimento, a 
sessão pB.s.sa a secret~. · 

A sessão transforma-se em se­
creta às 16 horas e volta· a 'ser 
pública às 16 hOras e 25- m·inu· 
tos). -

O SR. PRESIDENTE: 

Está aberta a sessão. 
Discussão' única do Projeto de 

Lei da Câmara número 191, de 
195-5, que' modifica a letra a dõ 
artigo 7. o da Lei número 302, de 
13 de julho de 1948 (Estabelece 
normas para a execução do § 2.1) 

, do artigo 15 da ~Constituição, na 
parte referente . a ·tributação ·de 
lubrificantes e combusOveis líqui­
dos), ·tendo pareceres contrã.tios 
(números· 1. 422 e 1 ,423, de ·1955~ 
das Comiss6es de Transpertes, co­
municações e Obras Públicag, e 
d.e· Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

. Em discussão. 
Não -havendo quem QeÇa a p-alavra 

encerrarei a discussão- (Pausa) . -
Enc~rrada. 
~ votaçáÕ. . 
Os Srs. senadores quê aproVam. o 

!lrojeto queiram permanecer sentados 
tPausal. 

E' rejeitndo e vai .ao. Arquivo .o 
seguinte 

PROJE'OO D~ LEI DA Ô .. MAF.A­
N _o 191, de 1955 

(N _ u 2 .203-B, d-e 1952. na cãlnara 
· dos Doeputados) 

Modifica a letra· a do art. 1. 0 

da Lei n. o 302, de 13 de ;Ulho de 
1948 t Estabelece normas para a 
e.recucão do § B0 do artigO 15 d.a 
Con.Stitufcão. na· parte referente a 
tributacãO de lubrificantes e com-

uma linha de posteação na Capi­
tal dcJ Estado do Ceará, tendo pa­
receres Javorciveis (números 1. 432 
e 1.433, de 1955) das Comissõe3 
de -constitUição e Justiça e de 
FinatJÇM) • . •.,. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discwsão, 
Não bavenc:o quem peça a palavra 

encerrarei a dLscussâo. 
(Pausa).-
Encerrada. 
Em vot.ação. 

_ Os Senh<>!.es Senad-oreS que· aprQ~ 
vam o proJeto ·queiram ·-permanece!' 
sentaG.os. 

(Paw;a), 

E' ·aprovado e vai à Comissão 
de Redação, o seguinte 

PROJ"E'!() DE l)ECRETO LEGISLA'fiVO 
N. 0 37 - de 1955 

(N. 0 9-A-55, ha Câmara) 

Contas recusou rêgistro, em seE.são 
de 28 de dezembro do mesmo· ano. 

Art. 2." Revogam-se M ·disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está esgotada a matéria da (Jrdenl 
do dia. Sôbre a mesa oficio C.o no• 
bre SenadQr . Cunha Mello, PrW~ 
d~;nte da Comis.<;ão de C<mstituição e 
Jm;tiça, pedindo substituição, na­
quela Comissão, para ·os nobres Stt• 
nadares Argemiro Figueiredo, Al'• 
mando Câma:ra, Rui Palmeira e Da• 
niel Krieger. 

D&igno para substituir· Suas · EX .. 
celências, respectivamente, os nobrd 
Senadores Silvio Curvo,. Fernandei 
Tá\'Ora, JQiig Villaboas e Novuf$ 
"Filho. 

Tem a palavra-- O nobre Sellador 
Victorino Freire, inscri"OO JX~.ra de._ 
pois da Ordem do Dia. , 

O SR. VICTORINO FREIRE> 

·A-prova. a. decisão ·do Tribunal (Não foi revisto pelo orador) -
de Contas denegatória ao registro Sr · ~rE;Sidente, relevem-me, v~-­
do têrmo aditivo ao contrato .::e- Excelen-Cla e o Senado. ~·olte a esu; 
lebrado entre 0 Departamento t:Ibuna, _a fi:U de ~ferecer c_ontesta.1 
dos Correios e Telégrafos e a ·ça? ao. d1.scmso aqm pronun_cmdo, ba· 

·firma Paulo Augusto Goyanna. dou; dias, p'"elo nobre represent.m:_tt& 
. ·. · do Amazonas, senador Cunha- Mello.-
0 Congresso Nacional decreta: Er.a intuito meu aguardar a publl..; 

Art. 1. o E' ãprovada a dêcisão do cação dêsse discurso no Diário do 
Tribunal de COntas, de 26 c!e nc- Congresso; pàra, então, contestá-lo, . 
vembro de 1954,, que recusou regi.stt;o masz não tendo saído na edição. ~ 
ao têrmo aditivo ao oontrato de 19 ontem nem na de hoje C:.o nosso órgà. 
de dezembro de 1951, celebrãdo pelo oficial, ocupo · a tribuna Iom·ando ... 
Departament<> ·dos Correios e Tel-é- me no Jornal do Comercio, no qual 
gr3fos com a firma Paulo Augusto apesar de tra~crito na integra, não 
Goyanna, para construção de uma foi acoinpan~_ado ·dos aparte que, 
linha. de ·dutos subterrâneos e uma naquela ocastao, eu e_o Senador Apo .. 
linha de posteação na Capital do Es- Ionío Sales :oferecemos .a Su.a EJl• 
tado do Ceará. · ce\~nc1:a:.- ; . . . ~ 

Art. 2.o RevOgam-se a.S disposições Sr. Presidente, pretendo cOniracU-
em contrário. tar as afirmativas do nobre repre .. 

Discussão única do Projeto de sentante amazonense sem ofensas; 
~· 1 43 d travar. o bom debate do Parlament.o, 
..v-ereto Legis ativo n.o • e com os fracos- recursoS de minha in· 
1955, originário da Câmara dos teligência mas no c um n.rimento doA 
Deputados, que aproVa· o têrrtl.O l"'· 

de contrato entre a Divisão de deveres que _o man~ato_ de Sena-Gor . 
pelo Maranhão me rmpoem. 

Obras do De~a!ta1~1e,nntt?'e'rdteo A~a- Sr. Presidente, ·procurarei respon,• 

S
11lil!"distraçâo . . u..u S·a .u S ~ I der, pela ordem cronológica, às · 

au e e a_ · ftrma t ~ma : A· acusações feitas, no Plenário det-ita.·· 
- Cf;mterczaJ Impor~atfura Rw_ de Cas.a ao President do B d C • · 
Janetro ·para tornectmento e m,;- . ' _ e anco e r~e: 
t l • do I t·t t d p . . dlto da Amazõma. ,.. 
a_açao ns tu I? . ~ _ stqu;:l- Afirmou o nobre Senador Cunha 

-t:ra do CeJttro P~tqum.tn~~ ~~- Mello haver o Sr. José Mattos tran,s.;. · 
etonal. tendo pareceres jar;aravci~ gredido a lei que 1 B • 
( · 1 434 1 435 d ··'SS• · regu ava o anuo 
numeras_ : e · · . -e_ 1

:' d.e Crédito dt~ ~rracha, .ao fazer o~-
d.u.s. Com.tssoe~ de C:omilh.llçno e ra_çõe.s contranas à me5lllá e aos in~ 
Sau~e e a flr~a Szderna SL tlL terêsses C:a região amazônica. 
Just1ça e de Ftnanças. · o art. 7. 0 , do Decreto-lei número 

4.451, entretanto, dispõe: 
··o~ Banco ·de Crdlito da B 

Em discufsão. rac_ha poderá operar, em todos 
Não havenGO quem peça a ·palavra • _ramos de atividade bancária f 

encerrarei a discussão. em loo/J o território nacional." 
(Pausa). Acusou, ainda o nobre Senador 
Encerrada. Cunha Mello o entãO Diretor Qo 

O SR. PRESIDENTE: 

Em. votação. Banco ,da Borracha 'por não havet . 
Os Senhores Senadmes que apro- r&idido etn Belém, como, no seu en.~ 

O Congr-esso Nac!on!l.l dt'Cr€ta: ~ · vam o projeto queiram permanece!' tender, C:everia aoonteeer. ,-
Art. 'La A l~tra '·.a" do artigo '7 sentaGos. O Decret-o-le~ n.o 5.185, de 12 de 

. bustiveis· liqtúdos) . 

da Lei n. o 302, de 13. de julho de (Pausa) , janeirD de 1943, que, modifica.ndo o 
Decreto-lei 'n. 0 4.451, de 9 de julho 

1948 (Estabelece normas ptfra~ a exE"· E' aprovado e vai à Comissão de 1942 .. autorioou a constituição do 
cução do -~~ 2. 0 do art!-gc 15 da Ccns- de Redacão, o seguinte Banoo de Créd.it d B · h · 
tituição, na part-e referente à. tri'ou- - . 0 a orrac a, não 
tMáo de lubrificantes e combusti- PROJETO DE DECRETO LEGÜ;LATIVO estabeleceu . nem a obrigatoriedade 
ve-ls UquidOS), p:Pssa a vigorar com a N. ';) 43 - de 1955 · nem a -oouveniência de que os dite--
seguinte redação: tores do estabelecimento- resiC:lssem 

(N. 0 15-A, de 1955, na Câinara na eidade de Belém. Limitou-se a 
.. Art · · 1 · 0 

• • • • • · • • • • • • • • • · • • • • • • • ·- • pos DePutados) fixar. qu. e a diretoria do Banco seri"" 
ORDEM DO DIA a) mant-er em rua organizacão ad- ... 

ministrathr~1 ~.erviç.a canaz de dar em- Aprova 0 têrmo de contrato er~- cortiposta d& um Presidente e quatro 
0 \"3.. PRESIDENTE: prego Justo e .eficiente R cota oue ire a Divisào de Obras do ·nepa.r~ Diretores, dos .qúais dois -brMileiro.s. 

lhes .c-cuber no Fundo Rodoviário Na- tamento de Administraçéio do natos e do.is outros de nacionalida.cte 
Sôbr€ a mesa req;.ierimento que val c!on3.l e nmvid-enciar na forma do Ministtrio da Saúde e a jir.ma norte-atnf!.ricana~ . Somente a Lei· 

ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretário. a;rtigo .se.~ii.int-e''. Sidema -S. A. - Comercial Im- n.o LlS4 de 30 de agl'\Sto de 1950, 

E
, . .. '- . I Art.. 2.o R·~vogam:.~e as· dispcsi- porjadora do· Rio de Janeiro.~ gue estabeleceu a transformação ào 

ltdo e ap.o\ a do o segumie I z,õe-s em cont"á!'iO· Banco c!a Borracha em Banco .de 
O Congresso Nacional decreta: Crédito da Amazônia S. A., \'Cio de• 

Requer·,·n1ento· n r.g5 d . 1955. Discussão única dn Projeto de A t o ' - . • ' terminar que o Presidente e~ os di• 
' • !) ' e .. Decreto Le.;:~islnth.'<~ número 37. rie r · L E aprovado 0 termo -~e retores ào €.5tabelecimenio devem rc• 

_ •• . · . - l-955, ori.aindrio (la CQ,mara dos contr~~?·_ de 1 de dezembro ~e 19.,...g_,l sidir, necesEàriamente·na. referlda c1-;. 
N?s ,.ennos do art. 12G, .letra 1, do Deputados. que onro·va a decisão da Dntsao d_e .obra~ do Depa~t~m~n~ dade _ lparágraf 3 0 d _ 2 ol . 

REgimento Interno." ,·eque1ro Jnver- do Tribunal de Cont.a.s deneoató- to de Adnumstraç.ao do MmlSteno.l. 0 Sr "our·a·o 
0
y· : ' .<> Bltp. '. 1• - d o d · · 1· d · • . . . d 8 'd 1. 8 .. 6 . m zetra - erm1 e sac. ~- r fom o.o D1a, a 1m e que ria de reqis!rn ao termo adtfmo a ::tu e ~om a Irma tc.el!la . A. v. Ex.a um aparte") 

.as matéria~ cor.sbntes dos ítens 4 e do contrato c~lebrad.o entre o ])P,~ - Comelctal Importadora R1o de Ja- · · _ 
5-.. .sejâm submetidas ao Plenário em partrmzento ·cl'Js CMreins e Telé- nei_ro - pa~a fornecimento e insta-, O ~R_. VICTORINQ FREIRE -' 
lY lugar. • . .ara tos e a firma pa,~lfl Auqusf-o laçao do eqUlpamento do Instituto, dclCom mmto prazer.· ~ 

P.à1a dn.s Sessões. em 29 de dfzem- Gnuã?znn. p 7 rn a. crmsf,.uriio de ! Psiquiatria, do Centro- Psiquiátrico· O Sr. Mourão. Víeira - Pr~linüna: .. 
. bro de 1955. - Mnura AndradP.". _ um·a linha sulJterrânea de dutos e !Nacional, 'ao ipal o Tribunal dc_.men~_e, ~evo declarar Que ... deoo.is' da· 

• 
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Pl·cfeito de Manás, fui presidente la e· outros.-&' de todo em todo justo e e.J. A operação foi destarde examt-~ . O SR. VICTORINO FREIRE 
comissão de EstudoS do Banco de .louvável, sem dúvida, o interesse de- na_da., ém todos os. ~eus aspectos le- •.. mas dé acôrdo com a a.cusaçã.o for­
Crédito da BorraCha. ESWU, pOis, a monstrado pelo nobre senador cunha ga.LS, pelo Drf. Mano Braga Henr1-.: mulada .. Foram citadas, aqui, quatro 
par de-todos os negócios e da form.:t. Melo em obter para o Amazonas, Es- ques, Consultor Jmídiço· do ::Sanco, que' operações. .· · 
por que se realizaram os. primeiros. tado, que brilhantemente representa a·consider6u plenam:mte aceitável e 1 Estas é que eu tenho êr refu~ar. 
trabalhos daquele estabelecimento. O no senado Federal, melhor e maior inteiramente condizente cgm tôdas ::tl:i Se exfstem outras quando cheo::·uE''ll 
Bu.nco de crédito da Amazônia ~an- participaÇão na alta direção do Banco instruções, legais e resoluções dG 'Ban~' ao' meu conhecime~to, ,_ 
tiga sanco de crédito da Borracha) de crédito da Amazônia s. A. - ''ent?vo _vigentes''. Não se limitou, p.o-1 O Sr. Mourão Vieira - Refi:-o--:n-3 
"tinha finalidade social, além da es- O Sr. Mourão Víeira ·- permita I rem. o Diretor José Matos a exilmi-' às que V. Ex.a está enumerando e 

· tritamento fmancerra ou econômica. V. Ex.a. outra !nterr~pç_ão: . nar _o pedido de empréstimo em dis-1' referidas pelo nobre Senador Cun:Y.lo 
E, até os seus dois diretores iniciais; Peço .me pe1·doe. a ms:stencia, mas cussao sob -o duplo as?ecto 1 de sua Melo. Não adiYinho, falo sóme'1te 
_que eram bancários, foram severamen- hil. ~fa~os que_ preClsa:n flca~ bem _ca-, segurança bancária e de sua juriscr~ ~óbre o que ouvi. M·J.S, para atst1:.. 

te criticados, porque olhavam com rac .. e~lz;'ldos, para ruw darem !1 1m- dade; entendeu convenietne, além dis~ ment11r, vamos super, que f'nenbun::;, 
especial carinho· a parte financeira, pressa_o de _q~te .a tlvossa banca~ ~ez S?• apre~iá.-1?· à_lu.z de ~ua conveniên~ I dessas operações, tenha. dado p.rej.:1 .... 
·esquecendo, muitas vêzes, que o Ban- qualque~ retvmdi_ca~ao_ no sentrdo ~de c1a admmts"ratlva, Da1 haver dete;.·- zo ao Banco; e tod~s cs t1Lu!os tr-nhs:·n. 
co fôra criado para propiciar a pene- co~s~gwr a pre.side.ncra do_ Ba~co _de minado o pronunciamento do então sido descôntaàos na da.~a do resne-e. -
tra'(ão do homem amazômco na flo- qt-edrto da Amazàma. PediU, .sim, _m- gerente da filial· do Banco nesta Ca-! vo v~n~imento. Há. enr.retan:o, I.Jtl 
resta. As51m, estou capacitado a de- SJ.st~ntemente e ap~nas_. . que fos.:;c pita1, Sr. Roebrto de Castro Dola~' prejt;.izo qu-e n2.o';::e pôde r~.s~artnr '"'{) 
clara r a v. Ex.. a que as primeir~ di-j o_uvr'da, no caSo ,da .substitUiçao. ~o an- bella, que. em pa~·ecer r:ie 21 de a~ôsto·1·devldo m::nnento: E' 0 eCDnômicn, d.a. 
retorias do Banco, Coffi.P?Sta~ de qm~-1 ~1go oue~or, para que os neg_ocws do d~ HH~. não só_ se manlft>stou favo~ r~~ião onde os capitais deveriam ter 
tro membros. dms • nacrona15 e doiS j Bane~ nao sofre.ssen~ _alt~açJ.o nessa ravel a . operaçao em exame, como sido aplicadcs. 
americanos, funcionavam em Belém, e fase fmal. Jamais rervmd1camos qua_I- até mesmo a julgou co:weniente aos . , 
as deliberações só podiam Ser t_oma~ quer ca_rg? para o Afi'!RZOnas, a na.o fnterésseS do Estabelecimento. / ,o SR.~ VIC~C?RINO FR~~ ;: 
das com o consentimento dOs d1reto~ ser o d1re1to _de, como !'epresentantes Sómente assim. portanto. a-çós o E 0 po~.o ~e VJSca de V· Ex. .. · M,_~ 
res. sendo RSSim, os estatutos do de· Ull:l grande ~tado realmentt: intc- pronunciamento de todos os órgãf'Js 1 este~· dlS~u~mdo o as~:;;cto ~eg.aL b7 
Banco da Borracha não precisavam re.ssaao na reguo, sermos ouvtdos a técnicos e admin~~":ltivos interessa-) hou.,:e dz.w_lo de fundo~ publlccs, c 
declarar. que o presidente devia resi- respeito da ~e.signação do n~vo Dire- dos, decidiu-se afinal o então Diretor ums. Iadro;;,ra. Q1.12ro dZ.l:~ar _befl_l ~la~ 
dir em Bclérll.. Era. condição natural, tor,_ o que nao accntece!-f. Nao fOIU<:JS José l\.fatos a deferir a o9eração pro-/ro. o r.s):)e::to n·or3:1 C~ ?-cu::--a.ç~o _a Jd.O­
por se tratar de Banco da região, e ouvtdçs quando se deliberou subsL::- posta: e embora 0 fizesse no nl::-uo , net~:tde do func1::mano. Fot mc'1n­
a:s deliberações _ repito - Só pode- tuir Q Direta: Arno}Jio Nobre pelo uso de suas prerorga~hras Iev.àis e 1 ven;entc a operação? V; E."\." pode ..... cni)­
l'iatn s~r tomadas em conjunto pela atual, Sr. Jose Matos. 1 regulamentares, apressou-se a d r co-. tenCier que sun. U~:>.co _a V._ C..'~: .• 

diretoria. - 0 SR VICTORINO FREIRE -I nhecimento de sua. atitude ao sdemais i n:.char ·_que a cper~çao 1120 dzvta te-r 
s. :d · t ., - o· • integrantes da adminis~.ração do .Bau-

1 
s1do .felta fora da area, por s':'r prmhi-

0 SR. VICTORlNO FREIRE - l · Presl ~n e, ~o aoo~~· por ocastao 1 co, os quais, potseriot·mtfnte, em ses- , da, e opinião rcsp.eitú.vel, assim como 
Se V. Ex.8 me ouvi!•, verá, que tenho da nom7açao do Sr · JO~e Matos, oco r- - ·d. . .· · d . · t · d . . 1 concordo em que possam criticar 
razão. Tanto há necessidade de a lei reu ao Ilustre ~ .. nadar amaZonense a sao OI mana a Ir·e ona, e tg,w. E! te 1 . • 
consignar essa obrigatoríedade que a oportunidade d~- assuniir atitude {ão'! forma se man!.fest.iram'de acôrdo cem I , .s u esc arecet1do - rep~to - a. 
atual fixa que os diretores devem re- áSpera para com a bancada ama.zo- o financiamento -aprovado. Canse-! ~alt~ I~gal, moral_no casQ.. e honve 

· · nense - . quentemente o contrata de emprés-; esvw e fundes;. e a~o. desones~o. 
Stdlr em Belém. Qom. efe"t e...:;,_,- . i ct· - timos indust,.ial foi lavrado em 23 de O Sr. Mourao Vtelra - Nos. h o-

O Sr. Mourão Vieira - A lei fixou 1 O n u.~luma retv n !Caçao ~- 'l:.l' t d 
o domicilio e estabeleceu outras dis- fot~' ulou o ' senador cunha Mello agôsto de 1,948, à base de minuta, men~ pu. _lcos, ,emas t1or e ver co!n­
posições, para evitar fatos como oo qu ndo da nomeação dos· demai~ pre~ formulada pela C. cnsultoria Juríd~ca' bater a~ui!o. que reconhecemos test\'Q 
que ocorreram. síd ntes do Banco nenhum dos uais do Banco. dêle .constando. entre ou-~ ào patnmomo dcs nossos _Est.aC!o~. 

no entanto teve 'a honra de n~Cel: tras as seguitnes condiçõt>s: Mesmo que essas. traf!SaÇ"oes - M.;o 
o SR.· VICTORlNO FRE:!RE no grande Estado do Amazonas Limite: CrS '1.2-00.0UO,Q(} ou s~fnm para_ comentar, pms nuJ as ~~n~·co 

Desejo acetuar nobre senador Mau- Sr. MoUrão Vieira _ 0 ·ar u- menos d~ 50% do valor da avaliaçãl)' ---:- nao tenham _Ie.s:ad~ a ad1mn1..3Trn;. 
_rã.o Vieira que a lei n. 4.451 não fixou ·me~ o viria em nosso auxílio gse das respectivas garantias; I ça.o .dos Bancos ,e~1 s~, em _um Cell:t• 
o loé.al de resi.dência dos Diretores· só nu ca tivemos essa 0 ortunictade era Prazo: 2 anos: · · ~ n~s. da Amaz~nm, .e.ss~ diretor :~ao 
a nova lei o determina. · ' jus que a tives.c;e~os agora.~ Ja- Vencimento~: 23 de agôsto de 1950., m_spmwa a dcv1da <?~nflança. i)<.wq~e 

Peço a V. Ex.a. que acompanhe a ma reivindicamos qualquer é<~.rgo. Resta acresce_ntar que:. na . forn~:a ' nao defendeu a reg1ao _nn; oport'lnl-
1-eitura do meu discurso, no qual es- uanto à operação ajustada com 1 usual, o c<ln.trato subscrito _f~I jev1-1 dade. . 
clareço o motivo da designação de um a Lavandarfa s Tinturaria sa:nto damente reg1sttado no A C~rtono com- 0 SR. VICTORINO FREIRE _ 
<liretor para o Rio de Janeiro. Antônio s. A , esclarece-se: I petente, e, f>m consequf:nc:a~ averbado Por que não se acusa 0 Preside:uc de 

O Sr. Mourão Vieira - Certas- coi- .$m carta de 6 de agôsto de 1:143,1 ° resof{:_tr~o penhor. _ . .... ,... I não ter .subsento em m1lh.:'o de cru-
sas a ·lei não precisa mencia:nar, como, sul}~crita por seus diretores Alberta I Postenotmente:_, a mu.tu.ana protj~s I zeiros para a luz da Amaz,..nm, ,lll~n:l:o 
por exemplo, ·que o Diretor do Banco JoSe de Morais, Rufmo A. Buarqnc.l ao Bdandco, 'dpara atende! asl suas nlh~- o atual subsc•·eveu cmco-mrlhóes .):)'a 
da Borracha tem de ser homem ho- de 1 Almeida e José Teixeira de Car-~ c~sst a es ~ grro c?n;.er('ta. _que e êsse ohjetlvo? -
nesta. valho, a firma menciOnada PNJJOS fosse concedJdo o credlto .adJ_cwnal dei O Sr. Mourão Vieira - V. ~x.a 

O SR. VICTORlNO FREIRE - ao~B~nco de. Créd.Lto da Borraba um Cr$ 300.CJO,OO (trezentos mil cruzet- não me vai dar e. faculdade de s:1:b<:'r 
O que a Jel. especi·f,·camente na· o di·z, em resttmo industrtal de Cr$ ros), sob as mesmas garantias da do •- t Eu · · · · eraç-o "á ubscr!t 0 ·d D u ao m=mo empO tgnllr tva. 
tamtiem não proibé. 1.200.000,00 um mllhã.J e duzent•n op . a J s .· a. uvt 0 0 r. êsse detalhe· se dêle houvesse tido 

O Sr. Mourão Vieira - Não preci- mq cruzeiros) sob uarantia de rn3.-· Márto Bra~a Hennques, que do ponto h t , t . t t d 
sava dizer, estava implicit9, uma vez qinas e equip~mentô:; de sua lav8 n- dt; vista juridicc_ 'se manlf_e~tou j~~ con. ecmen ° ena. P!'0 es a o. 
que as delibreações do Banco eram defia e tinturaria mec nica, tleno- t~Iramente. favoravel ao credito adi- O SR. VICTORINO FRER.E - Pc.is. 
tomadas em conjunto. pelos quatro di- mihada "Santo Antônio~·. já insta- CIOn.al pedido_ parecer dt; ~0-9-194~\ · não. _ .. 

._ r-etores. Isto o que desheava de vossa l~a e em pleno funcionamento à 0 Diretor Jose Ma~os decldll._l defert-.o! O Sr- Moura o Vlelra - O que é 
, EKcelência compreendesse. o Diretor ru General Gurjão, n,0 106, nesta - desta vez: pore_m, atraves de des-1 certo é que não se di.scute a '\tunçao-

do Banco tinha fot'çosamente que re .. c· ade. Ao receber a proposta em pacha :mbscnto c01untamente COf!Z Q1:- do sr. Arnóbio Nobre. -
sidir em Belém. , qufstão, o Diretor José Matos decidiu tro Dtretor .do Banco, .que entf!O. sei ,. 

o SR. ~ VICTORlNO FREIRE _ sulmetê-la a met1culoso exame, não encontrava ~esta çaptlal, o rlu.<:tre O. sR. VIC-:r:ORIN~ ~ErRE 
No decolTer do meu discurso êsse ob attne provir .de sociedade ·recem- n_eneral JOse Faustmo dos Sa.ntos e Nem eu vo deseJO .. IstQ fOI só e"'. .. 'TJáS-
ponto será esclarecido. or anizada: é que os seus principais SllVf!· · . "'"l sant: Nao quero «:stabelecer p.~ualel'J 

Consequentemente, quando de sua. ac onistas e diiigentes gozavam, como neste modo. !ou subscr1to em ~ .. dei para sa~r se- A fo_t m~lhor_ que B, O 
investidura na direção do arit1go Ban- aitida._ gbzam. e em rnui~às praças do outubro de -1949, o compe~énte _admvo que me mteressa e de1xar bem cla.1o 
co de crédito da Borracha.! 0 senhor pa~s, de sólida tradição bancária e ~w contrato de_ 23 de agosto de _1948, que. a bancada !fiaranhei!Se, ~m . o 
José Matos não estava legalmente de I elevado conceito e crédito, bastante IgUalm~nte registrado ef!l Cartóno, e, a.põto das dema~ !Ja~cadas, nao m­
obrigado a residir em Be1é!).1. ACresce cit~r que 0 sr. Alberto José de :\lo- em _raza~ do qual, o venc1meto da ?pe- dtcou pa:a. a presrdenct~ do &nr,o u~n 
notar que foi, precisamente, por de· tals era então um dos dil:~tores da raçao fOI prorrogado para 23 de agds- h~me:n rllldóneo, que tivesse desvi.zao-
liberação expressa da oír6toria do M ore M~ Comarck e o Sr _ Rufino I to de 1~52 · • . dmhei~os · . 
Banco. que ao sr. JOsé Mat.Os foi con- B arque de Almeida alto funcionã~io Resta aprescentar, porem, que o dm Publicou um JOrnal que o Senador 
fiado a missão de dirigir, Do Sul do t>ú'blico, pertencente a familia. tradi- 2_ de fevereiro de 195_1, com antece~ên- Cunha ~ello não havia c_feix_ado p~d1:a. 
País, oes negócios e as atiVidades do c:t· 'gal, sendo ainda hoje um dos di- Cia: portjlnto •• de mats de 1.8 meses, re- a respeito das desonestidades 1rat1 .. 
Estabelecimento, à semelhinça, aliãs, re res da Nacional ·Transportes Aé- lattv~mente a data P!ev~ta- pa;a o cadas peto Presidente ~o Banco .. 
do qUe já havia SÍdO feitof anteriOr• r . Assim, df{:idiU, inicialmente, O venctm~ento do respectiVO COntrauO, _R Quem responde por 15SO? 
ment_!:!, com relação ao Diretor A'oe- Diretor José Matos mandar suhmeter opera:çao su?scrita com O Layandena É bem verd'.lde que o Sr, Cunha. 
lal'do condurú, e, postér!orme.nle, a !rigorosa avaliação. os bens ofere~i- e·. '!'mturarla Santo O' Antônto S.A_.,,1:l~Ilo foi levado a ?izer. que nada. 
quando da substituição do J1róprio ot- dds em penhor pela firma proponen- foi mtegralmente resoarada, tendo_ Sl- tmha ~ontra o f~nc1onáno, _e sua. 
retor M. atos, relativamente ao ilustre te!" o qu efoi feito por dois engenheiros ~o 0 Banco pago ,ctr:; todo 0 capl~~I, e:cartaça':' era mot1~·ada por nao ter 
General José paustino do Santos e d~ confiança do Banco, os Drs. Rau·ll·!':l~ e demaiS credtto a. q~e fa.,Ht. Sldo OUVIdo a i.'espe1to. . . 
Silva. 1 ~lliet e Arnaldo da Fonseca Rodri- JUS · ~ . . . O Sr. Cunha Mello - Perm1te V. 

O Sr. A.f.ourão·vieira- A êste res- gues. O 1audo ·da avaliação dos c1- •O Sru.' MOurao Vtelra - Pemute :E:x.a um aparte?' · 
peito tenho pequena objeç~o a fazer: t$os engenheiros, datado de 16 de V· Ex. um aparte? O _SR-. VICTORL""'O FREIRE 
Sr. AbelarcJo condurú nãol era Dire- a~ôsto de 1948, após discriminar e o SR. VICTOR.INO FREIRE - Perfe1tamente · 
tor· fixo, no Rio de Jano!ilro, apenas c~;actetizar tôdas e t~ada. uma das Pois não. O S~. Cunha Jt.!ello - Só r~s,.m1o 
teve oportunidade .d:e aqui ficar al-: mfi-quinas e. instalações da. proponcn- O Sr. Mourão Vieira - Realm~nte pelo d1~1:1rso que p_roferi, e nao Pt~log 
guns meses. Fui seu auxili3.r no aan- te· concluiu por lhes atribuir o valor 1 estàmos inormados de que essa ~p.e- comentanos. Refermdo-se V. Ex.a à. 
co de crédito da Borracha! e estou a.. Vfnãl mfuimo de Cr $2.500. aco,oa; ração foi realizada dentro das dispo~ minlra A.!ir::nativa de que o Sr. ,Jose 
par d..'l situação. O Sr.· JOSé Matos d~· milhões e quinhentQs -~il cr.t- siçõe.s que V. Ex. a. acaba de citar; Matos ~esv1ai'a vçrbas, v,. Ex.a fêz d 
residia no Rio de Janeiro~ donde se Z ·ros). ·· . .· · ·: existem, porém. mais seis ou sete ponto fmal; ma.s eu contmuei dJ.Zendo 
conclui que o sr. Abelardo condurü Examinada, assim,. a operaç_ão pra- tansações, qeu deram prejuim ao que desviou-as .Pa.l.'a empregar em 
.era Diretor itinerante. ! p ta, do ponto de vista da respectiva Banco. transações de nenhum proveito· à. re-

.() •SR. VICTORINO FREIRE- s 6'1lrança. cuidou ·O Diretor Matos de o SR. VICTORrrn ~IRE gão amazànica~ E:: o que está uo meu· 
Mas passava dias e, ate utn mêS, em a reciá-la do ponto- de vista jurídico, Não pOsso responder de oitiva. . . discurso.· 
Belém, como o sr .. AlJelarclo condurú, p ra :isso determinando .a audiênci:t O Sr. Mourão 'Vieira CoiUDl'C· o SR. VICTORINO FREIR'E 
O l";r, JOSé Matos, O <;r. JOr .:raustino, Imediata· do Serviço juridico do Ban- 1 ehdo, ' ' O Jornal do Comércio publicou ~a 
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fntegra 0 discurso de V. Ex.a, &em O SR. VICTORINO PREIRE çã(} que me causou atitude do Sr. a determinados serviços. Apelava. 
qualquer aparte. V. Ex.• diz o .se- Não tenho autoridade para orten~ar José Matos.. Julgo QUe pode:ria ter 'êle para que o Maranhão abrisse mão 
gitinte: .., os discursos do Senador Cunha Mello, agido melhor. daquela parte . 

. . , porque desviou fundos do nem para ditar-lhe normas. o SR. VICTORINO FREIRE - Tratava-se de um amigo meu e. 
Banco". O Sr. Cunha. Mello -' lt p.tática Muito embora legalmente. parente - sou per:hambucano. No 

o Sr. Cunha Mello - "Desvlou muii:<:l comum e cordial entre rmcgtJ.s, Continuo, Sr. Presidente. entanto, del-lhe â seguinte respos-
fundos do Banco - disse eu - para no Senado, entre advogados, sem des- A ação executiva a que se refere ta : - "Não posso descobrir meu 
outras iníciativas", e acresccnt.et: primor para .quem quer que se}r .. o Senador Cunha Mello foi movlda. santo, para cobrir santQ estranhou. 
''dando prejuízo aos interêsses do Es- Agora, o.Que não posso admitir e que para cohrança de uma nota promts- o~ Sr. Mourão Vieira - As ati-
tado". Essa, a minha afirmativa. interpretem minhas palavras como sória de Cr$ 88.000,oo· <saldo de tó- tudes de V. Ex.a. não foram p<>'Stas 

o SR. VICTORINO FREIRE bem entendam; destacando de mt:u das as operações deferidas à citada em dúvida por ninguém aqui, ~ prin-
Podia, no entanto, V. Ex.a. ter tido discurso êste çu aquêle tópico. firma pe-lo Diretor J<lBé MatOs). cipalm.e-nte por mim. Estamo.s, ape ... 
um pouco mais de caurela em suas o SR. VICTORINO FREIRE Vencido e não pago em 3 de março nas, -discutindo o assunto. 
palavras para não ofender a honra-do Sr. Presidente, não sou homem de de 1951, o mencionado titulo foi pro- O SR. VICTORINO FREIRE -
Sr. José da Silva Matos, cuja ·dei'·~s.a grandes conhecimentos. Nas 1f!t!'(l.S t€stado a 21 de março de igu.ftl ano. Não quis a.t..ender ao Maranhão e 
me· cabe tomar, por ser melf \!ampa- jurídicas,_ não fui além do 'Se~·mo_o Os bens -penhoradQs foran levados serviu ao Amazonas e Pará . 
. nheiro de representação e meu roohe- anO, da Faculdade. Não pOderia, pois, à hasta; púhlica e, em ·éonseqüência, O Sr. Mourão Vieira _:_ Le\•arei 
cido de muitos anos. ser cultor do Direito. - por t-êrm9 de quitação de 11-1-5-2, isso a crédito de V. Ex. 8

, ma.s não 
Não estou na tribuna com o intúito · Como escritor, - passado num <.un·D foi o Banco pago da importância de do atual Diretor do Banco. 

de orientar os discursos de V. Ex.• de preparatórios conio gato P:Dt-brasas Cr$ 92.31{),00, ou seja, da totalidade O SR. VICTORINO FREIR-E -
De modo algum. Mas. devo a re:-1er- - mal coloco os pronomes numa. rar- do -capital emprestado (Cr$ 88.000,00) Foi êle que fêz. 
cussão lê-lo e analisá-lo. :a: o que ta. Por issó, v. Ex.8 , há de r.ompre- e da maior parte dos jUros e custas o sr:. Mourão Vieira- Mas a ação 
faço: Estou lendo. Em vez de decl.a- ender o acanhamento e consttallgi- a que o Banco fazia- jUS. é de V . .j!x. 8 , conforme acaba de de-
rar, por exemplo. que êsse func10:1á- mento com que venho à tribunâ. Não houve, pois, no que tange à claTar. · 
rio desviou fUndos públicos, me1~1or O Sr. cunha' Mello - Com as rar- operação em foco, qualquer perda de 
seria dissesse "aplicou verbas do B<J.n- tas, nós, os políticos colocamos bem capital do Banco; apenas deixou de 0 SR. VICTORINO FREffiE -. 
co_ 0 que seria menos chOcante- os. sujeitos ... <Riso) , ser por êle recebida uma pequena A ação foi dêle que m'a comunicou. 
em outras iniciativas que, embo•u. a parcela (Cr$ 5. 083,QC•J de juros e O Sr. Mourão Vieira . - Tenho a 
lei 0 permitisse, remeteram em pre- O SR. VICTORINO FREIRE! custas que lhe eram devidos. impressão que foi um remendo agora. 
juízo aos interêsses do Amazon?lf'. Assim, de forma alguma pretend~ria O Sr, Mourão Vieira - Permite mas., aceito. . · 
Estaria certo, porque traduziria pontJ dar lições ou orientar oolegas meus, v. Ex."' um al)arte '? <Assentimento o SR. VICTORINO FRErR.E -
de vista normal, natural de v Ex.~ cujo brilho, nas Comissões técnicas, a do orador). _ Nã-o deixa de ser pre- Agora é que sOmente entrei a de• 
mas, 0 colega não agiu por esta f.J;ma. casa1bem conhece. juízo. 0 Banco perdeu cinco mil fender o caso quando quando o pe.s-

0 Sr. cunha M~lo _Meu ·d.LS~ua,n O Sr. Cunha Mello- Muito obr1- cruzeiros. lt pouco, mas perdeu. soai de .Pernambuco me telegrafou 
não pOde ser interpretado por um gado a v ... Ex. a. . O SR. VlCTOR!NO FREIRE - indagando se &el'ia possivel conseguir ~ 
simples t6pico que _V. Ex.a ·i&i"Sli--..<i, O Sr. VWTORINO FREIRE - senhor Senador. acusar-se um.Pre- fôsse destinada. uma palte da quota 
mas em conjunto. O sentido das ::m- Mas,. Sr. Presidente, estava eu ter- sidente de Banco porque uma ope- do Maranhão para Peí-nambuco. 
lavrás se completa pela afirmação a minando o casô da Lavanderia. ração de!~ preJuízo ... o estabeleci· O Sr. Mourão Vieira - Não tenho 
seguir: "desviou para empregar em vamos, agora, ao caso da constru- me~to fez milhares d.e operações e dúvidas sôbre o modo de ser. nis­
transações de nenhum proveito ~ua tora Guanabara. só em uma deu prejuiz.o de oinoo cutimos_ a ação do Deputado. José 
a Amazônia e sem qualquer ~oncn·- Quank ao saldo da Corutrutora mil cruzeiros. Matos, e ná<l a de V. Ex.a. 
nência com as indústrias do Amazo- Guanabara. Ltda., resultante de tí- O Sr. Mourão Vieira - Estou ape- O SR. VICTORINO FREiRE -
nas". ~te, repito. o sentido da mi • .,hn tulos d~oritad~ por -autorização dv nas 'Jbservando 0 fato. · O Deputado José Matos é firme, e 
afinnação. Quanto à' imP_ressPo ou Diretor José Matos e que, segando O SR. VICTORINO ·FREIRE - respondo por êle.. . 
repercussão que llOSSarn nunha.s J)tlla- o Senador Cunha Mello, permanece Só mesmo vontade de ser do con- ~O Sr. Mourão Vieira - O Senador 
vras ter tido sôbre quem quer que inscrito em Créditos em Liquidação, tra ! . . Victorino Freire não teria - direi o 
se.ia. não responda por elas. pelo valor de Cr$ 106.241,80, con- o Sr. Mourão Vieira _ os -cbco têrmo, ·sem aquela intenção terrivel 
_ O SR. VlCTORINO FREIRE vém assinalar 0 seguinte: m!l cruzeiros pertenciam ao Banco. que S. Ex .. a lhe atribui - desviado 
~ necesSário um pouco de caut-ela, a &In 16-12-1954, a Coru;trutora Gua''- logo, ao Pf'VO. Na minha opinião do Banco da Amazônia, naquela 
fim de não ficarmos expostos a Qfen- nabara Ltda., representada pelo seu .aquele não podia perder um ce~tll. oportunidade. este capital. Tenho 
sas. V. Ex."' veio à tribuna do Rena.do .sócio gerent€, nr. Fernando Rocha O meu espirlto de professor de arit- certeza absoluta. 
fo.zer acusações e queria que P-U fi- .Souza, subscreveu coni o Banco de mética acostumou-se à exatidão. O SR. VICTOR-INO. FRE':RE -
casse· ooladÔ, quieto. O Jornal ·to Co- Crédito da Amazônia S. A. uma Talvez eu P.:eque por isso.- , Acompanhe-me V. EX.a. e verá que 
mércio p.u:blicou o discurso de V. Ex.'" composit;ão de dividas no valor t<>tal O SR. VICTORINO FREIRE - tenho rarão nas minhas afirmativas, 
sem nenhum aparte ou interruJX;ãO de Cr$ 773.408,90, sob a ga:-antia de Relativamente às operações do Banco e deixo em muito boa posição o 

O Sr. Cunha Mello- Meu dJscurso imóVel situado em zona central des- c!:lm De Martino s. A. Indústria Deputado José Matos. 
está todo atropelado no Jorna~ ~o ta cidade, avaliado pelo Banco em de Ferro e Aço, de São Paulo, deve- O Sr. Mourão Vieira - V. Exce~ 
Comércio. Saíram coisas que eu na o Cr$ 1.059 .300,()0. _ se esclarecer que até o· falecim~nto lência sabe do g!·ande apTêço que lhe 
disse. Apareci, por exemiJlo, como Da data da escritura até a pre- dé seu titular a firma em destaque -tenho, deixei de comparecer à socie­
autor de um livro, que é do Sr. Pires sente data, já foram amortizados era muito justamente considerada dade qO.e se está realizandn no meu 
do Rio, e ·não ·meu. cêrca de 50% da • dívida, permane- como· uma das maiores ;>rganizar;ões estabelecimento de ensino, para poder 

O SR. VICTORINO FREIRE eendo rigorosament€ ·em dia o c-s- siderúrgicas de. todo 0 Pais., ouvi-lo. 1 

Entretanto, para à grande' uúbllc:>, quema de liquidações previsto, Nobre Senador Mourão Vieira, O SR. VICTORINO. FREIR.E -
que Iê o Jornal do C~ércio, V· E:x.a· Não há, pois, como se temer qual·· peç.o a ·atenção de v. Ex. a. para o Agradeço a V. Ex. a. .. 
acuso!!· sem um úniCo aparte de con- quer prejuízo para o Banco, como esclarecimento qu-e vou da!' sôb-re O Sr. Mourão Vieira - Não me .. 
te.'Stacao. ~ decorrência. das operações meneio- essa firma. Localizada em S:lo pude furtar an pr:rzer de ouvir o dis-

0 Sr. Cunha Jl!ello - Se ainda nada.s. ·Paulo, fabrica tubos de canaliza~ curso de V. Ex. a. 
e::cis~isse entre .num e V: iEx.a .,~z~!";; O _Sr. Mourão ·Vieira - V. Ex.a çôes. · o sn..' VICTORINO FREIRE -
drahdade .a.nterlOr da Rrox m~ \ permlte mais um aparte? · Quando havia grande crise de tu- Recebo a declara,ão cte··v. Ex.a como 
IJll'Oferir discurso, consultá..loO-la, a fim .. · bos de canalização, os únicos aqui- demonstração de amizade pessOal. .. 
de Que me Uldi~e 0 verbo "' em- ""O SR. VICTORINO FREIRE - nhoados, quando faltavam tuboS :V:[Ui. o Sr. Moui-ão Vieira .- E de resd 
pregar o verbo "desviar". p_or exP.m- Com prazer. 8 1 hi p b . b 1 
Pio, v~ Ex.a ·0 entendeu com ~.~E' o sr. Mourão Vieira. __ Desculpe no u, na Ba a, e em ernam uco, peito ao no re co eJ?:a. 

b 1 1 tê foram Pa.rã, Amazonas e Maranhão o SR. VICTORINO FREIRE -sentido e Unicamente com êsse obJe- 0 no re e-o ega 6 nsiS nela ; mas, n.f\rque ês.se fornecimentó foi deter- · 
tivo, quando 0 empreguei,_ diverl:ias _há. ce~tos pontos .que precisamos- d~1- ;;tinado. • . . pela qual sou e serei _sem~re 
vêzes, em meu discurso. Nao ~t,aquei xar bem_ esclarecidos. v .. Ex.a nao V. Ex.a pode perguntar a qual- agradecido. . d t. 1 a.c; transações realizadas por con~i- acha aberrante se empreguem numa Com um patr~mônio m us r1a ava-
derá-1as imorais, roas apenas por firma construtora, no Rio de Jane~~ quer firma de Manaus · · · liado pelo Banco do Brasil, em 1948, 
.chá-'"s inconvenientes e prejudi- ro, os minguados tostões urados da O Sr. Mourão V:'eira - "A pa' ·- por quantia superior a 70 milhões de 

'""' vra de V. Ex. 8 me basta. · t · t t ·fe d eiais à região amazônica, inclusive n.o borracha do pobre seringueiro de n!1Bsa 0 SR. VICTORINO FREIRE _ c;·uze1ros. pos enormen e rans !'l o 
F .... tado que v. Ex.a. aqui represep.tn. terra? Não, é, realmente,. coiSa q•J.e Obrigado a V. Ex.a. . ao "GruPo Jafet" por cêrca de 120 
Tanto que declarei: 41sem nenhuma clama aoo ceus, mesmo sendo legal? 0 Sr. Mourão Vieira _ Isso fazí-:1 milhões de cruzeiros. a emprêsa Dê 
eoncr.rnência com as indústrias do O SR. VICTORINO. FREIRE - Martino S. A. efetuou com o Bau~ 
Amazonas". Se o dinheiro tivesse sido Não clama coisa nenhuma! Os jU;- parte do contrato? co de- crédito da Borracha. no •pe-

. f'.mpl'egado no Maranhão, eu não terla ros foram pagos e a:plicados na Ama- O SR. VWTORINO" FREIRE - ríodo de c anos. opersções que atin-
qun.Iquer cen~ura e. fazer, pois êsse· ?..ôrúa. Mostrarei, llais adiante, que Não, porque não havia, na ocasrão, giram o· montantt• de Cr ......... . 
·l!!st~do. nn zona que V. Ex. a. oonhece, fora.m aplicadoS em nossa teiTa, mui- tal ta de tubos, o que ocorreu po.ste- $24.849.265.50, sendo de notar que a 
é co;J.Sidcrodo regiri'? amªzôntca. to embora eu Seja um amazônico riorment~. maior -parte de tnis empréstimos fo\ 

O Sr. Mourão Vieira- Lega.lmeltte., "legal" e, V. Ex. 8 nativo. Mesmo O Sr. Mourão Vieira - Então, concedida· à b~sP de caução da du. 
apena.o;, a.~tm, entretanto, tenho q~e apóm~ era abnegação da. firma. plíoata. giradas contra firmas '1'ldo-

·o SR. VICTORINO FREIRE -V. panhá-lo. . ' O SR .. VIC'rORJNO FREIRE - nais consideradas de prime-ira ordem. 
Ex.a ~abc que hâ uma. Constituição e O Sr. Mourão Vieira- O momen- Nâo. FQi a<;li<l dG Diretor. ·o E3- Na g~tâo do "Dintor Jos~ M<ÜO':>, a 
uma, lei, nêste· sentido. Já pro-p~lS à to da aplicação dos juros talvez não t do de v .. Ex.a recebeu de nós, emprêsa em qu~:mtão cumpriu reli,.r.n­
ba.nc:ul::r. omazonense qUe .reforme a fõ&se oportuno. Não seria ·mais aqui, as Dl<iÍores atenções. Faaam sa.mente toda.<; as ~Uns obriga~ões fi­
Carta Magna e nos expulse da· leilão. acertado aplicar ês.se dinheiro na canos em Manaus. Paré. e Mara- nancetras junto ao· Banco. Com o 
nri1azónica. \ própria região? As principais pra- nhão. . . súbito talecimel1to, port:'m; do Sf"!llhor 

O Sr. C1mhn Mello- Não tpm:-ue- ça-.s loeals, inclusive a de Sii<l Luiz, Po.soo, ·6-Mo, dizer a v. Ex.• que nm Rafael De M..uino, tltnlar na firm:t. 
mo.<1 es.-:n inicüttiva. no M~ranhão, tinham capacidade de a.mhm mel,L, êfl -uma grande firma os débitos -remane~centes desta. no 

O .r::r. MD7tráo Vieira - Nl.o é nc- absorção dê&íe capital e estavam de Pernambuco. pu.soU ... me_ U!Po ~ ... valor de Cr$ 4.439.000,00. f'Ciram 
r:r'-sf:.•·i{l modificar a ConstJtuiçãó. O aptas a pagar os juros oorroesp•;m- le-sra.mDo perSS!9:ta.ndo H era .POMI- de praxe in.sC'fitos em Créditos Pm 
fl.rt... J9-8. q-g._e ma.ll!.ia cl.a.r_ os. 3';;,, núo dentes. B:ls..-a razão da minha es- vel con.seg-mr ...sua 4a QUOta do $- J,iquidação e, po:;:.e:·iormente. ohiet.o 
li'"'"''''t.a área, con.o;equêncla da Lei n.~ I t.ranheza na aplicação dêsses fUn· rl:!nllfio u~uernP,f>Btlnadà umã c...R&rte de- composiç!o a Ion.go p!'320. sub.s-
:1. · x;e. ! do.s em praçã.s estranh~ o a dec~- para .Pe1·namDUOO, e. nm de stendt>r crita com a organ.i~ê.o w.cuoota. .... 
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·"Grupo Jafet". Essa composição de Pinto Lapa ê euri'hado do· Dr. José !98%·. ·A parcela_ de Cr$ 2.100.000,00"1 car para, então, eontestã-lo. _V. Ex.• 
dívida. porém, não foi.. deferida. pelo Lopes Siqueira. Santo&? a.lnda não recuPerada, está. AS$iln respond~u-me, logo, de pêlo eriçado. 
Direto! JOSé Matos e sím pela Di: O CUnha Mello ·- EsOOU sabendo constituída: . . . · que não tinha ob:igaçã.o de rever .seus· 
:retoria presidida. pel-o Dr. Gabriel a.gor~. Cr$ cfu.cm·sos apreçado, para que ~u os 
Hermes." - O SR. VICTORINO F'REIRE Saldo ·de _Empr€st1mos . Í'espondesSe. Ainda me d~vi.ei da. 

o Sr. Mourão Vieira - No nosso Nunca avalizei para ninguém mesmo Industriais ainda em · provocação". i!xiste, no norte, lã. no, 
emender, errou também. ' porque não tenho condiÇões econõmi- ser e com presta- meu município <ie .'\rco~"erde, um 

o sR. VICTORINO FREIRE - cas para tanto. " ções não venciveis . !.500.000,00 
1

. ditad'O conhecido em todo nordeste -
Não digo que acertou, mas, apenas, O Sr. cunha Melo _ v. EX. a con- Saldos julgados a1nd~ "Angico d€itado, raiO nã<O pega". 
que não houve prejUízo par&. 0 Ban- sidere~se feliz, _porqu~ eu avalizei e recuperá v eis . . . . . • 2.20(.:00 00 I- Deitei-me, Sr. Presidente, para não 
co. Faltavam quatro milhões 'e 0 pa!;tiet. , , Saldos de Emnrésti- ' ser apanhado pela onda elétrica do 
Deputado José Matos disse que nada O SR. VlCTOFUNO PREmE _ mos dirers0s Iêvados Senador Cunha 11:-elo. O raio passou 

• tinha com 0 fato. veio outro DiTetor Engànei-me. -Paguei, ce"rta vm,. qua- a Conta de prejuí- a primeira vez, P.'lSSQu a ~gunda., mas 
e resoiveu. fa>:er uma composição, rent.a m~l cru"?eirc-~. foi tY:luco. Nunca zos • . . . . . . . . . . . • . . • 380.000,CO 1 na t-er~ira, a c:n;a me p.~:;cu. 'E fuJJ 

d f . 'G mais avalizei para quem quer que t obrigado a revidar. 
passan ° a. Irma para 0 '~rupo Tot I 2.100.000,00 Não' tenho o ánimo de vir a trihu.na. 
Jaffet .. , isto, naturalmente, em con- seja: Ent!"etanto, S€ fc!;.r;e p:·eciM dar a ..... ... ... • inJ·uriar compánheirüs. Apenas cu.o·n-
sideraç·oo a.. 0utros colegas e ao Ban- tudo que tenho parà avalizar um. p•.o um de·,.,1 .• ,., ' d n J · " f · Como se \'ê. do total de 1H.5C·:l mi~ ~ co. · •· u_-'1 ° l'. 0~ !'·ta:o.s, eu 0 a•·m. Sou hom•m de•olado as· afei·ço·es. I T h · d t Ihõeslhões s6 foram consideradas pe-r· .. • A importância que faltava está, pe- en °• a.penM e meu, o· a.par- a· d'd ..,..,.... · · ,... Quando faço UJna. inotcaca-o, _ _,_o ... 
rém. sendo paga. . mento ein. qu-e. moro e ~in~a. o e~tou ~o~a~t'~ ~~;~_' ~~ seJ~~Sç~(:' ~~ curo res·j~ardar-me, verificailcto, an...-

Resta. salientar, parem, que :J es- pagand? a Claixa. Ec.onormc:;.- pms .0 Agência •es se o ~{;andidato tem reCJuisito mo--
quema de liquidação nela preH<:to ' comprei _em 946 por ·350 mll cruzet- A T. 1 d c::§_ • ' • • • d • '" 
_vem sendo cumprido integ-ralmen~te, ro.&; hoje, -vale um milhão e seiscen· st_Fl ta ~ .... o Pa~lo. tambêm na r~us paru o exer~1310 o c.ai::oO. 
não havendo como tomar que- dela ~os- mil cruzeiros. O Dr. José ~fat,as ~e; ao doréD{reto_r Jose Matos, cone~, Como V. Exa. sabe, Sr. Prestden--

. e tao correto. que eu nã-o teria dúvida ce·S 
3
e5mJ'00 '000

1m0o~ num mon~andte dde te _ f; 1sso deve ocorre em tôdas as 
deeorra qualquer preju1zo para o aJauma em h·I·ooteoor 'he . t 1 ·' . . v, com uma 1en a e~ . . t··· 
Banco. " · '""~ -.- ,. 0 apa! a- juros· de Cr$ t:lOo.coo.oo mrrn. Dês- agre:niaçve~ polltlca.s, ()U par Iu03 -

Muít<l ao contrário. não sô as ope- me~to e, mesmo; rr::nha "\:Ida, pors 0 I se total foram rt!cuoerados' no.,.mal- há so:>>n-pre uma e~u1pe de homem; ue 
rações deferida& pelo Di.rEitor José con 1~0 . ~-:>.se!~ tn"""!IJTJ·"'. a . mente 'crs 33 .'623 .143,5() don<Ú: um . di:·~ç:l<J, c outra de luta, que _não P.'>de 
Matos, como a composiÇão autorna- " ~'i~ ~rzer a V. Ex. mais. 0 se- índice de recuperaÇão de 98,2~·;., 'dirigir. Selecionam-se, ent:w, en:.re 

- da pelo presidente Gabriel Her.me$, d:;u~t~:i.:-:oc~l~~~e 7-o~ter::. pelo 
0 
d~urso ·" Do .saldo ainda pendente de , ..•• , tcdos. os- ma1s dign~s ~ capazes p-im 

proporcionaram significativos result3.- 0 Dr. José Matos ti~h~ et~a~~cio~~= Cr$ l.648.ül3,6Q a\parc-eiU:_ d~ ........ ocupttt' p..:5tos de d1reçao. • .. 
dos financeiros _para o estabelecimen- do com êsse· Banco 1l:J.e d . t 1.324.t118,6J está sendo liQUidada. re- Por cu,w lado, conheço V. E..a. 
to. cuja divida está reduzjda e }NUCO pe-dido minha intC~·ferêzfcSa ena m~ gularm-ente,. inclu.sice juros e os res- a ra~·eüçâo. d:) ambiente de ~ltJr~n· 
mais de 1&0 mil cruzeiros." · ·nunca 0 fêz. S. S. disse-me' preten- tante.s . Cr$ 324. 000.~0 car.re.sp:mden.te sa, entre nos .. bem como n faCllld~-tde 

Co-m referência à operaÇá.) rf'-aliza- d-er. tran(!ltilam..,nt~. t'f'<=!lOnder a V. a .crt>dlt?S contra flr~1~;t em . COJ?-~Or· com que se dlz mal dos homens pu • 
da com o Dr. José Lopes Siquei.!·a E."'í.• quanto a êsse ponto. da~a €Stao .sendo ha!J!lhad_o~ JUdJCl.al- bli~QL . 

· santo.s, i!rtlalmente está em situação o Sr. cunha Melo ....:... A argumenta- z;nent-e. ~ fll'~na concordat~.:-I~, porem, Sofri, n,1 g_ovêrno ·do Marechal Eunco 
Têgular, fendo havido alguma. demc- çã<J de v. Ex.a em resnosta. ao meu e pr?prtetâna de bex;s 1movt:J~ _-em 011tm, c.s maiores ataques. 
ra na solução, em consequência do discurso, só a po.sso ac-elta.i por abun- vadQ!' ·bastante .su_pe;I?r a-:Js de.~l~.os Determinou-se .. até, a abertura ti~ 
mesmo achar-se beneficiado pela Lei dância, porque está deslocada- do cer- atuals, pelo q~e é _m.elra-mente _lJclto inquérito. no Banca do Brasil, p,lJ a 
que· concedeu moratória aos pecuaris- n-e das minhas 'considerações _ a e~rar-se a mt~gul. recup-eraçao do vér se me incriminavam, se pegan1m 
tas, entretanto. já vem o Banco r-e- aplicação dês.ses fundos fora da. Ama- c to do Bane · nl€;-uma "negociata" minha. 
cebendo regularmente as prestações zônia e_ em negôcios sem nenhuma Como se vê, do totâi da.s operaçôe.!l Ew:>an:<ram-se, porém, pois . lá só 
relativas a0 capital mutua-do, despe· concernência· com a ju_ta e a. borra- autorizn:das nelo Dirrt....-)r JD~ê Mato~. enco;tr.1.ram, em meú nome, uma re· 
sas e juros: tudo na conformida.je chã. nesta Capital e em_ São Paulo - •••• tirada de cinqüenta mil c!'.Uzeiros, di­
da decis,ã.o do JUiz de Direito da Co- o SR. ·VICTORINO. F'REIRE _ Cr$ 15(1 milhões em nú:me.::vs rerlan- nhei.ro êsse que foi entregue no Ar­
marca de Ribeirão, Estado de I'"ec- v. Ex. a afirm(lu que a gestão daquê:be d~ - fa:~m nor·malmente re~upera- cebispo do- 1lnranhão, para a com~_ 
nambuco, proferido .em 10 de janeiro president--e foi danosa e prejudicial ao ·OOB Cr$ 147. milhões ou sejam 98,4?(. pra de um relóJiO a .ser colocado na 
de 1955. ' Banco. E mais: .do .salda ainda náo re'cuDe- tórre da lgreja de São Pantaleão, Pm 

É a parte que me interessa, porque o Sr. cunha. Melo _ Sob êsse as- rado 'doe 2 milhões tiJ."10 mil Ctll2eifos, São LuU:. o Senhor Evandro Vt;u,a, 
o Dr. JOSé LOpes Siqueira Santos t' p-ecto: ,apenas a. parcela de- C!'$ 380 · 000,00, aliã-.s. presente, quando o Marech.ll 
usilheiro,- eminente perl]ambuco, ho- correspcndentf's a.p:oximadamente a Dutra. ;J.::s.<:oa.!mente, entregou a tn-

d · · d · O C:::R VTCT:1°,.~n FP.=RE 0.2% ,.,...de ser ""'"'"'o;I·de·.·ada "Omo efe-.mem e pnmeua or em. '--' . . . • . ' vhi. - V" o,.-..ru,;;: ... portânria àquele prelado. E' que r,.g 
· 0fSr. Cunha Mello -Permite Vos- Declarando que-a Rtuação do Dr. José .tivamente })e.[dida. trabalhadr,res perdiam a hora de t.r<l-

Ex 1- · t ? Mata.<; foi prejudicial ao .Banco. claro Em !acf' dos algarismO.!!: acima. tor-
sa ·ce encla um apare. que ·v. Ex. a o está acusnndo pe.;;s-oal- nam-se desneceE.sáiios quai.::quer no- ba~ho por fa1~a _de reJógjo na fábrte'l. 

O SR. VICTORINO FREIRE mente. Não foí tacha..:la de lnconve- v-os a:·gument<ls pa:rn.· ,c;.qJif''1t::tr o. ~ri- "Era um C8:rnlhao. comprado na ~,~ ... 
Pois não. nlente a. opernção ~ 0 QUe aceitaria tério e cuidado com que se houve 0 I hnd~ e f01 dot~ativo do Dr. oy,dto 
· O Sr. C1mha Mello - Acredito ser c-omo opinião. Rebelei-me contra ó DiretQr Jo~ de ::.\1ato.s no ri·efel'lJnentJ ) de ... Aoreu. Por .l.SSO ·o Senador VlWJm 
mais velho qtie V. EX.•, conhecen- tom, a rispidez, a dureza das· acu.sa- de Operações de Emp~·éstimo do· I -r;ino Frt>ire nunca prestou conta d0s 
do. portanto, essa familia talvez lu\ ç~s. . , · Banco. • I cincoenta contos, po1·que não os re-
mais tempo. N"a gestão- ao Diretor José Matos O Sr. Cunha Melo - Perm!tc-me rcebeu. o cheque era nominal, não vi-

O SR. VICTORINO FREIRE - ou, s~ja, no pe~·íodo de 3 .... anos. ~ V. Ex." um aparte? (AssellUmento.do nha consignado à minha pess{la, Rn­
NM conhece, porque, sou parente 3<!"encia do Rh rle ·Jan-eir-o, dn extinto orador) ._ Não me posso manifestar treguei-o ao Bi!'ipO de Slo Luiz € ê::.te 
dela. Banoo de Crédito da Borracha:; efe- só?re os algarismos qUe ll(IS tra.z, á adquiriu o referido ré1ógio. En:5o, 

o Sr. cunha Mello- TUmbém sou tuou as seguintes operaçõt>.~: prtmeira vista. Oportunam-ente os ém- Sr. Presidente, ví-:-me ferido no tr.eu 
aparentado. Cr$ minarei p~ra contestar a afinnatlva brio e afirmei, desta b·ibuna, que :t 

Enípr~stlmos em Óm· de _v .. ~-"', certo~ de que considt'l'o ConJi<).-,âo de Jnquérito do Banco do 
O SR. VICTORINO FREIRE ~ ta. Corrente ... :· .. •. 5.820.000,00 preJUdlClal. a _gesta-o Mato.s por duas Brasil era comp-osta de indivíduos cto 

Criei-me e fui educado na casâ dq Emorésti o Hl t razoes prune•• -m s po -e.. : u?· porque· a,c; OJJ:fraçoes maL~ bit.iXo estalão mor·al e .que .S'O'U 
Dr. José Lopes Siqueira Santo.-; cá;-ios ............• 7.-«XJ:9<JD,OO não 1or~m. !e1t~ em prov-etto da chefe, p!UR proceder ao inquér~to, 

1 O Sr. CUnha Mello Minha Empréstimos Indu.:;.. Amaazôma, mclUS~\'': do Estado de V. fora forç<Jdo a pagar ao Banoo do 
cunha. casada com o Ministro Djal- triais .......... , . , 2~200.0.00,00 Ex., o Maranha~ •. se_?unda, porque Brasil, juros~ de títulos que emltua, 
ma Cunha Mello, tem uma, lrmã ra~ Títulos Descontado.s . 99.{){>0.000,00 houve pequenos P~eJUÍZ<-·.s em dinheiro, 0 que n;mca tinha feito Foi "rUio 
sada com o Dr. Jo.sé Lopes Siquei-ra v como V. Ex.~~. mesmo r-evelou. que i.nve::;tl contra 0 !'!"QVê~·no do ~:>~lU .. 
Sant-os. pertencente ·a famí:in impor- Total ......... , • • 114.500.000~ 

.tantissima de Pernambuco. Homem O SR. VICTORI~O PRr.t"t"tE - doso Pre.sidente ·GetUlio Vargas, n!\ 
muito rico, c6mo diz v. Ex." _ do qne D·êsse_ total _ é ptecl.so que se diga Neste caso, não .será necessário qtle 

1
• defesn dR minha honra. · 

d . · g•e d t• · d eu Volte à_ tribun.a. In~e!'{'-"Sava-me. . . . . __ . tscDrdo. - ~tnria. a altura c\ essa - <> ,~ se -e-" mart1.m a m u.st.riais apenas: detxar 1 cmro que 0 Di!·ewr Mas a verda~e- e que as aspcr·:Z<1S 
tran.sac;ão, emboi"a situação financei- e comerciantes de borracha, ~diados J{U)é Matos não n:-at:irou ;:~~n M<=:1-) do meu tr:::npeu1mento agrf'~~te, ~UllC:l 
ra um pouco embaraçada.. nesta Capital. nesta, ou teve qualquer, atitud-e inidô- me penn\tlram._ tratar c_om mdellc.lc!e-

. · O Sr. Mourão Vieira - V. Ex.a .sabe I za meu co1 h 
TO SR. VI_. CTÇlRI~O FREI!tE - q~e 0 capital do Banco,_ ne_ssa oportu- n~a. Essa, a questão nucl-ear dQ meu os ~ ?P~n eu·o,_ nem m~s· 

Ness,a ocasiao, nao eta S. Ex.~ q~en·lj·mctade, era .d-e 150 mllhoe.s de cru- d-Uicurso. Nã-o fõsse o temperamento mo nas dlvergenclas malS act!rJtua­
egtava em embaraço, ma.s as usmas 7 e"iros -e os empréstimos atingiram de V. Ex.a... ' · d~s, Que aqui se tém \'erifícado. O 
de Pernambuco, como v. Ex. a deve quasi o volume do capital? O Sr. Mourão Vieira - Pare_cido I Senado se recomenda à Ópinião na-
sabe;. . com o de V. Ex."" é o que tôda a. cional, pela altura dos debates que 

o Sr. Cunha Mello _..-pozuindo êl~ O s::-. yrcTO}liN9 PREJRE. - Ca.sa oomenta. travam .:;t·us componentes, d:O:Jdo :nlta 
três usinas. como disse v. Ex.n é de Quant_o a ISto, nao h ... na.d~, pornue O SR. VICTOR.JNO FRS!RE - demonsLração de cultura, serenid~hle 
estranhar que apareça como emiten- o caprt~l ~d-o Banco d~ Brasil era de Nã.o ~ parece com o meu .. nobre',co- e resnerto entre !=:I. 
te dos títul-os avaliL·ados pelo Doutor cem mllhoe~ ~e cruzeirOS e, hoje, é leg-a. Eu tenho maís serenidad.e. n"'"' Sr. Pra~;deme sabe V. Exa. mmto 
J - p· t La ·. tó~' de duzentos m1lhões O ST: Cunha Melo - TodOS ....., # -

oao l~-~· . pa, :a em. mora ~'~· O Sr. Mourão Vieira - Estou fa- julgamos melh-ores, mais serenos. bem que em todos nós é teri1peram;n-
Ao_":conL ano. 0 • 01 · Jose ~opes, R- zen do paralelo entre os empréstímos O SR. VICTORINO FR-EIRE - tal o tom de voz. Sou homem CIUe 
quei:·a. Santos. e q_u~m devia ser o e 0 capital. Não fõsse a rispid-ez de V. Ex. a, não fala sempre muito alto, setn ter en ... 
aval~<;~a. V. Ex.a sane .que .aval: el? O .SR. VICTORINO. FREIRE .. teríamos travado o debate que ontem tretanto, a intenção de ser rí.spld{'. 
matet·ta de nota l?romtssorra~ e_. fr- Então, faça o m:esmQ com relação ao travamos. Sai dê!-e constrangido, por- Nascido na região s·e;taneja, cast;,;r-JdO 
ança. O Dr. ·.Jcse Lopes SWU:'!Lra Banco do Brasil. · que não era meu intuitJ n3ayela pela inc,•nsciência de uma nat~1eza 
Santos. pois. devia ser o avalista e O Sr. Mourão Vieira - Vamos en· ocasião, vir 4 "tribun-a' para di.scutir o bruta tenho, talvez, por influência do 
não o emitente. É Mtr-anho que ci.- trar em terreno jurfdlro. assunt-o. Apenas procurnva dar uma clima e ào .sofrimento, um temper!t-
dadão· tão r'co seta o emitente. O ·SR.· VICTOR.INO FREJ.RJI! ... ..- explicação de qu-e,. não tendo sido mento de luta. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Do.s Cr$ 114.00o.Qao,oo emprestados publitado o discurso proferido por Meu pm, velh.o fa:>;endeiro de A-oo 
n,~ títulos foram emltidos. ~ara a J)'e1-o Rio, foram recebidos normal- V. Ex.1 , aguardaria que o nobre colega Verde, err. um dos mélhore~ homf-nl 
Usina. V. Ex.a sabe que o Dr. João mente Crt 112.400.000,00 ou· sej!l fi~esse a revisão e o mandasse publi~ é uma d~s maiore_~ inteli~ências da 
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região. Educou dez filhos com recur­
BQs tirados de uma fazenda que se 
:prestaria. melhor à instalação de uma 
estação experimental de britadores. 
pois nunca vi tanta pedra e tanto 
c:alhau, do que ·a qualquer cultura. 

Morto meu pai, sem ter terminado 
o curso ginasial, fui ser oficial de 
gabinete do Secretário da Agricultu­
ra de Pernambuco, Dr. Samuel Acller 
e depois do Dr. E<;tácio Coimbra. 
Sal do gabinete do ex-governad,Jr de 
Pernambuco quando minha familia 
tomou p·).Sição ao lado na Aliança 
Liberal. Galguei êste pósto· pelo Vilto 
do· povo maranhen.se, reconhecendo 
em mim uma vida dedicada ao meu 
Estado e aos maranhenses~ Não pos­
so, poiE, jã nesta altura sem pai ar~ 
cádio ser machucado, humilhado ou 
ferido. 

O Sr. Mourão. Vieira PermHe 
V. Exa. um aparte? {Assentimento 
do orador) V .. Exa. -poderia dlte'.." 
como Nev. o general de Napoleão: 
"'Sou nf:l.o de mim. mesmo". 

'DJÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)' Dezembro de 1955 

O SR VICTORINO - Ouvi com a O nobre Senàdor" Mourão Vieira O Sr. Mourão Vieira _ Não des~je 
maior atenção o _aparte do nobre me dâ agulhadas. Magnanimidade de. que.er..tre mim e V. Ex.a exista qual• 
líder do Partido Trabalhista Brasi.: vencedor! Vencedor de que, pergunto qneÍ' resquício de anünosida.:fe. 
Ieiro, Senador Lima Teixeira. a v, Ex.a e ao Senado? E' ta"=orável que, no calor dos de ... 

Sr. ·Presidente, como V. Exa. e o O Sr. Mourão Vieira -. Vencedor bates, naturalmente nos excedamos, 
Senado sabem, é S. Exa. um dos ho- da causa. uma vez por outra, nos comentários. " 
mens que, pela su.a serenidade, talvez O SR. VICTORINO FREIRE - Mas, quando proferi a expressão 
esteja mal colocado nesta Casa. se Ainda ontem o nobre senador Cunha ·'ma-:2:nan~m1dade do vencedor·• nâ{) 
houvesse seguido a carreira eclesiâs~ Me!lo J?~ ~ustigava. dizendo q~e eu I pret€ndi emprestar-lhe sentido que 
tica, daria um bom· sacerdote e a esta tl'lpudtando sõbre os venCldos .. pudesse atingir V. ·Ex.n.. St! Vosm. 
muitas aimas tiraria do caminho do Desgraç~da nomeaç~o, esta, Se- Excelência se julga melindra jo eu a. 
inferno com 0 seu jeito, pela sua se- nhor Prestd~ente! Infeliz. do. :'Uf'U Es- retiro. Tenho pelo meu nobre· co­
renidade. tado, que nao pode ter um hlho·exer- leo-a admiração e respeito muito es-4 

Mas, s~·. Présidente, màguis eu não cendo _pôsto público neste -país, seja p;cial, e não seria uma frase. ao nrú. 
as guardo. Magoado fi.quei, ontem, qual for, porque logo se lhe levantam de. debate tão elegante, que :ria pre­
com .o nobre Senador Cunha Mello. uma onda de malquerença, logo· lhe judica.r a afeição que considero de.s 

ma<'ulam a honra e a. moral. maimes. 
Tinha S. Exa. liberado comigo,· Assim mesmo, debaixo de tôda cen- o 8R. VICTORINO FREIRE: 

pois, S01J mais moço, para me .cha- sura, com apoio ou sem apoio de Re~'llmente, o esclarecimento de V·. 
mar e diZer que ia ocupar a tribuna Governos, haveremos de vencer e ê.e F..'x.a muito me agrada, porque ma 
para tratar de tal assunto. Dar- lr para a frente, po~que estRmo~ r.o ·senti atingido pela expressão que rm­
lhe-ia todos os esclarecimentos que rumo certo e defendendo os mte- preo-ou Não sou vencedor de cousa 
desejasse. · · rêsses do nosso Estado com o mesmo algt~ma·. 

Mas, n5o. S. Exa. perdeu ·o pi-u:no vigor com que o Senador Mourão Vi- o Sr. cunha Mello - Pe1·mite V. 
como querendo dizer vou descer á eira e -seus companheiros da Ban- Ex a outro aparte? 
lenha .n0 Senador Victorino Freire. C'!. da. Amazonense defendem, f5o·m ·o SR. VICTORINO FREIRE -
Não sei PQl" que. justiça, os do Amaeonas. . GÕ!n prazer, Senador Cunha Mello. 

O Sr. Cunha Mello - No ri1eu dis- N:i.o tinha intenção de ferir cole- I O Sr. Cunha Mello.- V. Ex,3 de-
O SR. VICTORINO FREIRE·- E' cursr,, por deferêilcia pessoal a Vos- gas com ironia; qu:;mdo fl.SS'lmei aJ1·cl:lrau que não voltará à tribuna para, 

verdade. Agradeço a V. Exa. Eu sa Excelência não citei o seu nome. tribuna, ff-lo tranqmlo, ser~no. ·cal- rli~uttr 0 assunto a não ser Qlli' eu 
poderia dizer tal. O SR. VITORINO FREIRE- Ain- mo Não desejo. absolutamente, -pro-: o faça. Di minh~ parte, declar0 ·que 

Sr. Presidente, agora o meu ·cnso da foi pior, porque jogou tôda a longm- com a bancada amawnense 11ão voltarei à',matéría.' · 
oom 0 nt"•bre Senador cunha Mel!'}. culp?. em cima dos outros. êste dPbate _que tanto ... mal fazem ~1.01 o SR. VICTORINO FREIRE 
Da banc.:.~'éia do Amazonas era .:}UCm Eu pediria que. V. Ex.a retirasse nosso Estado. Desta discussão[ estas Dá V. Ex. a licença para um aparh:? 

. mais estilva.ligado a mim, por !açJ~ o apA.rte poroue me choca.· , rénlicf\S e trénlicas. · I (Riso) 
afetivos. _E, quando se tratou de.wt, g, ~r. Cunha Melo - Não posso Sr. Presidente, a palavra ficil. comi O Sr. Cunha Mello- E' V . ..Ex.• ·•.· 
nomeação uma ou duas vezes, nao:n .. lR~, a b?.ncada amazonense, nestõ'l Casa; quem está com a palavra. .. 
me lembro, mqstrei a s.· Exa. tôdas.l ~'":R. VITORINO .F.REIRE .- V. eu. no cumprimento do meu dever. a · 
essas coisas da lavanderia que ontem Ex:· JOga a responsabilidade em ter- acompanharei no terreno que esco- O SR. VICTO~INO FREIRE.-
ensaboei e hoje aqui ~stou enXa- c~1ros. quando sou. não .responsáveli lher, daqui para 0 futuro: Interrompo o aparte. de_. V. EXcia., 
guando · 1· c!!reto, mas um dos coordenadores, o Sr. Lima Teixeira _ v. Ex.a apenas para um escla!'ec1mento. La-

Mostr.i'i a carta do Banco ..,uê ha~ com outros comp~nh~iros de outras d..<\ licença para. um aparte? mentaria que V. ExCia.-.. voltass~ ao 
. . r . · '1 bancadas. da nomeaçao do Deputado · . \ assunto, ... porque, necessanament_e, eu 

Vla ~1~0. 19uid_ad~, e S. _Exa., com .José de Matos. Declarei 90 S"'nado•· <? S?. VIC~ORI~O FREIRE - 1tcria que prestar novDB esclarectmen-
tmperh~enc~a .m·!tante, nao teve a cunba M"elo. e também aos S~nado: POis nao. ! tos já não digo ao Senado, mas a 
menor ~.onsidetaçao. res Lima Teixeira e· Vivaldo Li o· Sr. Lima Teixeira - Quem co- v. 'Excia. e à bancada do Amazonas, 

.Quantas vezes !e_nho evitado vir a homens mais serenos, que eu ~~ n?ece C. Ex.a sabe ou.e ten: o. cora- 1 como deferência, porque não desejo 
_ tnbuna l~zer _ cnttcas, atendendo a desejava, em absoluto, brigar eom çao grand_!!. mas ta.mbe!ll nao Ignor.a Lcri.a1· um c-a&:> pessoal entre ~ ba.nca.c'.n. 

uma ponc~eraQ:!.O, a um apelo de um 0 nobre colega: não queria entra'r que l!1.e sao natura1s, sao do seu fE':I-! do Maranhão e a do Ama?...onas. 
comnanhC'Jro, porque no Senado não neste ·debate poroue conhecia 0 Se- tio, êsses arroubOs: e que o nobre j· o sr. Vivaldo Lima ..:.... Não o per-
há Partidos. nadar cunha Meilo. :tle p:;rrte de Se-nador Cunh:l Mello é homem de-~· miteremos . 

Agim_~s. todos num alto sentido de guarda-chuva aberto, e se não o 'te- cidido, imJ?ulsivo. Ambos, porP!J1 .. <;ão o SR. · VICTORINO FREIRE -
bem pu>c•JCO. chamos, é o diabo. , compreenSIVOS. V. ~.a nada deve Por essa razão declaro que não vol_. 

Não encontrei, todavia, no meu O Sr. C1mha Mello _ E' preven- lP.var ~ésses debates mágon, nenhu_!ll\tarei mais a êste debate. . 
amigo o nobr.e Senador Cunha Melo ção de· V. Ex.a. _ . ressent.l~ento. t:Jes se travaram n.ao, Cada qual, já. o disse nesta Casa: 
a mesma retribuição. Jamais o deve- O SR. VICTORINO FREIRE em carater PE'SS?al, mas pela ~~r~: enterra o pai como pede. Fiz Õ' qUe 
ria ter procurado para tratar de in~ Devo ter aprendido muita coisa com cu?stãncla de '!_o:s :&stadm; respettá-! es:.t'va-ao meu alcance, para defender 
terêsse que envolvia a bancada dÕ V Ex a. · . , V~Is da Federaçao disp~tart:;,m fi pr~- ! o President-e do Banco de Crédito da 
Maranhãu e a do Amazonas. De\' e- ~ Sr. Cunha Mello - O que. em S!dência de uma orgamzaçao banca-I Lma:?.ôrüa e dar os esclerecimentQs in­
ria eu tu apelado para o nobre se- m1m pare~e. pa~xão ·a V·. Ex.~~. é, ape- na . O nobre o:ador que, num~ do- C.ispensáveis. O :1ohre Senador cunha 
na dor Lima· Teixeira para interfe:·ir, nas, Iden~~fJcaçao,, oo~ ~s seus pon- sngem de seu discurso, f!Ue ouvJ ~0_!11 Mello, naturalmente, com muito mais 
uma ve:z que as minh:u: ·Jigaçôe~" c1,m tos de v·sts., a conv1cçao com que ?ra.zer. declarou ?~te mmJ;l.R POSI~ao · tl'ilho e a competência· e cultura ... 
o nobr"! Senador cunha Melo, dat.::~.m PS d.~f~ndo. Eu defendia a .1'egião e a de_ um !Jeneditmo. "!'~15 eu aftr·j C Sr. C'l(.nha Mello- Gentileza óe 
de mais de vinte ·anos. desde eu r!'!- atnazomca. mo qu:-\prattco o sac~rdocto da C?m-·v. Excia. . 
pazinha, Oficil:ll do Gabinete ào Mi-, O .sR. VIC:TORINO FREIRE - prP.Pnsao e do entP.nçitmento, por 1!\SO, I . · perm t d' - 1 desejo que os nobres cole&ras àn.aui ·o SR. VICTORINO, FREIRE -
ni~tro da Viação e Obras Públicn~. · 1 a-me que 0 _ Iga: pao vou er sa:am harmoni~<ados. e efltendidos, ... que o senado e· a Nação reconhe- •. 

o Sr~ Lima Tei.-r.eira Penmte azedume com relaçao a V._ Ex. a. Hoje, . v. Exa: um aparte? e~tou como que sob ~ açao de seda- ooroue defendendo ambos. l"'nlmen- cem, fará melhor. Apenas voltarei á 
tivo, como homem que tomou bro- te.' O"l interêsses dos respectivos Es- tribuna, caso necessário, a titulp de 

O SR. VICTORINO FREIRE •- mureto, poraue ontem sai. da:l1Ji ba- tados. • es::Iarecimento ao discurso de S. Ex-
Com todu o pr.azer. . nhado &e suor pela surra ·que levei O Sr. Vivaldo Lima - O nobre celência e não para travar . debate, 

O Sr. Lima Tei:r::eira _ Noto que I nest.-:. tribuna, debatendo e m~ abor~ orador dá licença para. um aparte? como o de óntem. NãO me interessam 
V. Exa .. amigo como o é do nnll:·e recer.do. O '-SR .. VICTORINO FRE:!RE nem à minha bancada'. . . 
Sfmad-'}t Cunha Melo, ficou resset,ti- O Senador Cunha Mello çJdende com prazPr. .o _Sr. Cunha M_ello - Ante_ a ah~--
do cOm O.!' debates. Sf'Us pontos de vista com paixão e, O Sr. Vivaldo Lima - Pode ficar m.-çao de V. Excla. de ~que na o malS 

I às vêzes, chega a perder ra:zão." Eu cerb v. Ex.a(.'de que 0 ~st.imamm:, voltará ao. asslUlto, a ~a~ ~r que ~u 
O' SR V1CTORINO ~EIRE -~lhe citei. a. lei. mas s. Ex.a .l"etru· e aPreciamo..c; sun. combatividBde na. o fa7a, ~Itero m.eu p10p~st~ de nao 

Nf'm nod':!r_ia deix~r _de ficar. cou· _ A lei nut.orizava as operacões, defr;m dos interêsRes "do Est!ido aee retomar a ma~na. _Den;;e1, n<? meu 
. O Sr. Llma TelXelra Mas d~vo 1 mas o meu ponto de vista é êste, e tão be"m representa no Senado da p~te.sto, bem claro que minha ,t_nten-

duo:er ao nobre colega- que só '.enh~ ·c mantenho. . Renública. . çao e:a. defender apenas a reg1ao da 
ouvido du eminente representante do Está certo que s. Ex." assim en- 0 Sr.- Victorino Freire _ Muito Ama.zoma, rt~ soluçao de seus proble­
Amazonaf as mais elogiosas referên- tenda~ mas a questão é 0 tom da obrigado a v.· Ex.~~.. mas .. ~ mmha -parte, está encerra­
cias à P~-"Soa de v. Exa. desejo faz~r sua Voz. S. Ex.a vem marchando, pi~ o Sr. Vivaldo Lima_ E' 1Jróurlo ~o~ mc1dente a nao ser que V. Exce~ 
um pedir1c. Após ouvir o discursn-que s:md["l afeições., e a gente é obrigada de nós, da Amazônia. tal. diSPosicão len.::ta ou qua19~er outra ps~a apa-_ 
araba riP- fazer o nobre colega só te- R bar!·á-lo; do contrário, .S. Ex.~ der- rle ânimo, pelo sentido muito alt~ reça para reedita-lo. 
nro um oedido: não guarde v. Exa.

1

ruba. tudo. · com que olhamos as coisâ.s rtlativas O SR. VICTORINO FREIRE -
mP,gua d~::s.es debates norque, verifico, . Fm o que houve ontem, Sr. Pre- àouele vale, para àouelá redáo lt.n- gma ve~ que V. EXcia_. a.lu.de ~ defe.::a 
~P.t'vimm justAmente p·ara mais ap:o- s:dentc_. ~inqua e abandonada. Ternos l de c.os prt.Jlemas e remvidJcaçoes da 
xunar· o colega do nobre Senador DeseJo declarar, nesta oportunida~ usar de arroubos. talvez me31110 de Amazônia eu, da "Amazônia legal", na 
Cnnha \'Ie1o. Tendo. servido vár,as I de, a V. Ex.!\ que não voltarf'i à tri- paixão, na despesa dos se~t~ l;,tP- expressão feliz do meu nobre colega, 
vezes, de interprete entre ambos só 1 buna para tratar do assunto, a me- rêsses. Se assim não procedermos, . Senador MourãC? Vieira, estru·ei ao· 
notei. de parte a oarte, 0 maior aprê- nos. n_ue ?:nobre Senador Cunha Melo não seí o oue será dos nos.<;nco E<;fa-llad_o de V. ~~ta. e de tõda a ban­
ço, a m<~.i.or constdeHI.ção e resu~ltc qW"ll'n. p1olonga! o de~ate. · dos Resolve, portanto. v. "Ex a on;:..l-\ c ; do. ~mazonas P_~ra def'êndermos 

• s:"Jhretudo neste mstante em que· ctols O Sr. Moura o Vtetra. -: . V. Ex.a. quel' aspereza nor ventura contida I os mteresses dNa regiaO. 
Ec.tadJ.s estão em iôo-o !...... 0 Ama::.o- proc~tde com a magnammtdade do nl'ls palavras dltas com certa veP· O Sr. Mourao Vteira - Terei que 
n:1.s e 0 Maranh:1o, ;, por comcJrlPn- vencedor· m~?cia mas nunca com 0 i!1tuit0 dei voltar ao assunto e~a.tamente para 
ci:l. !lie e-ncontram na mesma região 

1

_ 0 SR. VICTORINO FREIRE - fertr pessoalmente entre a Vossa Ex- provar que o Maranhao faz parte da 
vamos contmuar 0 debate ne,..,..e r.;ã,o _sou ~agnãmmo, nem vencedor. f'elênc•a. ,A.nazõma legal, conforme me aprazou 

":l.p'l;<:ão. Estou com·encido de ~~e A e}.pressao de V • Ex."' me ca1.1sa O Sr. Victorino Freire _ Muito o Senador Kergmaldo Cavalcant-I. 
V Exa e o Senador Cunh Mello I um grande~ ":Jal. me .fere fundamente. grato pelo aparte de V. E~ a ! O SR. VICTORINO FREIRE -

· . _ _ a · Ser magnammo com o eol~ga, eJm o Sr. Mourão Vteira _ v Ex • • Eu e o Senador Domingos Velasco. 
c~mo ~r,? f\IDigos, voltarao à .•ntna~ o Senador dn RP-pública, que tem as. dá li"ença ry~u·A. um ::marte? · 'I Somos amazonense legais:-.. 
~;~a~J:;~·1~~1 de bom entendimento e mesn\a!li imunidades, os mesmos di-I o 'S"R. VTC::TORINn FR"EIRE _ o Sr. Ma!.lráo v1ezra :__ o E.<;tado 

g • reitCI5. - . OUvirei V. Ex.a eom ~az.er. do Senador Domingcs•Velasço ~taá., 
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neste caso, também na região amazO- O SR. KERGINALDO CAVAL- emprêgo vitalício, pleitea.io pes-1 Quando eu dizia ao Senado que o 
n.fa. · CANTl: soalmente por v. Ex:.a, seria a Dr. Raimundo de Brito ê mistificador 

O SR. VICTOlUNO FREIRE - I 1. base de sua reconciliação com o 
1
· vulgar, estava, realmente,"' proclaman-

m 0 meu em fronteira com Goiás, no -Sr. Presidente, ao cheg-ar ao Se- Presidente Café Filho, o qual, do unia verdade. 
Tocantiru;. Teremos que ir a região, n:.do enContrei na chapelaria um mo- entretanto, repeliu a proposta. I Já não quero referir-me à grande 
para mOstrar a V. Excia. que o Rio ço-tem posto, fardado. Supus a prin~ O Senador Reginaldo Fernan-

1
mentira nacional, à farsa cívica da. 

Turiaçú pertenee a bacia amazônica. cipio tratar-se de algrun · ccntfnuo de des pode servir de testemunha, moléstia do Sr. Café Filho. Tôda a. 
Aliás, tenho a impressão c:ae que, já Embaixada, que viesse trazer aos Se- pois também é conhecedor da ·Nação a conhece e o Dr. Raimundo 
e.goi-a, 0 Senador Domingos Velasco é nadares convite para as festas de Ano frustada tentativa. · Ide Br~to caiu d-ela realmente com a 
runa.zónico legal. Novo. Entretanto, não o era. O men- V. Ex.a não se limitou assim cara onde não devia estar. 

sageiro trazia-me missiVa do Sr. Rai- a pretender do Sr. Café Fi!bo Como dizi.a, o Dr. Raimundo -de 
O Sr. Mour·ão Vieira - O Senador mundo de Brito, médico do IPASE, uma ''coisa mínima" mas sim Brito é mitoniano por vocação. No 

Doming·os Velasco é legitimo; V. Ex- criador ·da maior mentira d·~ que uni- um cartório ou um c~rgo de mt~ Rio Grande do Norte, desde criança, 
celência e que é legal. versalmente temos .conhecimento no liistto pelo resto 'da vida, com a é conhecido como inim_igo · trem~ndo 
. o Sr. Ruy Carneiro_ o nobre ora- :c.asil. circunstância de querer ainda ne- d~ verdade. Nunc~.:. pore~~ ~a mmh.lo 

dor permite um apru:W? Não poderia ôeixar de trazer esta gociar o mandato que o povo lhe Vlda, em quer o~asmo, sohc1te1 porven .... 
- carta imediatamente ao conhecimento· conferiu. tura ao Sr. Raimundo de Brito pedi.<:·· 

O SR. VICTORINO FREIRE - d·.:> Senado, 0 que· faço, a.liá.s, esperan- se ao_ Sr. Cttfé Filho, vu a quem quPr 
Com Prazer. d • t d" · d" 1 Não sei se na sua· consciência que se,· a, um cartório ou o cat!Zo de 

0 que es e meu tscurso seJa nu- . ~ 
o Sr. JWy Carneiro _:.. Quero decla- gado pelo Jornal do comérr:io. assim e no seu dicionáno (já qúe Vossa Ministro de Tribur!al de Contas. 

rar que antes de V. Excia. acupru- a como eu, na mesm_ a forma, faço a pu- Ex.t s~ n:tosttradtão cios ... o dos ~eus O Dr. Raimundo .de Hrito invor1. 
tribuna, assisti-o conferenciando, cor- b1' . ct" t . d con lecimen os a vern1.1:CU10J 1S.SO t h . !Caçao es a m1~s1va, nos aua.s o é ou não assunto inconfessáveL como tes emun a st:a pessoa, quer di· 
dialmente, com o-Senador cunha Mel- Senado. Também não sei se v. Ex. a se zer, um mentirm~ó! BaSta i.sso para. 
lo. Como é de nosso hábito, di.<icutir- Não dilipondo d() um ó1~gão de publi- · definir à si~uação. Declara'-S.S. que 
mos assuntos de nossos int~,..:;. .. ,"'"', ·no 'd d t t Ra envergonhará. ou não de tal pro- S R . 1d F d . t ......... ~ c1 a :e impor an e, como o Sr. y- cedimento, se vier a público. 0 o 1". egma o ernan es, prnr.o e .. 
Senado, com tôda placidez e cordia- mun(,o de Brito, confio que S. S., em que sei ê que, no. meu conce:to de jítimo da dignís~ima esp5sa do Senhor 
lidade V. Excia. defenóeu, com:l sem- contra-partida, fará publicar estas dignidade, que deve prevalecer na Café Filho, também poderiP dar ~f'U 
pre o faz, quando são atacados seus minhas modestas con.siderações, nesse 0 \'ida pública e privada, para se- atestado. Com franqueza, n~o acre·· 
amigos, o Dr. José da Silva Matos. venerando matutino. · melhante tentativa de transaçâ-u, díto que S. Ex.a ::;e preste a t:m7.ar 
Trata-se, incontesti.velmente, de um 1 1 t 0 adJ'etivo inconf~ssãvel s>,oundo parte nesS·:.t mentiralha. Faça dél-e ou• 
mO"'"' digoo, que, acredito, d•=-"empe· An es de er essa cara, chamo a " t.ro J·uízo, até provar em Cõntrário. 
~ - t • d c d. - o sentido que· lhe e· inec·ente na nhará muito bem a furição para a a ~nçao a asa pax·~ as . I versas ve- O Dr. Raimundo de Brito deYe dei-

qual foi designado pelo Sr. Presiden- zes em que apresentei o St. Raymun- língua portuguêsa, me parece per-. xar o caso apenas entre nós. 
te. da Repúbhca. Os emmentes cole- ~o de BrltAJ CO.-'O um mlStth~ad:ar sem feitamente adequado. E se Vossa 

Jgual e menttrasa a CUJOO '""""S n~m 0 E.'{.a não se envergonha, eu me Até êste instante, :JOrém, sou um 
gas da bancada do Amazona.s, natu- _IJ~ ' \'emrergonharía se fôs.se autor de do_. homens que, amigo, não traio ja-

•

ente, setmmm-se magoados com Bar o _d.e Mo.uckausen consegum.a, par tal proposta e ela se divul""a-se. mais a amizade .O que entre mim e 
1 des1gnação. O ~~"sent1mento nolventma, ch ... gar Nestas condições, talvez não se- o Sr. Café Fllho por muitas vêzes 

nto, não afeta aquele Deputan.o, r:,asso, portanto, a fazer a leitura jam apenas as diferencas no to-~ ocorreu, fica no domínio do sigilo. 
homem digno e de bem, como acen- des~a ~~r~a: . cante !iO domínio do idioma que Lanço ~aq':Ü o meu desafio ao Se-
tuei. O Atnazonas lavNu seu protes- , Rw d~ .Janeiro, 29 de dezem- nos col-ocam no momento em nhor Cafe. Filho para que, a respost:\ 
to; e V. Excia. defendeu o amigo o blo de 19

V
5· . I d" t f 1 ' N · 1 debate terminou de manet'. d·. 

1 
Sr: s-enador Kergmaldo cavai- campos opost<>s. esse asstm o, a e a açao ,c<:~ are-

ta cor ta, cante _ . . ~. cendo de fato o que houve. E se o 
e congr~tulo-me com a';llbos .. Espere- Acabo de ler no Diário do Con- ~mhas atitudes sao claras·· .. Sr. Raimundo de Brito jeseja sab-f'l" 
mos, p01s, que o Dr. Jose da Stlva Ma- gresso Nq.cional de 16 de dezem- - diSSe V. Ex..a em outro trecho 1

1 

se pedi a alguém o htgar de Mini...,tro 
tos, à _f~ente. do Banco de Créditos,da bto do ano em Cti':'SO, 0 discurso do seu d1scurso, dando a erit'-!n- do Tribunal de Contas ou um Cartó-
~mazoma, srrv~, a contento, ao Esta- em que V. Ex.a,_ da tribuna do de~· que nada tem de oculto em rio, dirija··se ao Sr. Jes,c;é Café. irm~o 
do do Amazonas. Senado Federal, me dirige um sua conduta. Será que aquba I do ex-Pre~idente, para o_ue êle Jh;:, 

tenta~iva, até agora sigilosa, I.HJctr í conte o que realmente se vrrifkoú 
O SR. VICTORINO FREIRE - apelo para que revele o "ato in- ser ttda como clara, de acê:·do nesta Casa no dia 16 de janeiro de 

Sr. Presidente, recebo. cem 0 maior confessável" a que aludi, na en- com 0 seu voca· ·Iário':' 1953. . · 
pr:1zer, o aparte do nobre cole:;: a Se- trevista em que me referi à a ti- Tw . 

1 
. d . to Se 0 Sr. Café Filho, po!"ém. nada 

n.,1or Ruy Carneiro. Ouví, também, ~Ude de V. Ex.a para com• o Pre-· • _.el ~ ert~a o JUn ao Ç(o- disser, nem 0 Sr. Jessé Café vier a 
com a maior atenção, a declaração do sidente Café Fl1ho, leva"ntando ve~no .c.afe Fllllo 9u:.Iqu~r colSa, público, para se manifestar sõbre êste 
eminente Senac:Or cunha -Mello, lh.is- dúvidas em tôrno de sua recente P~l mt~lllla que SeJa. - u~dag<:~u. ass'Jnto, sentir-me-ei então desobriga-
tre t·epr~sentante do Amazonas, de.que enfermidade c fazendo-lhe críti- V. Ex. e eu reproduze rn~lS uma I do daquela que 0 amigo _mais preza_ 
er:;errava, -hoje, definitivamenbe para cã..s. • vez a pergunta pata lh.e d1z~1: que a cbri~ação de sileilciar diante de Cf'~· 
traríquihdade nossa ·e de nossas ban- "Perguntà V. Ex.a: - "Terei tenho en-!: 1;1eu poder . .suflcrente tos fa'os _ que a amizade impõe e 
c~das 0 debate em tôrno do assunto. eu pleiteado junto· ao Govêrno do doc~ment~ça? dos pedrdos de V ·1 a inimií:ade não d?strói. 

Neste-mome!lto, Sr. Presidente, pe- Ptesident&o Café Filho qua_lquer Ex .. ao Governo Oafé F11~-~?· _en-· Assim, invocando o mentiro~ó a pró-
rante v. Bx.CLa. e .0 Senado, eu, de coisa, por mínima que seja ou cam~nhadcs em c~arta~ ~ll.n~1das. pria mentira e a própria pessoa, nadl. 
m ·:u próprio retiro quaisquer esores- algo que hoje não possa declarat a z:nm, que era_ nao so medlCo e I existe de mais torpe. 
sões ãsperas acaso e ôntem protel-idas de público?'' al!llgo do Presidente, mas· tam-~ Diz S. S., entretanto, que tem di .. 
no .debate travad•::> com 0 nobre Sena- Em outra passagem, diz Vossa be:ffi. ;_ne~bro de sua equipe ad- versâs cartas minhas, pedindo ob--
dor cunha Mello, e· dou por definiti- Ex.a: - "Esta é a razão pela mrnis~rativa, oomo Pre~ideme do séquios, quando se encontrava na pre- · 
v?-mente liquidac10 0 caso da presidên- qual'·me encontro. aqui, pedindo IPASE. sidência do IPASE. J.~ão está men ... 

• 

o Banco de Crédi~- da Amazô- ao Dr. Raimundo 'de Britto, com N" · f tindo aí o Sr. Raimundo de Bri1o. 
vu t.ôdas. as veras de minha alma, ao Sel se V· Ex· a êz pedidos 

afirme de público, _ 0 que lhe diretamente ao Presidente Café V. Ex. a, Sr. Presidente, como todos 
· Presid~nte, estou aqui para de- faculto com a maior satisfação e Filho. O que sei, co:no rio-alan- os Senadores, sabe que somos assPdia· 

fender o,s interês.ses do meú Estado, 
0 

·maior empenho, _ 
0 

que quis deru;e do norte e 'comQ tc"do 0 ·dos, constantemen~e. por dezenag de 
do meu partído e do povo maranhen- d . 6 povo de minha terra, é que vossa pessoas que nos pedem assincm03 
se. Com a experiência qu·c tenh-o da izer quando me atnbuiu prop - Ex.a deve tOdas as suas eleições cartas dírigídas aos chefes de tôdas 
vida, .]·amais tran,.formart·a o rect·nto .sitos inconfessáveis". p 1 ' t . 1" '\ d '\ -~ Mais adiante, exclama ainda para o ar amen~._o, ao Sr. Café as au arqmas, .so tCl an o aprovPt a-
desta Casá em picade-iro de rinha ~ilha, que chegou a desistir de menta numa função insignificante! 11 
para ferir ·Um ccmpanheiro. De form~ tV. Ex.da: - "Desejo 1re~isar que sua própria candidatura -em. 1934, qualquer. Todos praticamos êsse ato 
alguma.. Nenhum intl,lito me move alvez ê sua Senhor a mtet•pre- a fim de permitir que a consti- Fui, até bem poucotempo, antes det 
neste sentido. · tação diferente à palavra incon- tuinte instalada naquele ano ti- i~cidcnte Café Filho, amigo do Se-
.. A.-~im, tranquila e sen~nament-e, re- fessável. Po_ct.e ser rchalmente qdue vesse em suas fileiras 0 senhor nhor Raimundo de Brito; amizade de 

tll'O qualquer frase nteno.s ( 12ric.ada Sua senhona nã-o aja quen ° Kei-ginaldo Cavalcanti. família que se prolonga por muira.~J 
ôntem diri,gida. ao n-obre Senador dizer que eu prHtlcar.'\ ato menos décadas. Só agora, surgiu~ nos êsse di~ 
cunha M:>-llo, ou aos demais membros d~gnoi. _Masd, dentro d1?- conceitua- - Ou sou digno de estar aqui ou ferendum, não po:r minha causa .. mas 
d d ça(J r gJda e nossa mgua, o que nao o so_ u. se não o sou, prefiro po· r . excesso desensibi1idade 1acat'esc• ' a. Banca. '"a Amazonense, à qual sou 1 d é · t · ~ h 1 se en en e que me quer a n- renunc1ar ao mandato" - excla- da parte do sr . .Raimundo de Brito. 
}~f0rra~~,d~. pela man~ira como hoje buir algum ato ou fato de que mou v. Ex.a e. depois de acen-

ni.e envergonharia, se viesse a co- tuat· que se fôsse encontrado "ao S. S. é bajulador por índole. nNs-
D~e~o apel1?,s. acrtscentar minha nhecimento público". menos longinquamente"' algo de ceu lacaio e acabará lacaio. Todos cs 

certeza e segurança de qu~ o Depu- Diante da veemente solicitação inconfessável em seus a~s acres- seus pas'los. ria vida, se fizeram de 
t3:,do. José da Silva Mates. ·~=t presi- de v. Ex.a e tendo em vista a centou: "Tomo 0 corupi-omisso rastros. como se fôsse um la!tarto. 
dencia do Ba.ncJ da Ama.z5n.a ·- co- alta consideração que tenho pelo .solene de renunciar ao cargo de Tudo que obteve, foi através dêsr:;t5 
nhecednr dos acalour8dos d-c:.11.tes aqui Senado Federal, vejo-me na CC"íl- representante do povo de minha pror:es,<:os. 
tn va~dos no exame C'Ja sua nomeação tingência- de esclarecer 0 assunto. terra". . Sr. Pre:sidente, não poderia, porém, 
- nao se:·ã apenas maranhr.me: in- A referência em apreço, feita Na parte que me toca. Senhor deixar de ler esta carta. para mos-
regrar-se-a ao Arriazonas não como por mim a respeito de sua pessoa, Senador, espero ter- atendido ao trar ao Senado quem P. o tipoide a res-
"amazonense legal" mas, como legiti- relaciona-se com a tentativa de apelo reiterado vários vêzes em P

1 
cito 

1
dp qual aJgnYlS dos nobres co .. 

mo e grande 'amazcnense, defensor V. Ex.a no se:1tido de tran~cio- seu discurso. se·ja digno do man- eg-Ras em talvez idéia diferente.· 
das reivindicat".'ô~s. -da reg-_iâo, aqui tão nar 0 seu mandato ·de senador dato ue d eronheco no Sr. Rqimunrto ~e 
b da Repu'b1t'ca, por um luoar de q o povo a nossa terra Brito um homein insi111l"','"' !e. E', real. em representada pelo.s eminentes se- ~ conferiu a v. Ex.a. Renuncie. t . •w · 
n dores Cunha MellC"', Mourão Vieira Ministro do Tnbunai de ,Contas - ass) Ramunclo Britto" meu e. sofrtvel cirurgião - concedo---
e Viva'do Lima, , f s p · lhe até mesmo isto- mfl.c; noutro tf'r .. 

ou por um cartorio. l!:sse o ere- r. .residente; U a. carta do Dou- reno qu-e não 0 moral nem 0 intelec-
Agradeço, de outra parte. o suad:m- cimento, conforme V. Ex."' deve tor Rmmundo de Bi1W e, conforme tuai 

ro que a bancada do grande Estado estar lembrado, foi feito através d1sse, micialmente. não tenho quem Nem h 
rn" deu nesta Ca.sa, de ôntr~m pai-a cá. da minha pess.Oa. Dada ainda a publlque mmp.a _resposta Espero que capactct:de 0 r~~~laerço ecomo h~fem .c;~: 

Era o que tinha a Ci?.er, Sr. Presi- circunstân.c!a de ser o Su~lente S. S., pelo orgao que obteve a traves (mente corno rival de 'u~o Q~" .. rr~·~n~rle 
dente. (iUuitu bem; muito bem. Pal- de v. Ex.a pessoa de conhan5a ld~ ~eu c~~amento, venha a dar pu· QÚf' OrnPl:t nor vf>?:P;:; . 
mas). · do Presidente Café Filho, aquele bllctdade as mmhas palavras. . do Rw Grande do nas campmas 

'· ~arte . 

• 
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Sr. Presidente, eu me- guardarei de joTIUli.s QUe combatiam o 11 d.e no- cutivelmente, o aovêrno irá toiDar nência, em face do adiantado \ta 
para noutra oportl.Jn1~Ade, se fôr ne- vembro e _a- grande maioria daqueles provid&ncia-pai'a. evitar a repetição de. hora. Mas o "Diário de Notíciaa•• 
eessário, tratar das muitãs benevo- qoe o defendiam. OêsSe diálogo muito fatos dessã md~m. . de hoje. na coluna do Sr. Mai:alhAes 
lêndas que recebi do Presidente Caf~ lucr_arla o próprio govêrno, então im- o SR. ·DOMINGOS VELASCO - Junior,. ilustre· jo.rnalista. aPreCJanrJ.o 
Filho. Aqui. está a bancada da Jm- tituido. · Muito obrigado e.o aparte de v. Sx.a o depoimento do ·aeneral Góis Mon ... 
prensa que .seffipre me ouviu dizer que, A&'lim, parém, não entende:am os Sr. Presidente, sabe V. Elt.ll., eomo teir<:>, numa pa.rte: em que meu nome 

\por _mais àe 20 anos, 'prestei servíços que são drretameme responsáveis pela todo o senado, que obediente à de- foi citado por S. Ex:.a .. tirou ooqclu­
dedi.caàos s. lea.Jissimos ao Sr. Café situação do -país. Dai, a censura. e cisã~ do partido sociall:lta :nrasileiro,· s~ uta-das, injustas e proNnda• 
~Filho-, preso, exclusivB.mente, por um apreensões de 'jornais, como aconte- fui atn dos senad-ores que apov\ai'àn\ ú men.te cf-ensiNas à minha. pessoa: 
ttata o de ter S. Ex:a, quando me en- ceu ao '"Díárío de Noticla.s", ontem e ato da câmara. do&- Deputados gue Em. hom-enagem ao.Jomal._ ;:z11e :Pl'i· 
_,contrava ausente no Ceará, cêi'ca de -hoje ao "Correio da Manhã" que fol impediu 0 Sr .. carlos L1J.Z, a 11 de ma pela sinceridade~ -em hom-enagi!m 
~ anos, me dirigido telegrama convi- um dos bàluartes do niovimento de Novembro. ao ilustr-e jornalista; e, sohret!ltlo,. 

:dando-me a figurar na chapn de depu- 11 de novembro, e que se vê obrigado· 0 Sr. Lima Teixeira - Permite como satisfaçã.b àqu-eles que mé can .. 
<>:tado federal pelo Rio .Grande do Nor- a suspender a publicação do seu nú.. v. Ex. a outro aparte? cederam seus votos e me. trouxeram 
te. noano de 1932. mero de hoje. · a ~ta. C'lo.t)a, wu. o'ori~ad<:~.· da ":.nbuna. 

Ningtlém - não obstante a:s .gran- E por <\ue, sr. presidente'? segun- O SR.- DOMINGOS ~VELASCO - do Senado, a .mostrar o érro crt1 que 
des divergências existentes, hoje, .en- do estou mforinado, a censura pediu Com todo ? praze.r:-. . . , inci<fiu o articulista e a injusti.:{a çue 
tr~ mim e o Sr. Café Filho-. Jaruais ao Co1Teio da Manlzã que lhe· fõ.ssem o Sr. Lt11ta Teu.etr« o:- :oou .roe.~ cometeu. 
ouviu da minha boca uma palavra apresentadas as pl·ovB::. de páginas da "t-est~munho de que. v. Ex.• fm ~te Oonf~. sr. J:>residente, que ainda 
que ?á? tôsse a: confissão dêsse ft:tto, edição de hoje, provM eS!as que 50• um_ dos senadores a.utores da re- nlkl li 0 livro do General Góis .\7on-
copflssao expontanea, que faço:e faw mente foram- devolvidas à- redação às daçao. _ - teiro; -sei d~ta parl:~ d<l depoimento 
re1 sempre pol'a_ue as a.dv~rs:dades cinCQ horas de madrugada. o SR. DOMINGOS V~ASCO: - apenas pelo que f~l tra:nscrit.o pelo 
~unca me fastarão do carnmho da ora Sr Presidente quem êonha."e como acentua o nobre senador uma ,sr. Magalhães Júnior 
'Verà~de. - ~ · . . . a fe1t'ura 'de um jorrial, sabe que ... ~a Teixeira, fr..ri mesmo wn dos rect~;a,. , De-I?ois de citar :VáÍ'i~ PIU'tes do 

Fu! r-ecouhe-ido ao Sr .. Caie Filho página, depois de composta, é leva-da res d-O ~t.o do sena_do, como tamtem de~ounen~. co!J.clw dizendo que o 
por esse gesto, mas pague1-o em '!\:>- à calandrage.m, operação na. qll81 se ec-labor-eL no da c amara d?S Depu- en:tao Ma;Jor _ca1a-do de Castro "~u­
te an!Js de lealdade, da qual se duna., tira um negativo da pãgina, par meio tados. . . ·m-!.u i?geauamente. o papel d.ç ~ 
no Rio G-rande do N"orte, q~e-,_ quan-·_ do flange. EJn segmda, a página ê Por outro l~do,-sr. Ptes1dente, s~t.e piao". ~ _ _ 
do. todos lhe faltassem um nao fal- fundida, apõs 0 que vem para a .frese, v..; ~.a. t_ambem do aprêço p~ssoal q~: _Sr. Presidente, prel~miuanne.ure_ 
tana -_eu. ·a · _a fim àe-set limpa e preparada para nao apenas eu,ma.sntodo;; nóS do~ naq_me_ co~ta que alguem oqssa ser 

·Atas:ei .. me de S. ~~x. na hora .~m a-impressão. Só depois dessas opera- nado, .temos "tl~ra com. o sr_. Nete~ esP,ta-o 1ngenuarr:.e~e. o ato· ~~ ~­
que _ch~gavam .os Raummdos de Br1to, ·es começa 0 jornal a rodar e . Ramos. T!J-do _Isto, p0rem, n~o j~stl:- p;onagem, a. atn'ldnde do espJ~a. é 
h.eru.o\· afa~tet~~-e na. hora em qu~ f~pÍ-es.<:o. ' .e fica. o êiro palltico que o ç;overno ItlS- , consciente, de cert,a 1-orma~ .si~l1~sa. 
S. Ex .. s.uh.w. go .. tosamente as .esc~da._.. . Operações como es.sas. sr p-resl~ Utuido a 11 de Novembro cometeu e ( · As coí.sas .s-e pa.ssartlm da segumte 
do: .Pala_cw do Catete Pa;:a distnbmr dente ainda ue nas nÍoder~as ofi- ainda comete, ao estabelecer a cen.

1 

ma~il'a: · ' 
T'rlbur.ms.Ue C_rmtas, ~lle.~.tas do .Ipase cina.s~ do ·'Co:;.eio da Manhã'• t:on~ sura, _que está afugentando .do aa.. 0 famigerado dOcum-ento. O~h •• 
e_ outras sitt!a;oes eqtuvalentes ~que~. I somem no mínimo uma hora de tra6 vêmo aqueles órgãos que erarn os seu~ ,sõbre o qual tahto ~e tem dlto e 

.. to~a a s~- Vld~, o combateu. ao :fbo ba1ho. 'Assim., o '·Corielo da M~nhã" melhores defeh5ores. . - jc.dto, e em aue me vi acideo~a:mt: 
G Ã"rnd~ .. co No~t~. 0 ll forta ~êleS E 11 só poderia se!' impresso às sei.$ hOl'a.s Protesto contra a censura, Sr. Pre~ envoiY.id.o no momento. ~ tantos .anoa 

as e1-me e:e .1vamen e . e . ~· de hoje. . _ sidente, sela SOb form~ . de. apreensã?, ~após in~rpretado tão mal_àosamente 
na" hora de glona, de subidas /á.ceis, Ora tôda a ent-e ue vive n iln~ !!?mo se fez com ? "Diár~o de NJti .. I por in::tdvertêneia. do jor:nalista, }>!'e--
dos regabotes e das champanho.M. • b g q t ti - :a t c1as" ·ou da maneua maliciosa corno 1 citia ~er >o;"elarec'óo , ~ 

Ma.s, nos_ dias do ostracismo, nas prensa, sa e. q~e um ~a u 110 ~m se rocedeu com o "Correio da I ~ . t: .. • ' . • · 
horas dolorosas, e tristes nas horas de rodar, 9 mau tardar, as duas ho~as IM ~á" A epnc.a, era eu major do. Exár~to. 
n ás e ama:a~as das pers~guíções, em~ da~ mad1·u~ada, -para que os jOrnais an · d 1 ~ _ . - em função no Est?-do MaJOr, onde 
n ., · t f' f - f 1- possam alcançar os meios de trans- A censura, . e qua quer. :nanmra r.ao 1 :íngress-e1 como vrênuo pelo meu CUJ'S() o .. sa erra. m o am go qeu nao 9. t _ . . lrmde ser acena por mnn e -se eu 1. • 

1 ta. o que nâo foge, o-companheiro iri- petr e que v~o para o mtenor do fó~ um senador d con~lv~ncia do)na.-res'\)i'etwa Esco_ a. · 
d11rmido, a. sen~.J::Iela vigilante dos seus paÚi. • "' . . a .· d Já rne- vou ha·bJtua.ndo, nest-e :tn9 
dirPitos. Quando o jornal se atraza e, não Catete, a mtnha palavra seJla a e e meio de política, a tropeçar DOI1-

Comigo s. Ex.s. chegou -à Vice-Pre~ ~cança os trens,,õnibus, aviões, etc., C?I?testar todo~ os argumçntos dos au- calhaus que andam pela.s ruas e a 
:;icjf'mcia: comigo eleg-2u.-se Deputado é devo~vido à 'i:açâ.Q, ond-e íki\- tn- flta~es do S~Sta~;{,.~'?m~:k:o~aque n~ nceber jnjusUça.s de tõ_da ~ na-
e, só Oepois• que nos começamos a ex-- calhado. ' evara_m ao . ~ 1 c e tureza. 
t:ranhnr, é que a efltrela do Sr. C3-!é Assim, Sr .. presid~nte, acredito que -:ura a _nnpren~a. . • Soube. hâ pouco, que _se mutlt.<m'a 
Filho comecou a ampalidacer. ·Fui um por lncmnpetência da censura. o\l ta\- Se na;o h?U'~. a ~ensur~ a. I~- que, naqm;Ia.- 4 épcca. e~ havia s.ido 
"'pá quente" para o Sr-. Cafê lõ'ilho vez por maltcía 'ctos cen.sores, a entre- pr~m;~, hav!a 0 dtalogo politl?O, a 11 - Jef1Jdo ao· E5tado MaJor peJa mão-

. -- como se diz, em linguagem poJ)uljl.!', ga tardia tras provas 'de paginas, vá- vre; dtscus~ao dos fatos, e nos sa~e-_ boníSsima do Gene~a~ Góte MonWi-tQ.. 
~-Que me importa. Sr. Presidente, que rias delas c2nsurada.s, para que fôs.- mos perfe~~arne~te _que os_- m~;h~~ l:'s Nada ?1-ai.s .inveridico. Quando s_ua. 
~ chusma de batr-aquios rasteje na sem- novamente compostas e sofres~ e maior~s JOrnaJs deste .pals e~.a1'aiU Ex-celêncm foi para o. Esta.do ,!\amor 
~ama e se at!re contra _mi!ll? Que me sen;t todo o processo .que d~sc:revf an.-~na defesa- d~ql}-eie ato de 11 de N'?- do ~ércit~ •. lá. m~ enc:ontr~u. ·.117-
unporta que esses chacais Imundos me· tenormente, tornou 1mposswel ~ edi- vembro que nao 86 obteve 0 apolo gre.s.se1 pel.ll porta alX'l'ta. Fcu p.!enuo 
~drem nos calcanhares? Não me vo1 .. ção do "Correio da Manbá" no dia dessa Imprensa mas tllm~m e so-,lque adquiri na &<;cola, pela m<nha 
tarek_para lhes atirar pedras porqu~ de hoje.. ~ lbretudo, ~·ecebeu amplo apOio populM. c1as.sWca.çiio. o Chefe do Estado 
nenhum certamente, conseguirá atin~ o sr. Lima Tei:reira- v . .Ex.a per- O oovet_:ll0 . co~eteu êrro, c;,rasso; e Malor. na ocasião. era o General Paes 
&:i·me. ~ mlt-e: U.lh aparte? a con~equencla e 0 . qu~ ·se ,.e no d~a 1 de Andrarle, que. se não me tallla. 

Entretanto, Sr. Pre~idente, aqui es- · • de hoJe, -~om referencta ao "Gorrel'J a· memória., estabeleceu (."ue· os tr~s 
tarei para revHar à Nação ~ verdade, O SR. DOMINQOS v.E!r..Asco - ~a Manha ·_. ~ p::-imeiros- alun'!>s da turma pod.eri:un 
se necessário. -pela qual se provará _ Com todo o prazer. • Sr. Pres:dente\ lanço _o meu pro- ingr~ar direts.rnente · no gst •. 

})Ue e.u. sim, fui procUrado e convida... 0 Sr. Lima Teixeira -_ 'tenho a ,testo contra a censura seJa a cens~~a Maior, independen~mente de est 
do para. ocupar o .lngar de advogado 'impresaão de que deve. ter hBVido préViR, a. Cfns_ura perl!lanente ou_ a de na fronteira. F-ui bem cla5:Si!icá( _ --: 
da Pre~e~t\lra do. _Dtstrito Yede~l, com. qualquer mal entendido, pOrque, ine- prova de p~~ma, ffiflm. c~ntr.a qual~J para lá- entrei nessas. c.cmdJ9oes. 
a. condwao de deixar a. senatona .. se~ gàvelmente, 0 "C.o-'rreio ~da Manhã'', 9-uer .censu1a_. parque l?r~flro que os Dizia eu, sr. Presidente, que eTa 
r~a realn:e~te para ~um uma Situa- tonwu pOSição definida. JO~nam publiquem. p<>ttcia.s. falsas e majo! e estava de$emJ)enhando ur.r1a 
çao eeonomwa excep~10na1~ da qual eu . · até boa~os que serao imed1atamrnte íunçãQ- normal de oficiaL do. Estado 
hemtmdament?: pr~1s~va, porque so.u •. Sr. -!(ergmo.ldo c;q_vak:a11tl- l(as,desmenhctos .~?<>:que n~o- faltam el~-/Maior, encarregado. porém._ de fR.zer 
muito pobre. Ac~bei· re~usando, no malB brll~antes ~ ~eguras. mentos de radw, te~v1sao e J·orna1s um t:-"abo.lh'!) _ .aUâs, 0 prlm-euo no 
~ntanto, porque, )'io pesando a ~ons- o Sr .. vma Telx~ra - E!xata~ente, )para contestarem a hm de esc arece- Brasil _ sObre defesa passíva. 
eiência., .convend-me de qu~ não. po- ,das mais brilhantes e seguras nos rem a opíníão pública, do que .flcar-
deria trair o povo ·QU~ rneei~ge~. Es-, aconteciment08 de _11 <le nov.enlbro.l mos nesta situação em qu~ estamos. Para ex-ecut-ã..:lo, não podenda. lewr 
~r<l que o Sr. Ca:l'é F1lho e 1rmao me defendendo a t-andeira da legalidade, ond~ os hOmens que pOdenam peg,ar para minha -resi~ência c-6. dOc\lmen­
eoncedam a· licença nece!;ária. p~r.~ Só n;tesmo par equivoco. poderia ter na Pena, para defenderem o 11 de tos ~ecret-os . .cbtlV-e Derml.<:si'l.o para, 
que Q.emascare como cornparsa. a alel- ocorrido o fato que v. E!x.a está nar~. novembro como ~conte-ceria comigo, se trabalhar !ora do expediente, -pela i 

' v-o,c;ia leviana do Sr. Raimundo de rando. E ê o nobre colega mesmo \'êem Dbrigad.os a si1neclar por que manhá DU- à noite- A<J assim de51U .. 
:Srito. (Muito bem). · qu~m oem _Sit~a ·ao declarar que ~6 nã~ pretendem ferir àqueles que já cumbir-me da , m~ão. c'erta. ~eila, 

. ~ · a ~competencm da censura podena estao amordaçados, o que seria c()mo chegand~ ced-o a~ Estado Maior .. l<l. 1 
() SR. PRESIDENTE: oca~lOnar fatos como o que i~pedlrarn bater nal~uem que _lá estivesse pré"50 ~- encont!~~ um amtg<J. col-ega ; de_ Es .. 

· - a cm~ulação do "COI1'Pio da Marthã". e desarmad{). · _ - cola. Já tra~a1!1ando. -Aprox.mf;'l-!ne 
Tem R palavra o nobre senador DO- Estou c~~ vencido de que 0 Govêrno Sr .. Pr-esidente, con.sigil() meu. prn- e, oom a lt\l-e:>~'ie decorrent(: . de 

ruingos Velasco. irã. corng1r a falha. _.Seria· o ·caso de test.o. Jancando -esta advertêne\a l'IV, velha an:tzade. e de c~n~J.Panh1~ na 
0 SR DOMINGOS VELASCO uma sugestã-o, que poóeriamos ;1pre- Sr. Nereu Ramos. Ho.k, $. E..'f, a 1 Es-cola, ll o q.ue ...o o_f!Cial ba~t~ à 

" • ~ I . : sentar, no sentido de ficar um censor perdeu o "Correio do:\ Manhã" mais r rná(Julna, Ped~u-me ele o. má,.'i:UilO 
Sr. presidente, o CiV\'êrno instituido no Pl"óprió ··.Correio. da Manhã". Dês- .tarde ·perdPrá oPtro~ .tornai.s' f''l~. sigilo. ob~rv?.nõo ~Q\l~ .. se 10\',-!-e, ~es-­

no dia. 11 de noveu:tbm teve e. apolO se rnoçio, ev1tar-se-1a que a prova de certamente não_ atacarão 0 s~u -Q()- c aberto que estav3: deClfr~ndo aquele 
mais amplo da maiQria dos grandes ~áglna pudesse dificultaF a. s.aid~ do vêriJo r.Vrcue há cen.suta, ma·s deí· docmn~nto. o~rrena o riSCO de , 21N 
jornais do pe\ís. passada a confusão JOrnHl, como V. EX." tao· c.rzterlOsa- xarão de faz.e-r aau-P[a deft'S'il tÕ\0 a..sss ... '':!mad/3. . . · 
das primeiras. horas e empossado, na mente está expondo: 11ese.1o. nesta espontânea. quanto vairosa, qUe esta- E' claro qu-e esta sunples d~l~ra .. 
.Ptesldénci?. da República, o senadõr ~ora·. entretanto, re&saltar que 0 Pre- vam -fa7.-endo. - ção n1_e despertou enorme curfotltda-
Nr.xeu Ramos; não s~ fazia mai.o; ne- srctente NCreu Ramos nã<l te1·ia, no Era. 0 QU~ · tinha a dizer_ <Mtüt.J d~ .. u <J doe.um(nto, e ach-e1~~ ~~ 
Cf'~sário o éstabele~:n:etfto da e~nsura ca.sq, out~o propóS~to senão o de per- l}em>. gra~'Idade p-rofunda, emb~1:a de lllÍClO 
t Imprensa e ao tarllo. _ mltlr a hvre mnmfestação de pensa- dunda.sse de sua autentJcldade. par-

Somente a _.falta de competência e, menta da imprensa, a ·despeito de e.s- ·0 SR. CAIADO DE CASTkU: que a. primeira ~arte eta d~ €:s-Anll<J.1 
J)Or v~es, de ima'gi:1ação dos elemtn- tarmos numa fase de estado de siüo, maJ traduzido, isto· ~. traduzid~ pqr 
tos oue Ce!'c::t.m f:Ua Ex'celéncHt é queldtmmte a qual todos noo temos que <Não )oi revisto 1>elo orad..rn-) -ptss-na uue nã{l conhema bem o JdJDmR, 
podei-ia le\'ar o Govêmo ao estHbele- I réconh€cer a necessi--dade, de evitar sr. Presidente. relevem-rne v. E.v.a e a. Parte relativa ao Brs.síl estava 
cimento da censura. n::stou certo que 1excrssos de líuguagem ,ou mesmo ta- e 0 Sena-do a ins':t!;tênci.a àe · pe~1h· fi escdta. tm português escor:reito. 
so;nt11te- vantagem; haveria do cUMoRo ;tos novos que pas:;am.agnwar a Situa- palaVl"a na .sessi!-Q de hoje, in·sisténcill O qu~ lle pat~sOU_. d~f por dtante, 
politlca entre o nt\me!'o insignificanteJção. Estou convencido •. d.e aue, indi.s- auoe .~Se_ torna .,.ase uma impe--rt1- eor..sta. do artigo dO jVtr~al 

' 
' • 
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sr. Presidente, plll"a não ine alon-l O SR. PRESIDE!ÍTE: · 
gar muito, pois a hora ~tá avançada, E'i ta do 0 tempo· regimental da 
d~-:.·ei apenas que, varUh~ada a_ gra: sessã~ vou _ encerrã.-la, designando 
Vldade do documento, c~bia-me, pel:.> 1 ara a de amanhã. a seguinte 
R_egulamento e pelas Jt"m que regem P ' 
o EXército, a ohrigaçãv de, imediat)lo­
rn.€nte, levar p .fato ao cc.nhecimento 
do meu chefe, sob pena d€ ser res · 
ponsabilizado no caso. 

ORDEM DO DIA 

1 DiscUssão úrúca do Projeto de 
Lei cta. Câmara n.0 263, de 1955, que 

Duas soluções. poderia..."tl !ler adota- inclui os cf..ndidato.<; aprovados· em 
das: prender o oficial itr.ediatamen•.~. provas de habilitação homologadas a_tã. 
~orque êle era capitão e eu majo_r 31 de dezembro de 1954, na exceçao 
ou fazer; o que comumf!nte se dlZ Contida no art. 2.0 d aLei n.? 2.284, 
na. Unguagem militar, e ~ue o nohte de 9-8-54, que regula e. estabilidade do 
SenadOr Domingos Velasco tão b"!m pessoal extranumerário .. da União e 
conhece, marginar o ;:.a?el e comu- das Autarquias (em regime de urgên­
nicar- o fato. .cia, no stêrmos ·do ar. ~5-6, ~ 3.0 , do 

Não tomei, entretanto, nenhuma Regi~net~:.O Interno, em Vlf'tude de re­
das duas decisões. Procurei, de quenmento cto Sr-. Pars1fal Barroso 
acórdo coro o meu temperamento, e"'"'outros Srs. Senadores, aprovado na 
resolver-de modo mais suav.e o C'lSO. sessão de 28 do mês em cl.ll'SOJ, tendo 
O oficial era meu amigo, companheiro parecer favorãvel, sob n.O 1.442, de 
de E'>cola, amigo também do. Genr.ral 1955 da Comissão de Serviço Públic> 
Mariante, meu Comandante, com Civil e dependendo de pronunciamcn­
quem servi cêrca_ de 20 nnos. To'nei, to d~ comissão de Constituição e 
ent~o. a iniCiativa de procurar o Jastiça .. 
General Mariante, cientificá-1o do . 2 _ Discussão única do Proiet}l de 
-ocorrido e. pedir sua interferêneia Lei da Câmara n.o 195, de 1955, q'.l-e 
"junto ao oficial, para que levasse aó conced-e a pensão especial de , .....• 
ronhecirnento do Estado Maior a Cr$ 2. 000,00 mensais a Gabriela Por-
3,rave ocorrência· tela Fagundes, progenitora do Gapi-. 

Isso. aliás, consta do artigo do tão Mar1o Portela Fa::;undes, ·tendo 
Sr. Magalhães Júnior. Apenas ~oi pareceres favoráveis (ns. 1.424 e 
~mitida a decisão que toméi 'l,e 1.4~5. de 1955) das C<lm1ssoes de 

•
)cura? uma terceira pessoa, Ge- Constituição e·Justiça.e de Finanças. 
ral dos mais efuinentes tla época, 3 - Dü:cu&s[o única do Projeto de 

embora afastado do Exército, fora da Lei da Câmara n.o 224, de 1955, que 
atividade, ma.s que continuava a .me· autoriza 0 poder Executivo a abrir, 

"recer todo o· nosso respeito e acata- pelo Ministério da Saúde, •o crédito 
mentD. • especial de Cr$ 1.5CO.cc-o,uo para. au-

De fato, o General. Marlante xilia.r a realização do U Congresso 
procurou itm entendimento com~ o Tnt-ernrcional de Alergia .. tendo pa­
rcfel'ido oficial e, no dia seguinte, recer favorável, sob n.o 1.427, de 1955, 
o d~cumento foi entregue. da comis.são de Finanças. 

.&:sse documento é o :famigerado 4 - Primeira discussão (com apre-
Plano Coh-en. . · c!<lção p1·eliminar da com:titucionali-
. Um oficial integ~alista copiava o d:;.de, tiOS· têrmos do art. 133 do Re­
documento. Não sei, nunca ·ouvi dizer gimento Interno) do Projeto de Lei 
que fõsse .o autor do documento. do Sen~d~ n.0 .58. _de 1~5~, que dispõe 
A gravidade do fato estava em que. sôbre dii'CJtos. de Cidadama, tendo_ p~­
numa reoartição do Exército se· co- .recer n." 1.450, ·de 1955, da Coohssao 
copiava Um documento que poderia de Com~ituiç~o e Justiça, "pela in­
ter conseqiiência! imprevistas, como con.stituclonahdade: 
'realmente teve. 

. Esta a minha atuação. Daí dizer-se 
que, ingênual!lente, fiz o papel de 
espião, é .. mmto forte. · 

Na época, eu só devia -satisfação 
àw meus chefes m~litares. ~tes não 
rue puniram nem me criticaram; ao 
-contnirio, elogiaram meu proc~di­
mc~lio, meu sentimento de camarada­
,~-, prucurando conciliar o interêsse 

.unig:o c0m os do serviço. . 
·s o que aconteceu. Esta a minha 

---1. como se diz vulgarmente - o· que 
quer aue seja. O jOrn$\lista Magalhães 
Jtfnior tirou conclusões forçadas e, 
talvez por ignorar essas minúcias 
cometeu injustiça clamorosa. 

Não fõsse a hora, tão avançada, 
eu leria para. o Senado o r ela tório 
que preparei, com maiores detalhes 
.e elementos, para provar a lisura do 
m'eu procedimento, na época. Sempre 
fui elogiado pelos chefes e compa­
I).heiros. principalmente - o que no 
caso tem a maior valia - por aquele-8 
com quem trabalhava no Estado 
Maior do Exército. ' 

.O êrro que cometi, Sr. Presidente, 
foi não haver prendido o oficial e 
comunicado, oncialmente, a parte. 
Procurei harmonizar os interêsscs do 
nmigo com os do serviço e obtive o 
lqUe desejava. O General Mariante 
entendeu-se com aquele . ofi~ial, o 
qual no dia seguinte, procurou o 
Gen~ral Góes Monteiro _e dava ex­
plicações. Os fatos se passaram como 
con..'lta do depoimento do mesmo. 

Quero d"eixRr bem claro êste poni" . 
para evitar malentendid~~. Bem sei,. 
que, quando pm homen~ mgr_e.s.:,a n.t J 
olítica, ou n~, Admlmstraçao, · ~-~1 

a vida esmiucada e <:Uas qualidad~s. J 

ão raro, tranSformam-se em defeit~" I 
Era a explicação ~que eu quer•·1 

dar ao Senado. {.Muito bem. Muito ! 
etn.) 

Está encerrada a Si'S.são. 

Lêvanta-se a sessão àS 18-cb.oras 
e 30 minutcs. 

DISCURSO DO SR. SENADOR CU• 
NHA MELLO, PRONUNCIADO NA 

· SESSAü- DE 27 DE DEZEMBRO 
DE J955, QYE SERIA PUBLICADO 

POSTERIORMENTE. 

O SR. CUNHA 1\IELO: 

(Lê o seguinte d!scur-s:-;s) Sr. Pre­
sidente: 

~ ~ilebemos, há ciJc,;;:o dias, do 
nosso E:::;.ado, do Amazvnas, os se­
g·uintes telegramas: 

''Os · abaixo assinados tod:JS 
brasileiros, seringalistas no Vale 
Amazônico, uns filhos do Pará, 
outros do Amázonits, M3.to Grosso 
e Território do Acre, Guaporé e 
Amap4, todos chegados a Belém 

"há muitos dias a fim de entende­
rem com seu único patrão que e 
0 Banco de Crédito da Ama;>:onia 
,sôbre todos os seus negócios con­
ceroc\.ttes a seus Unanciamentrn? 
para a safra de borracha de 1956, 
estfJ.o sendo informados pelo re­
ferido Banco que até esta data 
os empréstimos que são os finan-.... 
ciamentos a produção serãp dados 
a base de 34,00 <trinta e quat.J:o 
cruzeiros) por quilo de borracha 
valor êste que não chega para 
socorrer nem como ·GO% (sesstnta 
po1· cento) para que se compre 
nas praças de Manuas e Belém 
todas as mercadmias precisas in­
clusive fretes caríssimos se os 
preços cada. dia ma_iores dt to~as 
as merc11donas pre.c1sas nos serm­
gais para ~ue se começe ·a safra 
a0 - f~brico de borraeha de 1956. 

·Todos os cálculos mostram não ser 
possível continuar na eXecução do 
fabriCo de 195fi e o que st vê é 
seríssimo. Os altos rios de todo o 
aleV Amazônico já estão enchen­
do e outros lugares da região ·já, 
estão cheios, dando assim calado 
para os ·poucos navios e lanchas 
grandes irem a todos aq·,tJas pa ... • 
mgtns levar os· aviam~ntos precl­
sos pai-a a a1imentação dos traba­
lhadores da borracha. Se não 
aproveitarmos esta época das en­
chentes as mercadorias ficarão no 
meio da viagem e isto ~acontecen­
do, Deus e V. Exa. nos livre, ~fi­
carão falldos e liquidados todos 
os stringalistas destas paragens 
que aliás são muitos. Ficaremos 
todos falidos porque contraimos 
financiamento tarde .as mercado­
rias não poderão chega!' no tem­
po devido para a sua. distribuíçào 
nos centros dos !reri1_1gais onde 
mora o. seringueiro produtor. fi­
cando desta .forma o financiamen 
to e não poude produzir a bonu-

• cha cuja -produção atingia em 
média oitenta toneladas por sa­
fra. Porém n~stas condiÇões os 
seringalista~ só poderão ~ fazer 
quinze a vmte tonelada_s nao po­
dendo saldar sua dívida com o 
Banco que lhe deu empréstimo. 
Excelência, todo o interior do 
Vale Amazônico estã: dtpendendo 
do novo preço da borracha. Todos 
falam que está. - sendo de 50,00 
(cinquenta cruzeirosl por· quilo. 
A lida do seringueiro é enorine, 
pois sai de sua colocaqão e nr~:cta 

- a pé de cinco a dez ·dtas de VIa­
gtm para saber de todos mundo 

... 
ram efetivAdas baseadas no novo 
preço justissinu~mente "r~justa­
do. Peç0 exposto êste S.indlcato 
tendo .em maior releva stntimentJo 
patriótico Excelentissimos Senro­
res representantes deste Estado 
senado FedCral. República, ape:a. 
e confia.. patrocinio. tão justa cau­
sa ém- defesa. seus direitos, senti­
d{) poderes competentes autor\.za­
reni Banco Crédito Amaz~nh ta­
belar e consequenteniente deter­
minar imediato pagamento da. 
borrscha pelo preço ajustado u·­
ctntemente, Aproveitando en~ejo 
renovamos nossos protestos esti­
ma e apreço com sonceros a~ra­
dechnentos. Francisco das Cha­
gas Leopoldo de Meneses, Presi­
dente - José Negreiros Ferreira, 
Secretário. 

. ·No momen~o em que estamos a ter 
dt1 nosso Estado, essas notícias meian• 
cólicas. qui<;á angu3tio~a.s. pub!ic~!m 
o Didrio Oficial e os jornais cacio­
cas o ato inexnlicável do Sr. Ne-reu 
R~rnos, nomeari"do Pri'sic!Ante do B~n­
Cil do Crédit-o da Amazônia; um ci• 
d~dão estranho à reg·iüo- e de-.,:;;c~nhe· 
ced01· 'tios "::;eus problemas. 

O Sr. "Viclorino F.-eire - Dá. Vct;sa 
E:\:<l. licença para um aparte? 

O SR. CUNHA )\fELLO - 0 no­
bre cole~a começa cedo: mas minhn 
coi-difllidade e men liberalifmo 11a 
CfJnce::;são de apartes são inesgotá­
veis. 

V. E.xa. pode falar. 
O sr. Victorino Ferire - E.'itr::mb-1. 

á região. não - Tra~'l·se de con er­
râneo meu; e o Maranhão faz parte 
da Amazônia. 

O SR. CUNHA MELLO - Eu o 
considero estranho á Amazônia, e.c; .. 
tranho aos Sf'Us problen:as: c vou 
prov<~r a V. Excia. no decorrer do 
meu discurso, as razões çla minha afir-
mativa. ,. 

O Sr. Victorino Freire - Se o no ... 
·brc colega não peltnite apa.:tes. nã.o 
mais o interromperei. 

O SR. CUNHA 11ELÍ.O - Ficarei 
Olllito g:i-o.to f'Om qualquer aparte de 
V. Exa., que rece'>erei f'omo colabo .. 
ração cordial ao fneu discm·so. · 

O Sr. Victorino Freire .;_ R.er-it~~ 
não mais. apartearei V. Exa ., me.<rno 
porque pretendo responder ao seu dis .. 
curso. 

O SR. CUNHA MELLO- E eu po .. 
derei. treplicar. 

O Sr. Vicforino Freire - Leva ... 
remos utna semana a discutir. 

e dos patrões e novo preço da 
borracra. O patrà0 então, informa 
que 0 a.wnento ainda nã~ ·sai; 
que po1· en uanto o pt:eço nao. e 
ainda 0 falad'J 50,00 por qmlo. 
0s seringueiros Iica.m cacilando 
perdendo temp0 e ainda~ o. que é 
pior duvidando do I atrao. E. a~­
sim contribuem para o" d~cresc:t­
mo da produção. Excelencin nao 
p-erca- tempo não há. mais para 
onde V. S apelar.- Assme V. S o 
aumento para a salvação da pro­
ducão enquanto~ é tempo. Henri ... 
qu; Figueredo, Raitriundo Non?-to 
de Barros, José Cardoso Jumo.r, 
João Jacob Antonio Rpsa~ Sobr~­
nhos, Antonio. Azevedn Mata, Ra~­
mundo Gomes .Alvaro Alves ah~I­
sio Nunes João F. Meirelles, .Ota­
vio Rei.s Jaime Alencar João An­
tero Alberto Danta~ A_. Sil~om 
Pena José Santana Felipe Sllva 
Francisco Pais José Tomas. Be­
lém 17, de dezembr-cr de 1955 
Ma~oel Euztbio Barros·". 

O SR. CUNHA MELLO - (Len .. 
do) -

Além disso, êsse cidadão já fol ex .. 
diretor deSse. mesmo-' estabelecimento 
de crédit-o, sendo-lhe muito prejudi­
cial. 

"Sindicato Indü..stria EX.traç~o Dizem og· jornais que, ex-diretor 
Borracha Estado Amazonas v~m desse meEnto Banco,. ex-diretor dl) 
respeitosamente a presença dlg- IPASE, ex-funcionário do escritóri<t 
níssimos membros que represen- comercial do Brasil. na Argentina, ex .. 
tam êste Estado Amazonas sena- deputado federal. e atual suplente. 
do Federal República t~põr "se- teve éle o apôio das bancadas do 

F d un1entos compro- P.S.D. ·do 1\.raranhão, de Goiás, do 
giunte: ace · oc · Pará, de Territórios Federais, de sin• vantes elevadíssimos custo v1da 
nos seringais e após prÇllonga~os dicatos de classe. e ainda do Gover.­
estudos comparatiyos antenor fj~~or do Amazonas, Sr. Plinio t.'\"!• 

·reajustamento utili~a~~ e fpreç~s Todos esses precedentes do nomea­
goma elástica ·comissaao Execuu- do, me..<:zno o apóio que se diz lht 
va Defesa Borracha aprovou no: ter sido dado. não disfarçam, não di· 
vos preços. Referido aumento fol mi.IlU€m. não atenuam o desacêrt.a 
a consideração COFAP que ho- do ato de sua escolha, indisfarçável 
mologou no dia vint~. ~uatro~_n.o- com~üência de injunçõP<; políticas, 
veinbro havendo Dtano A ouci~l. a qÚe, pelas circunstânci<l« ~>xcecio­
dia vinte e seis mesmo mes publl- nais de sua investidura. o ~r. Ne· 
cado referida Resoluçã~. Aconte- reu Ramos. · homem fo•·t., clf. mar· 
ce data, _produtores contm~am en- cada personalidade. não de\'eria ce· 
tregar borracha preço anttgo, va- der. . . 
lor completamente dtsa.1ustado corno se sabe. acha-se S. Exa. ã 
atual custo produção. Tal sit~ação frente do Gov-êrno. em conseqüên­
é de impreVlSlvel consequencm da dum movimento militar. que, --em ... 
pela falta estunulo produtmes e t..ortt" nltidsmente ile";al, teve o sa­
inevitâvel abandono eKtrat~r~s 1 

dio propósito, já agora, teeCltlhCC1do 
borracha em busca outras atl-~I-. e proclamad~ por todo o pais, d~ 
dades mais rePdbsas _com g~HVIS-'i manter o no. sso. regime político e suas 
simo rtflexo ec::monua na~wnal. instituições. . . 
MUitas op-erações para suprunen- Não se opmveibram os responsá .. 
.to dqs seringais dos altos l"ios fo- veis por ês::.e movimento de sua v! ... 
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toria para se âpossar, dos altos 
.tos do país. 

pos- apoio ou solida·riedade à sua gestão, atender seu pedido exoneração De nos.sa parte, não lhe haviam01 
nem a de seus vários antecessores. · elto cargo que ocupa à frente .su- feito quaj.Squer injunções, mesmo por .. 

Sr. ·presidente: 
Ensina a .história de todos os po· 

vos que as crises de suas institui­
, ções poltticas; indo até ao colâpso da 
legalidade, do Eiitado de direito, têm 
sido, em todos os tempos e em todos 
os regimes, resolvidas pelo fortale­
cimento do Poder Executivo, indo até 
às soluções ditatoriais. 

Diga-se o que se queira-dizer, le­
vado por paixão politica, a mais per­
niciosa das paixões, mas, não se 'ocul­
te que os Vitoriosos do golpe de No­
V€Ulbro últimó, não se aproveitaram. 
de sua· vitória senão para prestigiar 
o regime e suas instituições, de pre­
ferência, o Poder Legislativo, por ex-
celência o Poder do Povo. . 

Deram, assim, as nossas Forças Ar­
madas um exemplo que lhes será 
cempre· recordado como cumprimen­
t,.\l 'do seu dever, em defesa da nosso 
regime constitucional e de suas ins­
tituições. 

Se a.s intenções dos responsáveis 
pelo. golpe de Nova~1bro último, pre­
vemndo um outro golpe, de canse-

. qüência não imagináveis, não estão 
sendo. executadas,· como êles deseja­
vam, culpe-mo-los -apenas pelo ex-
cesso de boa fé. ' 

O austerq_ Sr. · Nereu Ramos, pela 
segunda vez, assume a suprema ma-
gis~ratura do país. · 

Assumindo, agora, pela segunda: 
vêz, o Govêrno, apenas por um pe­
ríodo imprevisto, fac;:e ao impedimento 
indefinido do Sr. Café Filho, seria 
razoável que S. Exa. não estivesse 
a fazer demissões inoportunas, ·mo­
vido ou prrn1ido por injunções polí­
ticas. Seria razoável que só demitis­
se quando para demitir tivesse ra: 
zõcs 1·c1evnntes. 

Cem êsses seus atos, está S. Ex­
celência a criar casos, a ensejar com­
peti_ções entre· poltíicos e pattldos, de­
:sumndo, nesta hora, em que o pais 
tanto precisa de união, des"unindo 
mesmo aqueles que, ao menos, apa­
.rentemente, estavam unidos. 

· De forma alguma, e&as demissões, 
às vêzes, de funcionários que estavam 
a servir bem, cuja su.bstituição deve­
ria ficar ao critério .do novo Gover­
no, po&em ser justificá das. Só uro 
censurável e unilateral critério poli­
ti:o pode _justificá-las. 

Alttis, podemos adiantar as nossas perplano Valorizaçãço Am3zõnica que não tinham-os força para fazê. 
grandes restrições à orientaçãço que, vg qual V. S. colocou em lllá-0 las. 
até agora, adotaram · êles na clireçãço s. Ex. a e agradece relevantes ser~ Se para substituição do Sr. Arnobio 
do referido e'3tahel~cimento bancário, viços prestados SPVEA ilust.re pa ... Nobre exiStiam razões, que desconhe .. 
oriunda, precisamente, .do· jeSacêrto trício vg desde sua, organização pt ciamo.s, poderia S. Ex.to fazê-la como 
na escolha de alguns dos seus direto- -• Gen. Di v. Floriano de Lima entendesse, sendo até de estranllat 
res ., presidéntes. . . Brfl.yner Chefe Gab. Militar pre- que já não a tivesse feito. 

:N'â..J refletiu a· nossa atuação, con· sidência República". 
trária a mais uma dessas '""esco1has, opr Depois de alg11n8" minutos mais de 
critério político, um iQterêsse con._ l:sses ·documentos, Sr. Presidente, constrangimento, saimos do Catete1 

trariado porque não obtivemos uma que desenham e definem a situaçãço: deixando testemunhadas a S. Ex. a ape• 
nomeaçãço ou uma. ·df'missão. um telegrama passado no dia 2;· uma nas a impressão da falta de cortezia, 

Não pedimos nem uma cousa-, nem carta enviada no dia 3, reafirmando a. de compreensão, coní que fomos l'l!ce .. 
outro, ~onfiança do Govêrno na pessoa· do bidos. 

NâD viri9mos à· tri"t~una do senado Sr. Arthur Reis; e mais um tel=grama, Saimos do Catete, convencidos de 
a serviço de propósito tão mesquinho. enviado três diaS depois, declarando~o que, por fortes injunções politicas, das 

somos portadores,- nesta triDUna, démitido face· às reivindlcaçções. e in- quais tanto se queixara, o Sr. Nereu 
dum protesto contra· uma nomeação, junçõec politioas. . Ramos acabaria fazendo a nomeação 
sem sentido 'público e sem sele"ão do Ex I. . me t a nobre contra a qual lhe levamos o nosso 
nomeado. ' 

":1 p lCOU·nos, prevm n e. protesto. 
bancada paraense, nesta Casa, as ra- J h _ Per• 

l:sse o critério norteador do nosso zões de tão brusca mudança do sr. O Sr · uracy Magal ães 
protesto. , Nereu Ramos. mite V·. Ex.a um aparte ? 

SOmente êle nos Inspira. Nada lhe objetamos. O SR. CUNHA MELO - Corri to• 
Quando começaram a surgir R\) ver- Depois da substituição do Sr. A!- do ·o prazer. 

sões que seriam substituídos o Supe~ thur Reis cuidou-se à nossa revelia. o Sr. Jnracy Magalhães- V. Ex.• 
rintendente dJa Valorização E<:cnõmica taJilbérn da .substituição do Presiden- conhece o profundo interesse e sim­
do Amazonas e o Presidente do Banco te do Banco de crédito da .Amazonh. patia com que acompanho as rela-
de crédito da Amazônia, procuramos Claro que não tinhamos a preten- ções politicas entre o P, S. D. e 
ouvir' o Sr. Nereu R~mos. são de escolher o substituto do SI'". o P. T. B.; por isso mesmo permi-

Afiimou-nos, então, S. Ex.• que não Arnobid Nobre. to~me perguntar-lhe: o c:;,rgo de· pre ... 
faria substituiç.ão naqll.eles postos, a . Pleiteamos apenas a sua manuten· sidente do· Banco de. Amazônia, na. 
não ser que os seu.~ atuais ocupuntes Ção até a passe do sr. Juscelino partilha combinada entre os dois p~r 
pedissem demissões irrevogáveis, ttban- Kubitschek, tidos, está destinado ao P. S .•. 
donnndo as funçõe.; Ficàri8.mos1 todavia, satisfeitos que, ou ao P. T. B.·? 

O Sr. Arthur f'CHeira Re:is, então a ser ele subStituido, fõss~ outro, ·e O SR. CUNHA MELO - Senhor 
Superintendente da Valorizaçii:~ Eco~ não 0 adotado, o critério da :sub6ti· Senador JurMy' Magalhães, sou com· 
nõmica da Amazônia, veiu ao !Uo, tt·a- tuição. muita honra Senador eleito pela le-
zer o seu pedido de demissão. Informados da possibilidade de ser genda do P. T. B. Vivo, entreta11to, 
·Pouco demorou, nesta. cidadt'. também .substituido o Sr. .Arnobic muito afastado do calor dos deuEe.s; 
Voltou a Belém, ao seu põsto, :rea~ Nobre, procuramos nós, amazonenses, de sorte que, de ciência própria, com 

firma-do na confiança do Govêrno. representantes trabalhistas, no Se- a segurança e firm~za de palavra 
Dois dias depois de estar, por ES- nado e na Câmara, dizer a s. Ex.• com que sempre _falo ao Senado, as ... 

cri to, reafirgtado nessa confiança, por que não recebiamos com simpatia essa seguro nada lhe poder informar. 
injunções politicas, foi exone;:ado. inoportuna subStituição, de prefer.f!n- O Sr. Juracy Magalhães - Lamen 

- Já não mais merecia 'essa confia.n:a. cia, p€10 candiáato que a nobre f>an- to que V. Ex." não me possa dar 
vou ler ao senado os documen<.as cada maranhense já dava ·como no- essa informação; gostaria, no P.ntan• 

em que 0 sr, Nereu Ra~os ~o?fessa meado. ." - . . to, que qualquer colega do P. S. D. 
ter demitido· 0 Sr. Ferreira Reis. por Resolvemos, em deliberação aziai!a ou do P. T. B. o fizesse. 
injunççôes políticas. Ei-Ios: ' ir ao Catete. testemlll).ha.-~lhe P.;.;.r.e O Sr. Apolonio sales - PoSSQ res ... 

"Dr. Arthurf ce:ror Ferreira nosso· ponto de vista. ponder ao nobre. Senador Juracy Ma· 
Reis. . . _ galhães, e nesse sentido conto com 

supe!'intend&n::ia _ yal'Orlza(:~O De como fomos recebid.os pelo au:s- a permissão do nobre Senador Cunha 
::E;conàmica da Amazoma - BE'lem. tero 'e categórico Sr. Nereu Ramos, Melo. (Assentimento do orador) Não 

Re.~posta sua. carta'28·11·55 vg não queren:os dar nóticiu ao Sena,i~ há pelo menos não é dO meu con.he ... 
tenho satisfaçãço levar seu oo- Não sabemos mesmo para quem ' cimento nenhuma partilha de- postos 
nhecimento acabo dirigir-Ih~ car-:_ acolhfinento que nos dispensou S. ~n no gQvêi'no entre P. S. D. e P. T. 
ta. informando senhor pxesldente fc maiS desprimoroso, .se, para nos B. O Sr. Presidente da RepúbJica. 
da República incumbiu-me comu- que, ainda há pouco, haviamos r ... n:n- tem lii:>erãade de escolher seus au-

Ademais, frise-se que, algumas vê- nicar~lhe senhor continua mere~ corr:do para a sua ascensãiJ ao Ca- xiliares nas fileiras de qualquer pai~ 
Ze1), os substitutv.s ·são piores qQe os cer confiança Govêrno no alt~ tete num voto em que apenas tive- tido, conforme lhe convenha. Não 
substituídos, não têm gabtarito que os cargo ocupa pt ~audz..-ções. - Ge1~. mos' 0 propósito de ver cqntinüar c há nenhuma partilha, não cabendo; 
recomende, são pessoas· que até Já Div. Floriano Lima Bray!lel·-Che!e nosso regime político e fl\líUi instir,uJ- qualquer 'disputa entre P. S. D. e 
provaram. mal nas funçõe3 ':? a. ela.s' Oab. Militar Presidência Repu- ções, se, .para êle que, na delicada P. T. B. agremiaçõ-e~ aliadas. 
voltam promovidas. blica". posição em que se acha, ·não tev~ 3 O Sr. Juracy Maga1llâes - Se 
·E' esse, pr~isamente, o caso do se- ''Rio, 1.0 de dezembro d~ 1955 cortesia necessária para tratar três dor Cunha Meio V. Ex.11 me dá li-

nhor José' Màtos, que, depvts de ser Ao nmo. Sr. Dr. Arthur Ce~ar r .:..."'1adores, seus colegas e .dois depu· cença para cOmpletar meu aparte ? 
Diretor do Banco de Crédito da A.mâ~ . Ferreira Reis - M.O. Supenn- tados. . O ·SR. CUNHA MELO - Pois não 
zônia, é, agora, no gDvêrno au.stero tendente do Plano de Valorização Estev" maiS presente. nessa audlerl- 1 a palavra é de V. Ex.n. 
do Sr. Nereu Ramos, promovido fi Econõn1i:::a da Amazônia-- Belém, c1a, o nosso ltder do Senado, 0 nobre O Sr. Ju.racy Mu.yalháes - Estou 
se\\ presidente. · PA~ colega sr: Ltma Teixeira. sempre CQin o desejo de: obter e~cla~ 

Em nome da ba·ncada amazont:nsa, Em resposta- à sua carta de 28 ComQ já d.eclarámo.s, .não lhe fomos reciroentos. L1 ·nos jornais, que o 
nesta casa, sentimo-nos no dever de de novembro finõ.o, na qual so- pedir. nomeações, nem demis.sõe.s. PTB reivindica, e t€m como certo, 
tornar conhecidos do Senado. do País. licita exoneraç:lc. do cP.rgo de Su- Limitamo-nos a dizer-lhe que en- o direito de indicar os ministros da. 
de preferência do nvt:so Estado, do , perintendente do Plano. õe ~al.o~ tendiamos. razoável- ser mantido, na Agricultura e do Trabalho no pró-
Amazonas. -Q~ motivos pelos q~ai.s nu!' rização Econômi~?~ da AID(lzr;ma, Presidência do Banco de Crédito da ximo Oovêrno o que está em con ... 
mamfestamos contra a nomeal'ão do tenho a satisfa-:-~o de inf9rmar CJ.Uf Amazônia, 0 sr. Arnobio Nobre, alto flito com a afirmação do nobre se .. 
Sr. José 1\-·l!i.·tos. para Presictellte do o Excelentíssimo Sr. Pl'f'!·ider.te fllncwnário do Banco do Brasil s. A , nador Apo1oni Sa1e~;. Gostaria de ou-
Banco d.e Crédito da Amazônia, €' os da República incumbiu·me de co- ex-gerente de suas filiais, .em !\'[q- vir de S. Ex.a. um desmentido a isto· 
proces.c;os ·pelos 4ual':l essa !tomeação municar~lhe aue. c- senhor oonti- náus, e, em Recife; para cuja nomer.- que os jornais publicaram; porque, 
;fiA., cafinal, com;eguic~. nua, a merecer- a confiança de- Oo- ção e'm 1954, pê1o Sr. Café Filho, ne· se verdadri.t:o, há evidentemf!nte, 

·.A:;. notícias dos ;cl'u.H:i.s, a seu l':'..S~ vêrnO." nhuma interferência havia tido 11. uma partilha del cargos. Nesse parti-
pdto dt>ixam, ent!,"~H>.:samente, a im- Valho-me do e:-.sejo para npre- p.olitica do Amazonas. lhn há, inclusive. a obrigação de no~ 
pre!:-são de ter havific; uma v<::i'dP.<]Fira senif:l.r-lhe. QS pr'Jte.stos de mi?-ha :/ nobre Senador Cul1ha MclJo licenca 
u-clam~ção do nonJ, nclo. ind•umdo-o elevada estima e aistinta cons1de- Entre a.<> muitas aspera.s afirrna~õc~ O Sr. Àpo{'nio Sales - 'Peça âo 
:parn. as funções que. em Ioan~entáve! rnr.;ão. - Ge:1. Div. FlOriano de que no.s fêz, diS!'e-nos inicialmente Olmear pe.tebistas pnra aR, aubn·qulas . 
.de!:>acêrto, lhe foram dodqs. Lima B1·ayner, C:befe do G?.binrte S-r- Nerett Ramos; par.a rf'!::POJJder ao nQbre S?nn.àor 

, , ·t Milit'3r". "Não saber se o Sr. Plínio Co1~-, Jmacy Maerilhães. · 
Ch.e6ou~se atê, com êsse núul c, a · .· . !ho Gon'>rnador do Amazonas ~ 

telegn:fa1·~se p:l·ra os jornais •ia n?s.<:a O SR. -CUNHA MELO - Tle~ dws estàva c>u ·não de acôrdo. com c O SR. CUNHA MELO Pois 
terra, dando-nos já como ê~ acento, depois, recebeu o sr .. -:'-rthur ReiS. _do seu G<Wêrno-. não. 
oco"!Ú t:~se a. to. . I pri:>sidente da . Repuhltca,-. Sr · Ncleu 

1
1 Falou-nos, npal·entemente, am::~rw O Sr. Apozuuio Sales - l?enador 

De ínido, como res:salv_a dispensa· Ra·mos; a segUinte comumcac;~o: . gmado, elas in.iunçõP .. s políticas qut Juracy Magalhães referi-me as no-
'Vf'l, frhmmos que não pedllllOE ao S_e- •nr. Arthur Cezar ~err;:_:ra R:_P1.s lhe estavam s-endo feitas. Afi.r~ meações feitas. pelo Sr. Nereu Ra ... 
nhor Nereu Ramos, nem nqmeaçnQ - Snp. Plano _VGlortzaçao. E~o- mau, sem declarar quais, ter sé~ mos. Quanto a compromissos do Sr. de qualquer ·candidato nos~? _ ~~ra. Dôrnica Amazônia - Belém. rios motivos para sub.stituir 0 '3r .. Ju?celino Knbitschek presidente clei ... 
nqnelas (pnções, nen.1 a- dem1~sao d~ - 039 de 12 pt Senhor P!·e.Sident.e ArnobiQ Nobre·•. to, devo dizer que os ignoro .. Nl'lda 
Sr. Arno&lo Nobre, 8: q~em o Scnhoi República inCumbiu-me comum- Redarguimos-lhe que o Sr. Plinio sei sóbl'e a constituição do :::eu go .. 
Jcl'ié ·Matos \-'ai substlttllr... •. - car v. s. que diante in,c;i~Jtentes Coelho, Governador do Amazonas, .iá vêrno. 

:W:anifestaando-nos pe1a 1con.mu~~~~ re1vmdiCações pOhticas rept·e.sen- havia. por manifest::H;Õt'.S diversas, llf' O Sr. J 11,·Ucy Mr.gctn1áes - Mas 
do Presidente nomeado pe 0 ~r~. · tação E:::tado.s e mteriolPS abra.n- declarr~do .solidário cam a. atual situa· v. E.x.• não nega a t'xlstência desses 
T.>JJho T1i'oo f'mpre!-tamos. p'lTen·. com gldos ãrea ama.zômca vg :e~ol\'eu 1 ~:'1:o. · · 
~a ' nOs~a manife!itaçáo, qna!qucr ~ compromissos. 
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O Si'. ApoZVnio Sales - Não vou sação, trazendo os nomes d.OS funcio- O Sr. Lima GUimarães ...;... ·En.tA.o, ; A Amazônia é, dE pl'€f-erêneia.. o 
illegá-los, desde que os jornais os no .. nários demitidoo. paz à sua ·alma. (Riso): 4Jnazonas em kxlo.s os &e~ proble• 
ticiim; mas P<Jde ser boato, e não O Sr. Vitorino Freire - E com O SR. CUNHA MELLO - Tinha.- mas, de C#Jltura, de saúde, de trana-
acredito em boatos. prazer que o farei. mos, porém, cumprido o nosso de- portes e de eoonomla. 'l 

-0 Sr. Vltorino Frei:re Esses O Sr. Juracy Magalhães- Pedirei ver. '" E' a sua b9:t:racha, as suas casta• 
oompromissos são normais. As forças então ao Ministro Prado KeHy .ele- O Amaz'onas pouco tem a dru; por· nhas, -a sua jutfl, .o seu guaraná 
}Xlliticas que ajudaram a eleger o mentos 'para resp<:~nder a v. Ex.c.. que tudo lhe tiram. E' a sua nav~açã.o, boje rettuzida. 
sr. JusceHno Kubitschek tem direito Sei que os cargos ocupados poi' in· A sua bancada, ~na Câmara e no a pequen_os .m<*~,re.s duma só tolda, 
àparticipação no govêl'llO. Não se dicação daquele ilustre jurista estão Senado, der·am o seu apoio ao a~&.. e;mpobreClda, sem gaiolas e .sem va~ 
deve é proceder como o Sr. Café sempre bem entregues. do P.S.D. e P .. T.B. ticanos. ' 
Filho, que não tinha nenhum coin~ o Sr. Vitorino Freire _ Lá, não outros não pOd:f"ráo fazer essa afir- E' a baJ,sa ?e made-Wa~. descendo, 
prtlmisso e a quem dei apolo, em estão bem entregues, peço -licença mativa com a verdade que nós a fa- qua_s·e de l·obuia, ~ caminho da$ ser-· 
meu "Estado, vendo, depOis que r.odaa para contestar V. Ex. a. . zemos. - · ranas .de. Manuáus, de Itacoatiar~ 
as vantagens foram para a UDN. o~ O sr, · Apolonio Sales - peço p"er- Não precisamós estar, agora, a f a.. de Pannt:rns. 1 

nossos correligionários 'foram toctos missão ao nobre orador para um es- zer profi.Esão de fé em favor do noo- E' a balsa de madeira.s:, descendo, 
demitidos, inclusive de postos admi~ clarecimento. Desejaria se fixasse s.o Partido, nem dos candidatos Por qu~se de bobUia, a caminho das ser­
nistrativos. - que a pt""gunta <lo nobre Senador· êle eleitos para Presidente e Vice- rar1~.s ,de Ma.náu.s, cie rtacoatiara de 

o Sr. Apolonio Sales _ Nã'J 00 .. -Juracy Magalhães foi sôbre os com Presidente da República. Panntma.. 
1 

nheço os comprom;.ssos do Sr. Jus ... promis.sos do Sr. Nereu Ramos, Para suas-eleições, se não concone- E' o caboclo em sua frágil monta .. 
celino Kubitscheck, quanto. a consti.. quanto a participação nos cargos, de nios com muitos votos, estiv-emos sem- lia, enfrentando o caudal das águas 
tuição do seu GoV'êrno;. mas não elementos do Partido Social Demo- pre presentes com mUita firmeza. e a ~acrtpoar e a !!echar :pirarucús, tàr~ 
nego a S. Ex.a o dire:ito de assim crãticO e do Partido· Trabalhista lealdade. truu.,as e ttacaJas ·na mais rica vasta. 
proceder, porque deve :ma eleição Brasileiro. Afirmei que sabia não O Sr ·. ApOlônio Salles - Permite e caudalosa bacia f1uvial do 'Mun. .. 
não sómente ao Partido Sodal De ... haver nenhum compromisso, S. Ex/' V. x.a um aparte? (Assentimento do. ..,. · 
mocrático, mas também ao P. T. B. estava escolhendo lívremente. Gos- do orador) -Desejo dar meu depoi- E' 0 ·ca~ador audaz que vara âs 

. 1 . - 1.. 1 · ,. ~ f' menta em favor do que V. Ex. a vem florestas VIrgens, servindo-se .-~ 05 p·r• e 1U ras agrem1açoes po 1t1cas. E fato ar1a, --m.vt:m 1caffie bem claro 1·nto-ando quan•- .a· at1·tude da npe- priM cur dã " ~ 
-m J!t' - • 1 des-nh 1 · ...... ~ '"' ~ .oos g~a. na exploração ~ ... ....... um na po 1ca e nao VeJo qua - o..v ecer eu qua quer compronusso rosa bancada do Amazonas no to- ma"" va- d -

in . I Se - s d s J ]' K b't h - ~ ua a e COpiosa .fauna do Bra-quer convemen e, o no~re e- o r. usce mo u 1 .se eck. Dlri- cante a todos os assuntos .refereites s11. · 
nadar Juracy Magalhães fosse eleito gindo-me, agora, ao nobre orador, ao Senado. P•ço, n" entanto, per- E' 0 Am 

· d rl'd f · Se d c h M 1 "' v ·~ a. zonas o elemento +ipico por maJs e um pa l o, ar1a a mes.. na or un a e lo, dechl..i.'.J ter m1'•<ão para 1'nterpretar a a11'tude do da reo1 d 
i d. 1 'b · i b 1 ,;:;,;, "' ao, VIven. o uma cultura ligada ma co sa, e 1s r1 uu a os cargos so pornorma proc amar que o Sr. Ne- nobre Presidente da República, sr. a 

inspiração identíca. reu Ramos, quando as vezes porin Nereu Ra:mos. Quando S. Ex.• fez .4 essa· e:nor~u~, a que se d'eve a.ssis-
0 Sr. Vitorino Freire - Na Bahia injuções politicas, legitima_s, aliãs as a substituição citada pelo .nobre co- · Es~11J. nef!cio do próprio pais. 

o Sr. Antônio Balbino dividíu as sume determinadas atitudes. certB- lega, cons~ltou não sómente a di- d amos, nos, do- Amazonas chegan .. 
Secretarias entre os partidos que o mente não o faz pal'a con~rariar os nàmica bancada. amazonenS-e, mas, ao t 01 a um~ tal entendimento, a uma 
elegeram. companheiros. que estou informado, também 0 nus- a extensao de -área amaz0nica ·que 

O Sr. Juracy Magalhâes - O no .. para agradar. tre go,·ernador do .Amazonas. Pare- den!ra _em ln·eve, terá o nosso &-tado 
Senad<lr Cunha Mello permite nutia O SR. CUNHA MELLO - Faz ce-rne-· que a consulta teve como re- de JU~tifi~a.r a su3: posição. como par-
uma interrupção ? O Sr. ApoZVnio Sales - • . . mas sultad-o um pedido do próprio govel'- ~ mais tlPica, maiS viva, ·mas expres ... 

O SR. CUNHA MELLO - Pois por ter de assumi-las. nador do Amazonas para se fazer swa da reglão. 
não. O SR. CUNHA MELLO - Sr. aquela. substituição. Terá que dizer que é An,azonas. 

O .Sr. Juracy Magalhães - DeseJO Pr-esidente, estava eu a r€5J)Onder ao o SR.. CUNHA MELLO - Vou o -
esclarecer meu aparte, pois procuro aparte do nobre Senador Juracy Ma· contar a v. Ex. a a história dêsse ~ nosoo gesto r~iv_infJ.l.<:ando para 
apenas, estabelecer a verdade, isto galhães, quando tive a honra de ouvir pedido do Governador. Não se pre~ nosso !~tado a pres1dencía do anBco 
é, ~aber a quem caberia e.sBes car- os apartes que .S·e entrecruzaram. cipite o nobr·a colega. P-or-ei oo pon- d-e <;redlto da Amazónja, decorre de 
gos. Assisto a de·ba.te em que há O Sr.. Juracy Magalhães - P-erdõe- tos nos ii. Trago ao s-enado, ao Bra- um lntperativo econômico e geogr:iti ... 
interesses em conflito do PTB e do me V. Exdas. 'as interrupções. sil, .sobretudo ao Amazonas, a histó- co daquele ~stado, que, ocupa no po ... 
PSD. Desejaria saber cem quem es- · 0 SR. CUNHA MELLO· _ Tenho ria de tôdas essas· nomeações. ligono aruazomoo e nas .sua.'. l'elações 
tá o direito de if.ldicar os ocupantes a declarar Que, do· ponto de vista o Sr. Apo_lonio salles .- Ouvirei c~rn ~utras unidades da hiléia, uma 
Qas funções de maior relevo do fu- em. que se coloca a Amazônia _ V. Ex.a com t:)do o prazer. Sl~';lR:çao especíal, mereced/n·:\ de pa-
turo govêrno do Sr. Juscelino Ku~ apesar de re-presentar eu 0 P.a.rtldo o SR. CUNHA MELLO - Teste- tnotwa comideração. 
bitschecv. Não estou contestando - Trabalhista _ essa partilha não no.s munhando o nosso d-esag:ado peJa no~ Manáu~ . é o c;;ntro Qa grf.a vida de 
J>erdoe~me V. Ex." - o direito de inter€SS'a. Reclamamos apenas 0 in- meação do Sr. J1J!:é Matos para Pr-e- d.os negoc1os da borracha, pl'inci~L. 
serem partilhados os cargos por tcresse do Amazonas. E' 0 maior Es- sidente do Banco de Créd1to da Ama- r1queza dr~ Amazônia. 
aqueles que contribuiram para a. vi- tado do Brasil em terras, rios, águas zónia,. não nos mov-eu. ness-e gesto, A ir:ctú.stria da goma elá.o;tLca, à sua 
tória. do candidato eleito. Longe de e é também a região aue mais neoes- qualquer propó.síto de hm;tillz.ar o proteçao, procurou assistir o Govê.mo 
mim .tal contestação. V. Ex.a prin- f:it.a da as.sistência dÕ Govêrno Fe- Maranhão, sua nobre bancada, nem· criando o Banco de Crêdit.ç da Bor ... 
cipalmente o nobre Senador Vitorino dern1. mesmo o seu candidato a Presidente racha, depois tr!lnsforruad.•J, já de 
Fr.cire, estão com a sensibilidade o Sr. Juracy Magalháes _ E'- 0 do Banco de Crédito da Amazônia. plano, em Banco de çréUiW da Ama .. 
muito aguçada. 'mais infeliz dos Estados do Brasil. Temos nóS amazonenses de tõdas .zõniJ:L 

O Sr. Apolonio sazes - E muito o .SR. CUl'fHA MELLO _ Essa a as gera_\~Õ~s um ma!·a~h~n.se·- Edu- se,llou-se, em Belem, a Supermten .. 
natural. p_artllh.a que .reclamsmos, não a par- ardo ~ll?euo-, na ga,e:la dos nossos aénc1a da Valor·1zaçá-o Ecvnàm.cR dii 

O Sr. Juracy .Magalhães.- . , . tal- tllha entre os partidos. O Ama- benement.os pe1o.s serviços p~·-est.ad-os Amazõma, com dotações qt:e no ano 
vez por alguma razão profunda que · zon~s .ê uma ímensa região, que tem aoA.A~az~n~s. t d t d 1 próxmw orçem em doJ.S bilhões de 
eu não posso perscutar. EvictCnte- D d_ll"f.'.lt.o de falai e de ser ouvida m a ?Je, u 0 qf.!~ll 0 -e. me-- cruzeiros. · 
nlen'e .. ~rém, na·o e· meu 1·ntu1·to na solução dos seus problemas. . lhor po.s.sm Manáus, fm ol:>!'a des..._o:.e Des-a soma enorme a ma1· d'e ti' ""' grand-e filho do Ms.ranhão. , " . , . . or s _ ~ 
contestá-los , O Sr. Kerginaldo Cavalcantz - Ent-endiamo.s i! emb-ora 0• insu- nada. a. _qualquer re-gmo ~o Bnsll. 

O Sr. Vi~orino Freire -· Minha I P€rmite V. Ex.c. um ~parte? cesso dos noss~s ~ns propósiWs, con- C?ntnbuJçao genc~~a de tooo.~ os ha-. 
sensibilidade não está aguçada. Es- O SR.. CUNHA. MELLO - Ouço tinuamcs a entender que, repr-e~en· bitrmtes d;:quela Imensa pi:.uuc1~ _t'a ... 
tou é cansado de sofrer no meu Es- V. Ex. com .n:mto prazer. tando o Amazonas, na vasta re-gião ?e ao An~ •. wnas_uma pa::cela mmuna 
de sitio há muito tempo. Agora é I 'AO Sr .. Kergmaldo CavalcanU. - da Amazõnia o Estado de maior ex· mcomp::~tJvel cqm .suas necessjdadeJ: 
tado, porque lá el>tamos em esta.dó In .. ~rrompl• o nobre colegla apen~s ten.são, em térras e á.guas nivegávels. co_n. a situação t!ágica de sua t'C'Jno-
que 0 sWo foi suspenso. :para. f_az.er notar que, em tôda a mr- de maior produção de· bo:'."racha, juta. lnlll.. e cte suas fmanças. 

o Sr .. Juracy Magallláes ,_ 0 no· n_ha Vlda de advoga~o. sem~re veri-. ca~tanhas, óleos, guaraná e outros Em Blém. estão sediados maís 0 bre &en.ador Vitoríno F'I'eire gozou r:quei que as partilhas, fe1tas em produtos, send<J o m·aior freguês do Banca de CJ:·êdit.o de Anw . .:dmin í.' 0 
Sempl·c, nos. altos Conselhos da Re- Vld-a, .nunca !\eram lugar. a. ba:ulho. Banco de Crédito da Amazônia: tam~ "" h b Ih 1 bé ·~ · . . 1. . .terviço de navegação ,1a regli'i.o -pública. do maio-i prestigio que u~n .-:;: h a . aru .. o, em part1 ha.s, quan- m-a reglao q~e ma1s assis encm . 
hon1• 111 pu"bli.co pos,"a t·r de.sfrutado. d..... á defu'iJ:;o.. No .caso pre.sen.te, necessita. dos Po~:eres Públicas, dev-e~ ·s. N · A· P · P · - portamt.J. r:- con~. 

' " ~; d fut d · t d' ·t d 'd ·b !role da administração Lf3~ f.rê.s en-0 Sr. Apolonio sazes _ Graças M Ko .
1 

~ro vem<?. ~ S~. Juscelino na er o 1re1 o e ser ouv1 o so re . . , . . 
prestigio que tem no meu Estado, J.,,. l~h tsçhek. a partilha ,est~ dando lu- a ewo)ha. dos candidatos à direção t.ldad~s, d~ _mnuene1u !la v:d.a MJt.ial 

o Sr Jurary MagalJJãe E . ~a1. a choques, os mais s.ngulares e dos órgãos criados para a solução c e.cononn~a da A~na:wm:1. 
, · . - s - _ am cuno.sos. do.s seus· problemas. ( O Sr. Vn;aldo J...nrt1:1 - Permite t"· {;a. ~ quetxa de Q;te 0 Maranhao v_lve J O Sr. Lima Guimarães - Permite 1!:sse direito deseja ~ reclama o Ex.~< um apal'te? 

un estado ?e ~.~1tlo. . o nobre orador um R parte? Amazonas, ~-enão escolhendo ês.!;es can O SR. CUNHA MELLO - Com 
0 Sr. VJ/onno Fletre - O f:h·. O SR. CU!\"1!A MELLO Cotn didatos, ao menos, vetando aquele~ muito prazer. 

Nereu ~amo.'> pron1~tera suspendê- muitõ p~·~Z(>r. oue nã.o estãn, po:· motivos óbvio5, à O Sr. Vmaldo Uma - Na dir~~.;!vl 
!0 no dJa que as.sunusse 0 Gorêrno. O s-r. Liula Guimnráea Devo ~ltura d<is funçÕ€s, priÚcip<tlmente de ~\lgum dé:;sl'.s ôrgúos en.·;-trn:sado.'i' 
Todos sabem que e~tavamos cerca-. d~lat·ai Que- o.<; compro1)lisSos do novo '"pOrque te-nrl.o exercido tais !um;ões, da defesa v<tlol'ização e dl:~el1Hilvi­
<lo~c~ .P<;~r alias :a.ut<lndades fedP-rais. Govêt·no ~-com o Partido Trabaihista já prova,·.aJ_? mal. _ mento da re~ão amazônica, hà por-
9:~m~stro Prado Kclly que é gra!1de Bra.silf'iro são apenas o:-; de cumprir A alegaçao de que nao l-emo.s _dot>n~ ven\.ura algum l'lmazonell~~-'? 
OlaSllelro . .. o programa mínimo do partido. sj_d~de de n.orulação no. imenso terri~ I 'o sR'. CUNHA MELLO - v_ Ex. a. 

O Sr · . .Jm·a<:y MnguH,ães . Um Até hoje ao qu-e estou info:m.ado, tono .~\1e ,· amda_ nos de:.:t;"'l~am. d?~de sc,be, como eu, que não temn;; qUhl-
rlo.s nuns emmenhos homens P'Jhli-, o Sr. Juscelino Kubitschek ainda não .se p!e~e:.de . t1rar-no~ e&~ df!!.e.t..o, quer elemento. do ~4.má?-Ollns à ll'f'Jl­
co:-; d~ Br~?il. 1 . cog-itou da nom~n(;ã()" do :seu Minis-· em. favor d_~ ~rf3Js. ma,,~ poouli:J:-:e.s na te d'êsse:s órgãos. Todos são e~>mlhi­
~ Sr. ~ llor no Fretre - Um dos téi'fo. Por cor..'i-equlnte, não há CJual- bacia. ama:on;c:-t, coda,yJa, áre~s das dos nos conchavos do Pah~lo:l de Ca-

mms facc10so.s. . quer co·n1promi."So para o preenchi~ menm.f'.s.- ~ena"l a menú:·. nao tem t.f>t , • , - 1, . 
_ · · · no_ meu E"taclo .. ,demJtiu atra- menta de ca1·r,0.'! entre 0 fu~uro Pte- qualquer proccdf!ncia. .e e P01 . mJunço~,s po •tlcRs . . 

ves de s;m~le.s Pürt.<u·w. do?.A hwml- sidente da R€pública e o' Pa1·Udo E·, mesmo um trui.smo ftflrmar-~e O Sr. Vwal~o _LmJa - Er~~ ,:l~Lst~-
de.!: funcwnanos d<\ s. A. M. e no-· T:abalhista B::o.s!leiro. que, na .-\mazónJa. se deve cnid.u do I mente o escla1eC1mentQ que c.•.osJ~n L 

mCou dn7..e inimigos do Gol'erna.dor o Sr-. Jíerqinaldo cnvnJcnnfi - hom-em. e ni\o à a te na. .Não s pode negar qne-, no CÕH1'111t.O 
do E"<:tado. Meu nobre cok;f\, nrEsa questão d~ Melho:-- ~e1·á preo~nsrmos n t>erni gl:'ral_ ~a produçã?. da 1mpnrtâ.l}~ia. 

O Sr. Juarcy Maaa111ães - Gosta- nrüt:!rama mlnimc é que o m"'"u p~tr- ,• nar~ nf'l:l ms!.r.l;,1· e es~ab:1~~~~· o ho- geogl"ahca para ~1xar,é"1 d"s p•·.l•):f·· 
na que V . .EJ:.8 .posítiva.s.:;e t~a acu- tfdo· t-e enterro'!l O:r vez anterio-r. tm~·m. (mas nacionais, c.stá o Am:!zt.m~IS t-m 
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posição singular que lhe p~rmita rei. 
Vindicar par os homens: que melhor 
conhec~m oa. problemaa da reg~ão, a 
direção das referidas organizações 
Q.ue dirigem, ordenatn e racionalizam 
todo o complexo d'e no v e untctacte-s que 
formam a Amazônia.. 

Dentro de mais !llgwn tempo, f.Siie para a Amazõrua, mais do que o or-
aumento na.da .sigmfica. ~ · ça'inento correspondente aOs úJti,nos 

O que interessa. é examinar, no dois anos, isto é, aproximadamtnte 
cômputo dessa .Produç~o, a. parte que três bilhões e ()itocenOOs milhões- r-e 
cabe ao Amazonas nas cumpra.s rea- cruzeiros. Se v. Ex.• percorrer .9. Re­
(iz~da.s pelo Banc.o: gião Amâzônica, verificará a exi.sten-

1952 - Agências Central: Belém: cie de uma. série de trabalhos a u1-
- 13.195.913 -c Cr$ 278.147.597,'õO, ~ timar. A região é extraordinàriamente 

Agência Amazonas - 14.0S7 .55-1 - extensa, como V. Ex, a. sabe +-.ão bem 

lém usufruir oortas vantagens de 
energia e entrega de borracha nM 
só ~ .Pará-, co~o do Ouaporé. çuja 
.safrlt e a terce1ra da região, ainda. 
assim· suas usinas de lavagem pou­
quissima vantagem levam às üe Ma. .. 
naus, aliás, em gerai, melhor equi .. 
pada.s e com aerviç:.o mais eficienre Foi' o Amazon(l.s, com o Acre uin~ 

da em_ .sua órbita adminktrativa, o 
criador dos negócios de bor.!'acha . ..._ Cr$ 323.062.565,90. quando eu. E o "Plall<l de· V!-\lOTiza· 

1953 -.Belém: - 12. 7M. W-4 - 01'$ ção" vai pecar e· falhar, inclusive na 

e econômico. · 
_Seria -exaustivo continuar as cita .. 

çôe.s de caráter objetivo, que pr<l.vam 
porque poderia. e deveria o Amaz_.?.,­
na.s reivindicar a indicação dó noillll 
que deve pre$1dir o Banco de cre~ 
dito da.· Amazõnia, --cuja principal 
a.tividade é ainda e!U tOrno da bor .. 
racha, cerne da economia do Grand-e 

Foi o AmaZOnas, nos dias faustosos 
que se $eguiram pOr mais de um século 
e que se !undiram na t-atâstYo!e de 
HH4, que cteu !lO Brasil a maior pnrte 
d<l& saldos das divisas, a que se n­
:feriu o Sr .. Pires do Rio, n:l se:u me­
morável trabalho sôbre finc.nças na· 
cionais. 

279.891.01'2,79. · · opinião ~e outroo senadores, qu-e· co-
Amazonas - 13,657.245 -.Cr$ ... nhecem o .nssunto, pela dilatação do 

32~.020. 740,30. · · conceito de Amazônia, a ponto rte· se 
1954- Belém··- 11.343.955 ·- Cr$ t.or11ar .unia pllh~ria, porque a. Ama-

24.8.180.312,65, Zônia não se delimita em paralelM e 
Amazonas - . 11. 594.572 - Cr$ . . . meridianos e. sim, pi!los aspectos re· 

261.802.269,60. gionais das florestas que 8- com!)6em. 
Explico ao Senado, ,como subsídio Quem voar sóbre a Amazônia, éonhe· 

necessárío. que a Agência de .d-dén cendo· assim, onde termina o Norrieste 
canaliza tõda a borracha dos 'lerrl- e começa aquela vasta região. notará 
tórios, enQuanto o Amazonas rteg')t:la que aí reside um dos seus malés. Pe~a. 
apenas oom a da sua zona,~ ii]fluência polítioe. o conceito de 

Vale. · 
· Pioneiro da· exportação da . borra­
~......_~;~f~i o Amazonas que. em 1903 ini­

, •o 1 1 classificaç{io do produto nacio­
; 1 ·.- .dorizando-o, contra· a maneira 

,<1Lm1 d e primária até entáo usada. 
,. ~"! o . .-. processos de: classifiC'nção ado­

+ :>.dr,::, ainda. hoje; são os meS!llOS, t:s­
:Wndo a rf8'ular os preços dos prodU-
tos. · 

Seria fastidioso recordar a contri­
buição contínua e valiosa. uo Ámazo­
nas, no campo da extração da borra­
cha, de sua colocação ho mercado .na­
cional e mundial, tanto servindo ao 
Teoouro Brasileiro, ... 

Maná.us, ainda boje, é o centro cc­
mercial do produto. 

Por lá passa a goma eláStica de suas 
florestas, de. todo o Acre, dos rios 
purús, Juruá e Ma.deira. 

Não e possível que continuemos a. 
ver na Amazônia, sómente motivos 
para grarides livroS e ncotát!ci~ pagi­
ntú• Hterái"las. ~ 

Não é possível· -que aqueh imensa 
região continue a ser 'l~.,m 1s ".um::t 
terra em ser", urna granil~ prc,mrssa, 
cuja reali~ação, por circur.stâncias 
imperíosas, e sempre ad!:lG3. ou per-
turbada, . 

O Sr. Vivaldo Lima - Quem vi v~ 
~~ T')'t'f'tt'l:essas é s:mto, jà disse JOSe 
.Airter~.:: da Almeida, Governador .da 
!-:.ara·;, .. :\., A Amazt?nia está can~.1da 
C::• or ~nessas. 

O SR. cUNHA MELLO Ais:m 
ni'eSmG, v' Ex,a sabe que os <;31\V'S 
recebem PL'OmeEsas de metál ~o-:1'\n\e. 

Não podemos deíxar ·que, por -in­
-junções pnlitic:J~. ·pela incomprP.en:,ão 
de maus hrasil~h:os. naufraguem tüdas 
e.s iniciaüvas de obra _insigne •,.u-~. d:~ 
1946 para cá, ~li foi tniciada, i.l.·lS doL.c; 
últ.imos pe!'íodos presidenciais. _ 

N3 êxito de \nidativas com a lns­
'crih no att 1!?9 da Constituição C:e 
194B, e da criação dq Banco de Crê 
dito da- Amazônia, está o futurv. ·da 
região. . . 

Itlstituições c-om a Vatoriza<.;ão Ec<'­
nâmica' e o Banco -de Crédito da 
Arnazõnia continham a pa&'3cs iaNos 
para o ínsncessn ern consequência das 
injunções políticas que se deseja •azer 
predominar na escolha do& seus d't.r~­
gcnt.es. . · -

A produ~ã.o de. j)orracha na.' A'll.n..,. 
·-y,ôn1a. nos Ultimas quatl'o a-nos, -f'li a 
at-g\1\n-te: 

19!\t - 25.769 846 Kls. 
:'Ji! - 3:1.332.-5&S, 
145~ -- 32.779,189. 

'"t95J. _, 23.158.108. - ' 
V•'<lfL ';Se que depois de ter 'ltin­

' id') ~ (")ta elevada de 1952, c-aiu irne­
cÜatamente pos doi...<> anes s?g:tint.~R. e 
wcto faz crf'r que ê.~te ano a saft'1l não 
rerã alcançado nem me,smo o int:'\.t'.!e 
fJ8)XO de l954. 

Não é m6h1e:nto para explic.lt'ln!"~.<; 
'<\s rz:z5cs da de.-ca.dênciá- da produção 
da. borracha silvestre. -- · 

Nêste me.c;mo instante, depois. rtP 
uma' luta tenaz de mais·de seis TI~. 
passando por to-do,'1 os .... crivos 'ie tú'':l 
butocràcitt retardat.ári~. QS serln~àhs­
tas. arrnzados. suportando as m.;ds 
do~oros.~s ·cçrnt;n~ência."' dos. ;..•rf!l/\s 
ostronômlccs das mercadc-rt-3s q_ne 
constltuem o e:sencial para ~ua •iJa 
pobre e sol_itári.a, a.inda nM co':\;5~~tli­
ram um 'lHMPnto que pleiteiam p·u·a a 
Stl& tJl"OdU<;_f~O. 

O Sr. Mourão Víeira -
V. Ex.a mais. um aparte? 

O. SR. CUNHA MELLO 
muito prazer. 

Penni.tt 

-Com 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti__. V, '1Antazônia" foi muito estendido. ~õs, 
Ex. a dá licença para um aparte? amazonenses ou amazoniénses: s~nt.i- O Sr. Mourão Vieira - · 'Nã.o de~. 

O SR. CUNHA MELLO - Po-ls mo.nos revoltados coJn· essa dilatação &ejo tomar a V. Ex.• o tempo, que 
não. · do conceito de Amazônia. póts J:.\ n-o sei precioso. Quero, porém, decla-

0 Sr. Kerginaldo Cavalcanti - V. passado o fizeram de forma lamentá- rar que t-emos no Amazonas QS no .. 
Ex.• está desenv<>hrendo diss~~·t:..çüo vel, a ponto de agora têrmos receito mes mais. indic'ados para empreen­
muíto inter~ante. Desejaria, wna de nãó podermos justificar se n.JS. dimentos dessa: natureZa. Talvez 
vez que está prestando subsídi-.1~ ao amaoonenses, somos realmente da nenhum outro Estado t~a, em tal 
Senado, me esclarecesse - primeiro, Amazônia, ou da região amazõnic.1. valor, um cast de homens· oonhece­
quanto, até h9íe, a· União deu o Set- O Sr. Vivaldo Lima - Não .sei se dores _perfeitos do Amazonas e seus 
Yiço da 'Q'alorizaçã0 da A1u,azônia'; se- estamos convencendo... problemas. Basta. citar oS nom~s 
gundo, quais as obras de carâter t:á- O Sr. Kerginaldo Cavalcanti de Cosme Ferrei!' a Filho e Sócrat-es 
sico, realizados por corna dêsse Se::- Agradeço a explica~ão de . V. Ex."' Bonfim· Há uma illfinidade de ou­
viço, mas meu aparte não foi funrla:n"'n- tros, que V. Ex. 11 conheci!," capazes 

Faço a pergunta para ó\'ientar-me talmente respondido. Quero saber bà- de administrar, com galhardia e mui .. 
sôbTe ê.sse grave problema, que ."~'pi.l- sicamente o que· foi feito no :::.entfdo t-a pr<lficiência, o ·Banco de Cl'í!dao 
to fundamen~al para a Amazônia, do oe.sf.nvolvimentO daquelas riquetas. do Ama.wnas. . ~ 

O SR. CUNHA MELLO - O meu O SR. CUNHA MELLO - l-~'<,?S O SR. CUNHA MELLO_- Agra-
nQbre colega de bancada . Se:1ador nú:meros mQstram em' tôda sua sim- d-eço o aparte de. V, Ex. a. 
Mourão Vieira, na sessão de ::ttU:mhá plicidade. a impm-tãncia do Amazo.'las Poderíamos ainda aludir à JUt.'l_, 
ou dep<~is, ocupar-se-á também do nos negócios de bOrracha, poís ape11as que já t-em sua transformação de 
caso do. Banco de Crédito da ,~.m:t- duas agência5; as de Manãu.s e Ba(!oa- matéria prima em artefatos por uma. 
zônia, . S. Ex, a, enfronhado mais do tiara. compram maLc; goma elá.sU(!a do das mais modernas ~ grandiosas• !á­
que eu nêss-çs dados dé que V. E.x.~ que tôdas as que se subordinam à bricas de fiação· e tecelagem, assim 
précisa para fazer um :uizo ·a res;-Je;to agência Centre.l, em Belém. como a industrrauzaçáo do petróleo, 
d U to ·,, po " . . j para a. qúal se instalou ali, gra~i\.S o MS n , t .. ...:or r ... ra_ao seu lScur- A agêncr·a de Mana'wi tem· um m'- · 

U ned .d e 1 · , "' ã coragem e ao pa,triotismo dé wn so a me I o os se arecm1er.,.os. vimento superior à ae-êncla C:~n··ral. 
V Ex i d J - "' g111po de- amazonenses, uma refina-que · . · ese a· paiS· por· ela " .. ,assa.m ~""~"" ""' fin.'Jl· · · ,._-,_.,_., ""' .~ rta modelar, que ~l primeiro senles~ 

o t. Kerginaldo Cavalcanti ciamentos nem só do Amazonas, o!· O- tre dO. ano próximo, começará a be-
Agradeço muito a V. Ex.a, 1-:i:f:U priamente, corno do .Acres, PUrus e neficiar 5.000 barrü; de óleo bi-ut.:., 
aparte teve, justamente, o obj€ti•'o de Juruã. fk<:Sim corno do alto Solim6P,s., dando ao Brasil ra.'lQáVei contingente 
colaOOrar no sentido do desenv•>Ivi- que dependem ·daquela praça. de divisas, pela eoonomia da. camura. 
menta· da Amazônia, Sobretudo .::t~mo Se computarmos oS finanCiamentos de combustíveis líquidos rio extúwr· 
Se11adOr do Nofdeste que, por 5ang..._e, feitos pelo .Banco de CrédiUl da Ama· P"ra 0 Am-azonas, Pará e Terrttó-
é muito ligado ao povo. .amazônico. zônill, p::n·a seringalist-as, financia~ lios. 

o Sr, Mourão Vieira - Permit,e o mentos ês,o;;es feitos adiantadamente, Foi. 0 Amazonas preterido, dan-do-
nctre Senador cunna Mello Uma in- sem o& Quais seria impossível a oro- Se ao Banco, ao seu instrumento es· 
terferência? f Assentimento do oraricr) duçãq da borracha, verifica-se d-e f-er- · sencial de vida, uma direção e&tr~t­
- Posso. desde já, prestar alguns eR- ma exnressiva a significação que tem nha, saída d~ um Estado· que só pela 
clarecimént(ls- ao nobre Senador llC.- o cotn~rckl aviador do Ama::z.onns, S11a concepção nova do q:Ie é a floresa 
tiguar, visto como pert-enci à ali.tign· càpacid1de de resistência e <> • Pap€1 ama"Zónica, paSsou a fazer parte do 
CotniSsão Parlamentar de Valori'L;I\Ctlo altarnente patriótico 'lUe assume complexo· da Hiléia. A verdad'e, po­
da Amazônia .. resultante do Inciso 199 num \'olume de negócios, aue iJe~a rém. é que se deu de presente, como 
da Constituição. Preliminannen:.e, os maior parte é feito à base de co!l.· fator político, a direção que ca~rla 
37,.. da valorização importavam, (·•;mo fiança l)C-'isoal. aos homens. que .ali, na regiã.o -mar­
todos sabemos. na mesma percenta~_ Em 1952 o Banco fêz empréstJ:nos tirUmd!)., na região esquecida e tal­
gem relativa à renda tributária. r: o à. produção no va1of de ·, · · · · · · · '· · vez mesmo CO:J.denada, lutam e 
ano que corre, por coincidência, fui Cr$ :26.334.021,10 e comprou_ borra- a-p1·eendem seUS problemas, dão-HÍe 
relator do PlaTI.o de Valori:w.çãO cl.n.' cha no montante de Cr$ 74.876,892,70 0 calor de sua simpatia, cheios de 
Amazônia, e chegamos à conc!Jtsita de Ora para ê.S$e "esultado &eria neces- amor à terra ignota, rica apenas de 
que serão destinados àquela rer\'o 11m ··sârio oelo menos -trêZ vêzes ma.is de esperanças num Brasil n;l.~lhor. 
bilhão e novecentos e um milh1::.s de financ'iamento do que o conceóióo Sr. Pl'esid-ente,. 
cruzeiros. Ê preciso notar que '>'lm~n~ Como se explica, pois, o fato? l!: que ~-elo Decreto-lei n.o- 4.451, de 9. 
te- a partir de doiS anos para· cá, os "jviador'es", sobretudo os da pra- de jtilho de 1942, 'foi autorizada a 
tornou~se concreto () super ·Planô dll Çf' de Manaus, arcam cqm -os ônus con.sti~uição do Banco de Crédito cta 
Valorização da Amazônia,. Anterif)r~ por isso QUe falta a.o :Banco o nn~ Borracha, para execu.;ão do oonv€.­
mente, por urna concessão do Çon- merário necessário à. enfrentar to:.. nio celebrado em Washington, a 3 
gr'e-ss"O, e'i.Sas verbas não no todo, mr,s do.:~ Os seringalistas.'. É também ver· de ma.rçu_ de 1942, entre 0 Governo 
em parte. também foram cahalizHd;:ls ·dade que e-stes, em geral_, ap-esar da brasileiro e a RubOe-r Reserve Co-mw 
pm·a a Am:l"!Õnia. SOmente -ag"Jra .o ta.xa- de juros do BR.nco ser menor, p-any, representante do G-ovêrno· dos 
Plano e.stá divid~(jo em duns p.;trt~s· preferem· negociar com os aviadores, Estados-qJnid-os da América-. 
uma quinquenaJ ou de emergên~!fl e que lhes fazem facilidades de.ent_r~ga._ .. ~-- ·- -
outra por vinte an'"os·. l!:sse :i.~nht;lfO dJ.s mercadorias e transt)orte IDôiiS 0 Banco -d-z Crêdito da Borrach(t 
tem sido aplicado: De dois anos ~ eE.tn tá"PidQ. · · ~- - ê sedhtdo em Belém; Estado do Para. 
pafte, a critéi'io do, Superintendente O Banco financia, principalment-e, podendo ter filiais dentro e !ora' do 
Sr. Arthur Cezar Pereira Reis, ..-.uJa os ·s-eringalistas de· Mato' Grosso, do terl'itório n::.cional, onde -for j'ulgado 
administração pode met:ecer-repa.:·{.os, Parâ e do Guaporé; os restantes, conve:nl~ntoe. 
mas cuja hoÍ'IOrabilidade.: ·. que constltuinm Jhajs de 60% do· to- Tem por finalidade p Banco de 

O Sr. Vivaldo. Lima -- lt lnat~cá- tal da· prôdução, vivem à oombra dos Crédito da Uorrach'il prestar, por 
vel. aviadores, em sua maioria da praça. meio de e!flpréstirrio, asc_istência n~ 
,O Sr. Mourã~ ·Vieira -- .... não de Manaus, . . nanceira aos pmdutores .e a pessoas 

'}eriulte se levante a mínima s!l.Spett!l, 1 Sem a coragem dêsses homens tan- e firmas dos ~stados produtores. di~ 
foi que se- tratou· de pln.nlfk.ar~ t~.aí tas vêzes acusados, não haveria me.s- retamente interessados -na extração 
.r::a1·ecer que o ·Plano- não ~aminh\JU, mo as safras Atuais, em decadência comércio e industrialização da 'borra·. 
c<5m-!J <!~v~,1's.. Hã ainda outro aspecto em Q!J-e cita, em bases que serão definidas. 

No entanto, posso explicar Qne. eJJ! afirma a posição indiscutiv~l do Ama- em seus estatutos e regulamet1to' in.w· 
V?Tdade. relO'tivamente ao "Phmo'' - zonas no conjunto dà produção de terno, especialmente para-; · 
respondendo cocretamente à pergunOO. bona..cha: a lavagem ou beneficia- a) aviamentos destinados aos s~­
de V. E.x ... - não terá sido desvi:ldo, mento do produto. Apesar de ne- ringai~ ; a9,uistçâQ de nu\quinismo.s. 

·-
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' utensUios é materiais neees.sá:ios t. 
·colheita~Denefieiamen~ e· guarda da 
'borracha·; 

b) desenv-olvimenkl dos meios de 
transporte entre os centros produ~ 
tores e as praças dé Belém e Ma-­
naus : 
. c) saneamento e colonização-- da.-; 

·melhores zonas produtoras de borra­
cha. expres.samente para nela serem 
plantadas e cultivadaa seringaiS das 
e~écies de hevea. de· maior resistên­
cia e rendimento, indicados pelo .lns­
tituto AgronômiCQ do Norte ; 

d) organização de cooperativas de 
osex::ingueiros e pequenos 8tringalistas ·. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
soar os ttmpa1tos) Permito-me 
lembrar ao nobre orador que faltam 
àois minutos para o término da hora 
do expediente. 

O SR. MOURÃO VIEIRA (Pela 
Ordem) ·- Sr. Presidente, reque_iro 
que V. Ex.a consulte. a Casa sóbre 
:;e concede a prvrrog··tçâ.o .regi.mental 
da hora do expediente, ro fim de qut> 
o nobre~ Senã.dor cunha Mello pu~sa 
conc.luir seu. discurso. 

Ó SR. PRESIDENTE- O Senado 
acaba de ouvir o requerimento fo·;­
nmlado pelo· nobre -Senador. Mourão 
Vieira. "' 

Os Serihores Senadores que o 
a})Tovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Está aprovado. 
Continua com a palavra o nobre 

Senador Cunha Mello. 
O SR. CUNHA MELLO - Senh<lr 

Presidente, -agradeço ao meu nobre 
companheiro de bancada, Senador 
Mourã.<J Viéira, sua ~proverbial ate.nção 
para comigo, e, a() Senado, a • gentile­
za de conceder a prorroga~ão · da 
hora do expediente, -..a fim· de eu 
concluir meu discurSo. · 

Aproveitando os instantes que 
ainda me restam, examinarei as ·fi­
nalidadeS-do_ ·Banco de Crédito da 
.Bornwha, ex-vi do decreto de sua 
criação. 

· (Lendo): 
Pare. e-"sa finalidade - assistêricia à 

indústria de borracha - foi crie.do •> 
Banco ao Crédito da Borracha, C0l1l 
um capital de Cr$ 5fi.OOO.OOO,OO, 
sendo 40% abertos à subscrição pú­
bljca, exclusivamente de pessoas físi-
cas brnsileiras; ~ 

Um Decreto-lei n. 9. 720. de 3· de 
setembro- de 1946. modificando dois 
outros diplomas legais .sôbre o Banco, 
em seu artigo 1.0 , declara~ 

. "Art. 1. 0 O artigo (. 0 • do De­
creto-lei n. 5.185, de 12 de janei­

. ro de. 1S-i3. que modificou a re­
dação do mesmo arti"go do De­
creto-lei n. 4.451, de 9 ·de .1ulho 
de 1942. passa. a vigorar com a 
seguinte tedaçãô: 

Art. 7 .o O Banco de Crédito 
da Bormcha s. A.· poderá opcrar 
.em todos, os ta mos .de atividades 
bancárias no território nacional e 
pr-estará. além· disso' asSjstêl'lcia 
financeira aos produhres e a 
p•.s.•was fÍEicas ou· juridicas que 
se dedica.rem à extração e co-

- mérciç de borracha e quaisouer 
outros produtos nativos, bem 
como incentivará. o desenvolvi­
mento de qualquer ramo da in­
düstriR de a!"tefatos de bor;·acha 
no pais. ·em' bases oue serãn de­
finid-a<: em seus estatutcs e regu­
J~mentos internos, espeCialmente 
para:. 

I - AbRstecimento dos serin­
g~üs, castanhais e propriedades 
outras onde existam produtos na-
tivos; . 

1I - Aouisição de maquinis­
mos. utensílios e material neces­
sário à 1 colheita, -heneficiamento 
e guarda dêsses produtos. 
·-ITI .:__- Plantio e cultura siste­

mática da "hevea brasiliensis" e 
de outros produto.s nativo.s nor 
processos científiCos. p.e· scórdo 
eom ~ técnica- moderna·. 
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IV - De:5envolvimento <loS 
meios de transporte entre 8.S re­
giões produtoras e conswnidora&; 

V - Saneamento e. colimizaçi\"o 
dà.s melhores zonas produtoras de 
-borracha e outros prôdut\1s na~ 
tfvos· 

VI' ...:._ Organização de coopera­
tivas de seringueiros, seringalis­
tw; e outros extratoles d~ produ-
tos naturais. ~ , 

Parágrafo únioo - O Banco ··de 
Crédito da Bor_raclla s·. "A. , po­
derá fazer adiantamentos ·e.os 
produtores sõbre ·titulas descon­
táveis ou- outràs garantias,. a 
juízo da Diretoria" . · 

O Sr. Victorino Freire - O senhor 
José da Silva Mattos nunca. foi' di·· 
retor do Barico da Am~ónia, mas, 
sim, do· Baneo da ·Boriacha. O dl.s­
positivo referido por V. Ex.\ pelo 
qual sã<l permitidas opereç~s apenas 
na área da Amnzõnia, é da lei que 
transforma o Banco da Ama'Zónia. e 
não da do Banco da Borraeha. 

O Sr. Vivaldo Lima - O estatuto 
do Banco da. Borraêha é ainda mais 
rigoroso no particular. · 

O SR. CUNHA MELLO - Se era 
o Banco da Borracha, ma~s 1azão 
ainda -me" assiste. ..., 

O Sr. Victorino Freire - ~ o que 
consta da lei que vou citar a.qui 
amanhã. 

O SR. CUNHA MELLO - A lei 
que V. Ex.a tem. deve ser igual à 
minha. V, Ex. a seria incapaz de 
trazer lei diferente para o Senado. 

O ·sr. Victorino Freire....: v. Exc-e­
lência padecia ter copiado errado 

O SR. CUNHA MELLO - Senhor 
Senador, se eu escrevo sem errar, CCl· 

~iando o faço melhor. 
O Sr.· Victorino Freir"e - A lei :-e­

ferente ao Banco da Ama7ônia nã 'i 
trata da 0Uf's'tão de resid.Pncia · do 
diretor nem- t.a.rhpouco proibe ope­
racões, fora da área amazônica. 

o· Sr. Vivaldo Lima - Para tirar 
iR dúvida O nohl.·e S,r.nador CÜTih.a 
Mello poderia ler a lei. · 

O SR. CUNHA ·MELLO -·Já n 
enviei à T~quigrafia, mas terei opor­
tunidade rle voltar ::~n assunt{). 

O Sr. Victorino Freire - Eu tam­
.bém. 

O SR. CUNHA MELLO- Oap.u­
te do nobre Sém\dor Victorino Freire 
até reforça, minha argumentação. 
Quando o banco era apenas da Bor­
racha, sua finalidadé estava ~strita 
a tudo quanto ·1isesse respeito à in· 
dústria da borracha. · Posteriorrnen-. 
te. mui~ o de plano, Para· justificar 
umas tantas .coisas. já ocorridas. mu­
dou-se o nome IMtra. Banco de Cré­
dito da· Amazônia, visando-se, com 
9. troca· de denominação. a maior im­
plit.ude para as suas atividades. Quan­
do· era Banco da Borracha, só di7.ia 
respeit<J à borracha, não podia fa­
zer transações cem lavanderias e ou­
tros negócios no Rio de Janeiro, sô­
bre · <ls quais vou elucidai- o Senado. 

A LP.i n. 0 1.184, de 30 de agõsto 
de 1950. deu -nova den<lminação ao 
Banco· de Crédito da Borracha, que 
passou €ntâo R chamar-se Banco de 
·Crédito da· Amazônia. S.A., emcujos 
esL;l.tutos, no artigo L 0 se detenni­
na: 

"Ter o Bánco de Crédito da 
Amazônia, S. A., por fim realizar 

'as operar;ões bancárias relacio­
nadas, direta ou indiretamente, 
com as atividades industriais, co­
merciais e ProdUtoras da região 
amazônica e as conCernentes· ao 
comércio e à industrialização da 
borracha no território nacional". 

Péla sua própria àenominação, Pe­
l-os objetivos de sua instituição, o 
Banco de Crêdi;o d.:t Borracha, So­
ciedade Anônima. atualmente, Banco 
de Crédito da Amazonia, S. A., em­
bora podendo operar em tôdas as 
atividades bancárias no pais, só de­
veria fazê-lo a respeito de operações 
bancárias relacionadas, direta ou in­
ci.iretamente1 eom as atividades indus-

' 

trials, comerc1a1S e p;rodutc:Tli\1 dare~ 
gião ama:zônica e as conc-ernentes ao 
comércio e à industrialização da bor-
racha n(l território nacione.l. • 

Os seus fundos sõ deveriam ser,vlr 
à r~gião amazônica e à assistência 
da indústria da borracha. _ 

O Sr _ José Matos quando diretor 
do Banco. além de· não residir em 
Belém, como devia fazê-lo, e sim no 
!tio. não cumpriu . os estatutos do 
Banco, fêz transações fora de sua:') 
finalidades, sém as garantias comuns 
às mesmas transações com firmas 
cujas· atividades eram intei.famente 
alheias à região, sem a menor rela­
ção com a indústria da borracha_ 

Além de mui~as. outras, fez as se­
guintes tranEações, cto.ndo alguns pre~ 
juízos. como as que mencionamos: 

José'da Silva Matos. ex·Diretor do 
Banco. de Cré~ito da ·A.mazônia s.A. 

Rio de Janetro: 
Lavanderia· e Tinturaria Santo Án~ 

tQnio S.A.~ 
Firma organizada em 21-7-1948 com 

o capital subscrito· de CrS 5. 000.000,00 
e integralizado apenas Cr$ •....•.•.• 
2. 460.000.00, representado por ma qui~ 
'nária que dizi.a possuir no a~o .da 
tonstituição. Sua 'primeira Diretoria 
era ConstUujd-a por Alberto José de 
1-.toraes, José Teixeira· de Carvalho e 
Rufino· Augusto Buarque~ de Almeída, 
oue então se constituia.m os 'maiores 
âcionistas. . , 

·Apesar de completamente desco-
nhecida na praça, sem nenhuma base 
eue determinasse a apreciação exata 
de suRs po.o;sibilidades, dado o curto 
prazo de sua existência, o Senhor 
Matos RUtorizciu opera'ções d~ descon~ 
to. de títulos, t-endo ccmo interveni­
entes apenas os componentes da fir:­
rua." o que ainda tornaram mais frá­
geis e . jnegulares essas operações. 

A 23 de agôsto de 1948, 33 dias de­
pois ct"e conStituída a f!':ma, foi con­
cedido pelo Sr. Matos um finan-
ciámen · {) industrial de CrS ..... . 
1.2{)0,COO.OO ao pm7o de 2 ano~. ga­

·!'antido C:)ffi o penhor· industrial da 
maquinária que reorei'ientava o úni­
co patrimônio da firma e cuj11 apli­
cação seria para nqllÜ;içãn de no­
-v.as máquinas. veiculas e lüen~flios. o 
que nunca chegou a :.;er devidamente 
comproYado. 

car, no Rio de,Ja·ri.eiro, em transaçõe' 
por exemplo, de lavanderia que nad• 
tem a- ver com a. finalidade do Banco. 

Não estou atacando o Sr, JOSê da 
Silv:a Matos, e sim a..s transações que 
fêz ,desvirtuando as finalidades d.O 
Banco, empobrecendo os cofrE'S da Ina .. 
tttu.ição, portanto, tornando-o mRlS 
ina-bilitado a assistir às ne.::essidudes 
d& Amazônia. 

Cia. Agro-Industrial e Constru• 
tora: ~ 

Débito. oriundo de desconto de ·pro­
missórias em reformas sucessiv~s. des~ 
de 1949 atê U:i50, sendo a última de 
Cr$ 88.000,00 liquidada depOis de rro­
t~stada-, jã em cartório, rest_ando um 
sa·ld odevedor de Cr$ 5. 083,90, que 
foi .compensado - a débito de Pt'1 das 
Diversas em 26-3-52 e em 26-6-52 foi 
registrado em "Créditos em liquida~ 
çãço", situação que pf'fmanece. Toitoa 
os negócios desta fi>rna com o Bunce> 
foram autoriza-ctps oelo então Diretor 
Matos. ~ ~ 

G. 11!. Mourão & Cia.: 
Débito oriundo rle dtsconto de uma 

Nota Promissória. de Cr$ 10U.OOO,jO, 
de 8-9-5(1, sob autori:.:?.çãço dtl Senhor 
Matos. No vencímento o título nf('O 
foi 'resgatado, sendo posteriormente 
prot~stado e iniciada ·a execuç1i.tl, De~ 
cretada a falência dest-a firma pelo 
Juiz de Direito da 2.a Va-ra Cive! _ Con­
tinua o processo na JustiÇa. Em 26-6, 
de 1952 o Banco' transferiu o débito 
para "Créditos· em liquidação''. 

fJ'!Sr. Mourão Vieira - E não é· 
meu parente, ape~ar elo nome Mourão. 

O .SR. CUNHA1 MELO - Ma~ po· 
deria sê-lo, porque o fato de ur.1 c1~ 
dadão tomar um empré.;timo ~ho com­
titue desdouro. 

O sr. Mourão Vizira - Gra-t;as a 
Deus não é. · , 

O SR. CUNH.'i MELO - Norôra­
sil Ampolas Indústria· e Comen:io Li~ 
mitada: 

Débito oriundo de operaçôe<', c1a des~ 
conto. sendo o Ultimo de uma Nota 
Promissória, já et;n retorma e out.r.as, 
no· valor de Cr$ 56.000,(lü, eJUJtida f'fll 
15-1-51, avalizada por Antônio de An­
drade Pontes. O Ba·n~o iniciou açãli 
executiva, penhorando bens. que cte~ 
pois, adjudicados pelo Ban-cO. nmorti­
zou parte da dívida restando C~- ..• 
43. 899,60, levados a Créditos em li­
quidação. Tôdas as operru;~ões oo:n 

Apesar de esUpulada a. pri!lleira esta Hrma fora.tn autOl-jz<>dus pelo se­
amortização para sómen~ apos 13 nhor Matos. 
rneses de Iavrutura do contrato,·a fir- Rocha. Souza & Cia. Ltciu : 
ma não saasfez essa obrigaçP.o. tendo _Dél;>ito de Cr$ 318.734,70 Je\•ado a 
em 1-10-1949 solicitado um reforço de Créditos em 'Liquidação. fesuname de 
crédit-o de mais Cr$ 3~. 000.00, ele- sucessivas operações de des.:onto .de. 
vnndo-se o contrato para Cn$ . . . . títulos, firmando posLer:onneme con-
1 ,500.000.00 pOr autorização. ainda, trato de recomposição de divida para 
do Sr. Matos. senl obrigatoriedade de pa.ga·mentD parcelado, no montante de 
amortizacões parceladas, o que permi- Cr$ 660.000,00, o que não tm ~otal­
tira ao Banco aquilitar do grau de mente cumprido, restando o •:aldo"àe­
capacidade de solvência da firma. vale ~·edor acima. Continua o proees:::o no 
r'E'ssaltar gue essa operação prorrogou executivo. Tõdas' Sl'i operRçôes d~sta 
o contrato por mais 2 anos, o que tinna foram autorl.:::adas pelu Sena0r 
r-cmstHniu caso únko no BancO qua.n- Matos. 
to a prazo, pois ficou assim elevado Construtora Guanabara Ltda.: 
para 4 ànos o que nunca então se .... ha- O saldo deved.or atual desta ·firma 
via verificado, nrm mesrno nas operR- é de Cr$ 106.24l.80, oriundo li1~ <,ítulos 
çõe.s de borracha,~ uma das principais de.s_contados so.b autorização do senhor 
finalidades d<l Banoo de Crédito d.a ~:ratos, intervindo como coobriglldos a 
Amazônia, naquela épora denomina- firma devedora. acima e mais os Se- ""' 
do Banco· de Crédito da Borracha nhores Roberto Rocha Souza e MariQ 
S.A. , _ Carneiro da Cunha. As duas Hrmas 

Além de tôdas as cirC"Unstâncias que ~inham negô.:::ios entrelaçadO:.. Déb1i·J 
cercaram essa operação. constituin~ lfwado a Créditos. em Liquidaçãço, em 
do autêntico caso de favoritismn que cobrança executiva. 
não se coaduna com as finalidades O Sr. Victorino' Freire - Permite 
do BancO, não foi a mesma rev-es- V. Ex.8 mais uma interrupçflo? 
tida das form.-:.lidndes e critério ado- O SR. C}JNHA MELLO - .com 
h: dos para casos de-ssa natureza. pn.eer- -
Tratava-se de firma sem conceito O Sr. Victorino ·Freire - Inter· 
ainda firmado e sem tradição ai- rompo V. Ex.8 3.penas para dizer que 
guma O.e negócios. condições indis- essa opemçáo de la\•anderia, assunt-O 
IJEiJsáveis para quaisquer operações que V. Ex. a repisa para mato;mar o 
bancárías, tudo indicando que a fir- nome do-Deputado Jo.:-t! de M::llos. foi 
ma iniciou · suas atividades com os liquidadf!l antes de terminar o prazo 
recursOs levantados no B.<!'.lCO em- do cornraw. · · _ 
bora os tenha pago. O. SR.. CUNB:A 1\IELO - Foi li· 

E' de ver que reconheço qUe o Ban- quidada, ~com di<lheiro da Cl:Í:b.'la de 
co da Ama-zônia, naquela ·época era Crédito Cooperativo, toje Ettr,co de 
denominadO Banco da Borracha. Créàito Cooperativo. 
, Não atacO a lisura. dessas trnn~a- . O Sr. Victorino Freire ·- I<~ J 2tual 

çôes. O qu censuro é qUe se tivessem presiclente. pelo oua! V. Ex a ."e. oate, 
retirado fundos do Banco para apli~ ~comprou um prédio ve1ho por 18 mi .. 
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lhões de cruzeiros, no qual nem se- ind<J títulos descontados sõbre a pra­
quer pode ser instalaC:.\. um elevador[ ça e sõbre _outras e ainda '• ........• 
, O SR. CUNHA MELLO -Vossa. Cr$ 793.000,00 na Agência do Rio. No­
Excelência está enganado; não ouviu tas promissórias no valor de ••••••.• 
meu discruso. Se o _tivesse ouvido. ve- Cr$ 4.419.000,00 descontadas. em São 
rificaria que logo no inicio declarei Paulo e Cr$ 793.000,00 no Rto de Ja~ 
que nós da bancada do AmFlzonas. neil-o foram transferidas para Orédi­
tínhamos restrições à gestã<J dêsse tos em Liquidação, sendo a divida no­
pre5idente e todo!; 'lS seus .ant.eces- vada · em 12-8-50 mediante contrato 
sore& justamente pOr terem s1dos no- de confissão de divida com pacto rt,d­
meados em e>bediên::ia a critério pa~ jeto de fiança, restando o saldo deve­
Utico. dor -atual· de Cr$ 1. 524.018.60, isso de-

o Sr. Victorino Freire - Eu tam- pài sde diversas concessões e prorrÜt 
bérÜ não poderila ficar -em dúv~da gações nas amortizações. SOmente o.e­
quanto ao critério da escOlha do a~ual pois, ao. que se diz, da entrada desta 
.presidente, porque · ~armamos dentro firma para o grupo Jatfet e que os 
daquela área, tam.bem uma grande pagamentos se normalizaram e os (!l­
bancada.. V. Ex.a mesmo me declarou timos prazos vêm sendo cumpridos. 
que o Presidente do Ba.nco ~ Ama- o Sr. Vitorino .Freire - O nobre 
zõnía fôr~ nomead,> pelo Partwo Tra- c·olega incorre em grave êrro. As au­
balhista Brasileiro e declarou tamAm torizações não eram do sr. José de 
que o que se dizia o seu respeito era Matos e, sim do Banco dadas pela 
verdade. · diretoria em cOnjunto. 

O SR. CUNHA MELO - Consi- O SR. CUNHA MEi:.{> -~0 Senn~ 
-<:.;çrei dcsc·strada a ge;:;tão dD lll.nt:- do conhece· a técnica bancãria. Os 

ces.zor do _Sr. Arnobio Nobre; mas na o Bancos têm Diretoria, cada um dê lês, 
ttmho c\l.lpa nessa nomeação; e, se no seu setor, responde por uma série 
eu t~V>.!S.S:e a faculdade de e::r:olher, de negócios. 
garanto a V•. Ex.a que escolheria um As operações reallzam-Ge sob a rf!S­
homem à al.tura pelo menos da con~ ponsabilidade dêsses setores e a Di.=. 
fiança do Amazona.s · . retoria as aprova. 

Mesmo que chegassem cêdo, mesmo 
não existindo a carta; a nomeação já 
estava anunciada. Com carta ou sem 
carta seria feita. Os santos eram 
fortes'. · 

O Sr. Victorino Freire - Aliás, V. 
Ex.a concordaria em que o Sr. José 
de Matos fôsse diretor e não Presi~ 
dente do Banco. 

o Sr. Apolônio Sales - Permite o 
orador um .aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Apolônio Sales - r>esejo es .. 
clarecer ao nobre colega que a minha 
interferência no. -caso se deu para de­
monstrar que o Sr. Nereu Ramos fêz 
a nomeação escudado na carta do Go-
vernador do Amazonas. · 

Não poderia o Presidente supor que, 
depoi.s, S. Ex.a modificaria sua opi-
niâ:J. · 

O SR. CUNHA MELLO -Não se 
apresse V. Ex:.!L que a. parte seguinte 
do meu discurso anula a <lefesa que 
pretende fazer v. Ex.• do Senhor 
Nereu Ramos, mas não poderá con­
sumar, não obstante sua habilidade 
politica e parlftmentar. 

(Lendo) 
O Sr. Victorino Frezte - · · · Vosse~~ Construtora Paulo Izzo S. A. •. 

] . · é b d PTil e nun Dei ao Sr. ·oeneral Chefe da Casa Exce enria mem ro o - Esta firma gozou sem.ore de priv1·. · · bl' T ar aquela no Militar- do Sr. Presidente da Repú~ 
ca ve_m a pu _I~o cn 1 '~. ' - legiada s;_tuação na soperaçóes. de des~ blica conhecimento dessa' nova opi-
m~ç~~·. CUNHA MELO -Nobre Se- conto oa Agência de São Paulo, pois niá:) dó Sr. plinio Coelho. 

f .. foi beneficiada com operações no No casó, essa carta teve a influên-
nador Victorino Freire, con Drme JR montante de Cr$ 4.704.000,00, tôdas 
d l i - • eosas tra"-aço-es cia da ]JUlga que passando por certa · ec are nao a.aco ~ - •• , autorizadas peJo _sr; Matos, ten"o 

l ' · 1 1· 1·-~ct"s pel~ falta u. ponte depois de ·terem passado as pe as sua~ 1rregu a u•-" '- , c' · s-empre como coobrigados NilO Bresser 
de o,bservancm jas oraxes bancan':l.s da Silveira e José Thales -de Moura mais pesadas cargas, bois, camelos, 
com que foram reallzad:u:-. e. :>!m pê~O al"'umas delas liquidadas com atraz~ • elefantes e outros bichos, foi respon­
desvio de fundos, que dPvmm ser apl~- ~ ""sccie'lade Com&r.ial e JnstalaçoeS sabiiizada pela queda da mesma pon-
cados ~a região ?.~~·J.'O;Im:e e f;m eon- Técnicas "Socite" Lida.: t-e, que já não .suportava mala seu 

legal e moralizador, como· muito ~m 
disse- o Procurador Gerar da Repú­
blica, Ministro Plúlio. Tra_vassos. 

O autor desse parecer é um juria~a 
a quem rendemos as nOBSa.s calóro.sas 
homenagens d.e estudioso das Ietr.ll 
Jurídicas. 

Temô-lo citado -Várias ve.<les. 
O Sr. Moyses Lupion - Permite V. 

Ex.a um aparte? · 
O SR. CUNHA MELLO- Pois n§.:). 
O Sr. Moyses Lu.pion - v. ex.~~. 

inúmeras vêzes tem citado aq!li o 
juriSconsulto Pontes· Mirarida, para 
ilustrar as teses que V. Ex.a tem cl.e- · 
fendido. 

O S~. CUNHA MELo - V. E<.• 
então chegou agora;· porque não ou­
viu o principio do nosso discurso. 
Dissemos que o autor dêsse pare~r 
é jurista a quem rendemos as nossas 
ca.Iorosas homenagens .. 

O Sr. Moyses Lupion - Parec~u­
me ouvir v. Ex.a diz.er que eram con­
traditórias as afirmações de Pontea · 
Miranda. 

O SR. CUNHA MELO - O aparte 
de V. Ex.a só pode ser ·admissivel se 
v. Ex.a não ouviu a primeira parte 
do nosso discurso. vamos repetí-!n. 

Em Jeus livros e pareceres, temos 
haurido preciosos subsidias e OO:u: 
li\ÕE'"S. • . 

, Compreendemo.s que. nos seus livros 
e pareceres,. nem sempre, o senhor 
Pontes Miranda seja coérente, esWja 
em harmonia consigo mesmo. -

Um professor e um consultor jurí­
dico dão suas lições, emitem parece­
res, com mais ou menos pond.eraçãCJ. 
inspirados por propósitos diferentP.s. 

Um, d:!'fende teses. outro, considera 
espécies, ajustando~lhes teses . 

.sonânclla cem a 'rct11::-trm de. goma , pêso. 
elástica. Foi 0 que ocorreu desde a Beneficiada esta firma com opera- A carta do s•·. Plinio COelho, ·no O ilustre e érudito; magistrado. d!-
ge.stão do Sr. José de Matos. o\s tr.aJ?.- ções de desconto, autorizadas p.elo- Sr. caso: foi essa pulga. plomata" e professor, atualmente, dá 

t do Sr !\.rnob1o ""'a'tos no · t t d Quando o nosso Governador pe. dill tantos pareceres que já não sabemos sações do an ecessor · - •a mon an e e . . . . . . . . . . . . . d . Ih 
Nobre foram anteriores à ~mha. clel- Cr$ 2~190.000;00, concluiu s·eus negó~ a permanência do Sr. Arthur Rei.-;, o que .mai.s a mirar- e, se, a quan­
ção de senador. cios com a Agência deixando Cle pa- na Superintendência da Valnrização tidade ou a qualidade, dessa sua .co-

O Sr. Rem11 Archer - Permite V. gar a penúltima letrq,, no valor dé Econômica da Amazônia, a quem ,o piosa e variada produção jurídica. 
Ex.a um z..pa-rte? CrS 324.000,0(}, transferida posteMor- Govêrno já havia reafirmado a sua Embora habituaà.o à leitura dos seus 

O 
. C d mente para Créditos em Liquidação confiança, a sua carta nada valeu. livros eruditos, não nos s?f>ra tem;~o 

O SR. CUNHA t\·iELL - em ::c- 0 e finalmente compensada a débito de Diàs dépois dessa carta, o Senhor para conhecer os seus vanatlos pare-
o V•'zer. ' _ ' p d o· 3 5 Arthur Reis já não merecia a confi~ ceres sõbre todos os assuntos. 

o Sr. Remy Archer - ~st:JU n.n- er as- r versas ent l-l2-· 4 · Nessas ança do Govêrno. Tivemos o prazer de volver linn;lS 
'Vindo com a máxim~ s.tenç::!.o o d1~- operaçoes figuravam como coobrign- Foi. dispensado. anteriores do meu discurso para ser 
C'll.,,, do nobre '.ol".-... a relat,'"ai!lente dos os Srs. Máno Carneiro da culllm - Ex" :: • e Joel J Nel o b 1 1 Mas, quando o Sr. Plinio Coelho, agradável a V. . . 
à at:.J.áçção do Sr. José de M:ltos no . o. - I anro e.;go ou o- d . d 'f t l 

l V -., 11. dos os seus recursos pata res.sai·ci- '.:.P0~5 e se mai)l es ar pe a per~a- Livros lêem os que desej:un 
Banco da Berra c h a oec.arg, : l!i~. m·qto de'•.se ". reJ·urzo. . . nenc1a. cto,s s. enhor.es Arthur ReiS e · - t' ha autonzacao " "' aprender; pareceres. como pronu-
que o Banco nao m . -.. . .· C2ntenas de outras operacões foram ~Arnobl<_? ~Oble, de.clarou nada _ter a çóes a pedido, sob medida, l!úíJ.-
para oper,r foro da An:azon~a _sobre- autorizadas pelo então DiÍ·etor José que opor a non:eaçao do Sr ·_Jose. M~- sultam os que os encomendam e 
tudo er; negócios não hgad03 a b-Or- rta S~lva Matos,. quer nn Agência do tús, a ponte caiU. A nomeaçao ,foi fet-, aqueles para quem êle.s .são en-
racha. Peço a V. Ex.~ ~xa.min"r aten- Rio de Janeiro, quer na de São Paulo ta._ . comendados. 'lransclito o refe~'i-
tamente ·a lei que d~snplmou a.s atl- sem estarem revestidas das formali~ Num encontro cordml que ~nosco do parecer, nos nossos aliais, pu:..-
vidades do Bai1co a qual lhe per~:te rlades t·egulamentares. teve, o Sr. José Matos declarou-n_os 

bl as li o a do~ à u blicado. fartamente na imprensa ope1,ar fora dos pro ern · "' ~ f'r. Pr<SJ.d'.nte·. q~e o seu cunhado, __ coronel do Ex:er-
•-~rracha. 1·ustamente para_ .obte-: r_e- ''- clto executor do Sltl"' no Ama'"nas carioca, e, certamente, na para-
uv d t o Nas palavras que acabamos de 1}fO.· ) · . . '•• - uc• ' • naense, não poC.~mo.s deixar de 
cursos e su.J:::sidios. Acre I o que na · fer,·r, fl'"·' 0 no.'so protesto contra 0 h_e man. dau. d1zer q_ ue a sua. nom~a~ · d d f ara· v. Ex a injustiça ao Deputado ....._. co o c:erla ali recebida c 1 t~ apreciã·lo num os nossos iscu;:-

d atua ato equívoco desacertado do Sr. N- "- p'"u e"· • · on srmpa Ia. sos sõbre a trans. ação Arao. ut1. , José de t\·Iatos, aprecian o sua ·- .... d ta 
t reu Ramos. no,_meando Pres.id_ente do Sr. p·,··e·s,·dente·. CCrmo o citado parecer, se v"!m · ção sob ês~e aspec o. . 8 d c é d · 

0 SR. CUNHA MELLO _ A mn~ha anca o r ~1to, :\ f'.mazoma; o Sr. Está vitoriosa a nobre bancada pes- comprovar que os. be:neficiárws 
reafirmacüo ao senado é no sent1d_o José Mat{}s! s ..... u ex·D:retor. seàista do Maranhão. de tais transações ainda não· cn-
de que 0 ·Sr. José de Matos, ccmo Dl- f!. Sr. Vztormo Fretre Com o Está feita- a nomeação do Sr. José contraram argurnent~ para de-
retor do Banco da Borracha s .. ~·· ~l~~o Governador do Esta.do de Mat-os, aliás promoção do mesmo se~ fenjê-las. 
hoje. Banco de Crédito da. Am{lzoma, . . • " nhor a Presidente do Banco de Cré- Todos os argvmento.s lhes têm 
desviou fundos dessa enlld:td~ pai~ ·o SR. CUNHA MELO - Chegare-i dito da Amazónia. servido, como meios que jUS~lfi-

. 1·c fora d!l re- E lá f · quem o fim tnatingido. e inatin-os emprerrar em negoc s · ao ponto relativo a êsse apóio que, s . e1ta, mas, com o noSso pro-
g\ão ams~onense: empreg~u-6::; f'.m ne- conforme foi declarado ., ct2corrente testo: Aos fracos, neste Pais, ainda 'gív~l. iSto é, ter compradO PLlT 

góclos que não tinha~ ~ftmdaGe oom do estado de sítio. o Seuado vai co~ resta alguma coit': o direito .de pro- Cr$ 58. 293 ·000•00, um patrimôniO 
a indú·s:ria da Amazoma. _ . nheçe~Io. testar. pelo qual. 20 dias antes. oierece-

d ajwm' "O Ex · · ram crc; ·70.480.0-00,00 avaliado Em demonstt-ação o que .. -.. '-' <• Não faltarei à·intero.ela:::.ãQ do no- ercemos êsse dnerto. · 
das fl r·1Ias com 0 s · t · · por Cr~ 85.000.000,00· com un.a ~.·n::;do trago o nome _ ~ b.re Senador Apolõmo Sales. A rr.s· · r. Vtc armo Freire - V. EX.a T · ual"ler afl- · · · · renda anual de Cr$ 20.COO.OOO,~l0. ~ ·•t,~:!': êle opercu sem .q , 'J' • põsta. se ja não estivesse incluída no lUJUrloU mars ao Governador do Ama-' 5 1ndustnas do d "' d .. O Sr. Moyses Lupion - v. Ex.a está l.•idadC', repito, com_ a . ' meu discurso se-lo·ia r\1_ 'homenagem zonas o que a n~, o 1\'laranhão.' 

!l'f'U E'!'<.'tdo e dos demals qu_e formam a S. Ex;a, o SR. CUNHA MELLO Temos laboranuo em equívoco; em prim~i:c· 
11 Ama7flnin. Se êl~· ~,ive~se ~m!:)l'CJ!ldo outro critério, P. nao o de sfmnles carta de S. Ex.•. . lugar, não foi de vinte dias o prazo 
êsses fnndos.- no Ma.:·anhao, (;erta- injunções políticas, dev-erm ter n .. l'e· Era o que tinha·& dizer, Sr. Presi- entre as d.uas concorrências;. a rn-

na 0 .:::eu pro,.,e- d t (M ·t b 1l ·t meira foi aberta a 9 de .ag'õsto C:e lY'tentP eu não censura .... ,__ sidido essa escôlha, feita sem con.sul- en e. Ul o em. 1Ul o bem). 1950 e a sagunda a 25 de janeiro de 
dimento. . S t tar-se a região· maior e mais inten:s- 1951 ., medi~ram, portanto seis me~es 

José Lopes de Siquet~a. ano:::· . sada nos problemas da Amazônia. 
d C ·ed,tos em Ll- DISCURSO PRONUNCIADo PELO ehtre as duas coneorrências, e a ::c-Sa!d{) deve O!.' em I - • A concordância do sv. Governador 

ouidação, d.~ CrS 405.0CD,OO. or:undo do Amazonas com essa nomeação, SR. CUNHA MELLO NA SESSAO dução do preço se est<!baleceu pc:a. 
d d Ol)tos de titulas DE 15~12~55. redução do acervo oferecido à veur:la. de operações e esc - · A daria porque S. E:<:.a não conhecl·a a · " to" 'Todos f'S V. Ex. a deve compreender ·que o pró-autor:zados p2lo Sr. lUS. "· • -- posição _de .sua bancada sObre o as-

vai do Sr Joao O SR CUNJIA MELO prio gmpo interessadO ainda t.inna ses títulos .tivf'tam o a _ · ~ sunto. foi retirada logo que êle· co· · . ! · 
1. · 1 s n"o tmha dezenas ·de milhares d.e .metros qua-

L a"tta que, para ava 1sa- 0 • "'- nheceu a nossa -ferida opln·.·a-o. Te- s ·d •-, ,., r. Pres1 en~.>e, o nobre Senadr:r àrados de matéria prima a forn~cer 
idon~'-dade. legrafou S. Ex".'" ao portador de ~ua Moyses Lupion, recentemente, ins\!rhi ê que êsse ·mesmo saldo do- contrato 

São Paulo: · n · carta. escrita ao Sr. Nereu Rumos, nos anaL-.; do Senado, um parecer de 1·a estava esgotado quando da seg1111-
De 1\fartino S. A. - Vsma rust- ordenando a "'sse "Ortador que n•o s h t "' v "' en or Pon es Miranda, sôbre o con- da concorrência. out.ros valores fiJ-

leira de F::ror e A~o: ·1 8 mais a entregasse ao seu destinatário. trato de compta e venda da Fábrica ram co.:ctdidos, durante 6 meses, c 
As o''~.rar:ões autnnzadas tJC 0 r. Possivelmente, essa sinstruções no~ ..... A t' 1 · "nderam ao v .. ~ rapo 1, ao quA o Tribunal de C m- que naturalmente importava na re:l'l-

Matos :\ ~"t:_a firma flSC.:. . do Sr. Plfnio Coelho chegaram ta d t · t ll'.ontante de Cr$ 24.8!9.265,50, mclu- r e~ as recusou •regiS ro, em ato dece::te. ção do preço. neve v .. Ex.u saber que, 

• 



dexta _feira ~;,";"==~==~="""'....;;O~IA~R;,;;I;.;,O.,D,o.;.· ,c;,o,N,a.,R,;,E.,ss ..... o"""'N"'A""C"'IO=N=A.,t:..,' ...,;,( S,;;,e,;,;ç;,ã;.;,o,;l,;l );,;· . ...,...===D=e,;;z,;,em,;,li r;,;o,d,;;,e;,.,;,1 ;;,9 5~5~,;;3,;,4;;.6 5~ 
desde 1936, quatro anos, portanto, nn~ 
tes da incorporação o grupo manti­
nha relações com á fábrica de Ara­
poti, CQmo abastecedor de matéria 
prima) e acompanhava pari passu. 
tôdas ru:. modificações introduzidas na 
fábrica, num contacto diário e pe.~­
manente com sua administraçáo. Com 
relação ao que declarou, V. E.x.a que 
o fim é inatingivel - oportunameme, 
terei o en.sejo de exibir o.s dicisórios 
da Justíça em . tórno do assunto. 

O SR .. CUNHA MELO - As diver­
gênciás entre nõs, Sr. Senador ;M:oysts 
Lupion, resultam da falta de conae­
cimentos técnicos de V. Ex.u. quantc 
ao processo das concorrênclas públi­
ca.s. ~e:.. processamentos começam e 
acabam, diferentemente. O prêt;o 
.aceito não é o da, oferta., mas, o fi­
xado no término da concorrência, i.slx' 
é, no dta em que determinada ofer1;a 
é aceita. 

o Sr. Moyses tupion - No cas: 
ha\•ia preço básko estabelecido, não 
pelo licitante, mas, por uma Comissão 
de Avaliação e Levantamento dos IY:!m 
que funcionou. como órgão de con­
corrência: nomeado desde 1940, e atra­
vessou todos os Cffivêrnos da Repú­
blica até o dia de hoje. 

O SR CUNHA MELO - Quan'll 
à difertmça do acêrvo oferecido 8 

-venda na primeire. conoorrência e, de­
cesso de poderes. 

•
ois, realmente v;endido na segunda 

aSS'l:- .o já está por abundância es­
clarecido e justificado perante o Se-
nado, com a.s Jnformações· até sóbre 
a quantidade em quilos rle papel "' 
de matéria prima manufaturada. Nã.J 
será ne:tn é nesta hora o objetivo do 
meu discurso que, apenas, visa a res­
pondei, doutrinàriamente, ao parecer 
do eminente jurista, Dr. Pontes dr 
Miranda. 

O Sr. Moysés Luvíon - Petmita-me 
V. Ex. a um esclarecimento. Só o 
ap~rteei porque entrou na apreciação 
daquilo que sempre tem denominado 
"o aspecto moral cta questão". Sôbre 
ês..~ aSPecto. all.ás, venho admirando 
a intent;idade tribunícia de V. J!:!x.a 
para, oportunamente, résponder-lhe 
com todos os detalheS 1 

O • SR. CUNHA MELO - Efit.ão, 
agua-rde, V. Exa, 'para me responder, 

.na oportunidade, poupando, nêste 
momento, meu teropo· regimental. 

Um negócio,..- Str. 'Pdesídente, de 
venda d~ 58 milhões· de cruz~iros, de 
um patrimônio qu~ vinte dias antes, 
obtivera, numa. concurrência, cêrca 
de 70 milhões. 

• 
O Sr. Moysés Lunion - Qu-ero ret!~ 
car. Uma concortência é d-e 29 de 

agóslo .Cie 1950; a outra, de 25. de 
janeiro fie 1951. ~ rio calendário de 
V. EX."' o tempo decorrido é apenas 
de vinte dias ... 

O SR. CUNHA MELO - A .c<m­
corrêncfa, pcsttivou-se, confirmando­
~e ou não, QUando o Govêrn-o resol-
veu apr<Jvâ-la. .. 

Negóci'Os désses l111o são da Chlna 
porque, na C.''hina, já não se fazem 
bons negócios. Negócios désses só mes­
mo com bens do E!rãrio Nacional. 

Escrevt!ndo em· ztg-zagues, cami­
nhando sem rum<J oerto, opinando 
sem fundamento legaly, tudo lhes tem 
servido ... 

O Sr. MOJJS~s Lup-ton - Em concor­
rência PúOlica q~aJql'er , um po.de 
licitar. 

O SR. CUNHA MELO- ... para 
obt-er, do congre.ss{) Nacional, a de· 
saprovaçâo dos Atos do Tribunal de 
Contas, Mhre suas transaçõe.s com a 
Fazenda Nacional. 

o Sr. Moyset; Lupton - Permtta V. 
Ex."' outto aparte. Os fundamentos 
legais esttto na 'própria legisla<;ão, que 
deu autotizaã.o expreSEa ao Sr. Supe­
rintendente .das Emprêsas Incorpora­
das para. vender ~sses bens. E jà 
dissemos nesta Casa., reietrada~ ~·êZ€s, 
que Pelo menos trezentas escrituras 
foram lavradas, de diversos beru; 
vend1dos pelo mesmo Superintendente, 
baseado ne.ssa legiAlaç!io. O que é lega­
lidaã~, também é moralidade. 

O S. OID.'JM MELO - Não permi­
tiremos continui V. Ex.• nesse siste­
ma de apal't€-s que se resumem apenas 
a negar o que afirmamos, sem nada 
esclarecr. 

o Sr. Moysés Luplon - V. Ex."' Ia.­
bora~ em equívoco. 

O SR . C UNHA MELO - De in!c!o, 
exauriram-se em su.stentar que os 
bens comprados, diga.se por êles com .. 
prados à Fazenda Nacioial, não per..:. 
tenciam à vendedorl:l. , 

·os Dec~tos-lels nUmeras 2.073, de 
8 de março, e 2.346 Qe 22 de julho 
de 1940, stgundo éie.s e seu.s 1lustres 
advogados, nã{) determinaram, em 
caráttr, definido e detinitivo, a fusão 
do património das em-prêsas a qUE 
êles per~enciam ao P~trimOnio :Naw 
cional. _ 

Enxergando multo· mal. V1am êle.l! 
iraositoriedãde onde houve uma st .. 
tuaãão perfeita.- e acabada~ definida 
e definitiva. r 

Logo a seguir, àe.sconf'iarãm êl~ 
próprios d€sse seU argumento, ·sent1w 
ram-se mal. 
Pareceu~lhes o argumento 1nseguro, 

escorregadio e contraditório. 

·Acudindo ao edital da respéêtiva 
cOncorrência, os beneficiários da 
transação não podiam eximir-se das 
exigências, nê~e implícitas e explí~ 
citas, 

Não veiu esclarecer essa contradi­
ção, nem muito menos justificá-la, .o 
parecer do Senhor Pontes de Ml· 
randa. 

Nesse parecer, o seu prolator sm­
tenta uma tese a que, até hoje, au­
tores, intérpretes da. nossa conHi­
tuição, juizes e tribunaiS. de prefe­
rência o Tribunal de ·contas mesmo 
êle próprio, não deram o menoi" aco· 
lhimento. , 

Sustenta-se, data venia,- uma sérte 
de extravagâncias, começando p~r 
fazer-se uma- equívot:a afirmação ~ô­
bre a matéria de fato, o que faz su-· 
por que se opinou apenas à vista .da 
consulta, sem qualquer subs1d1o. 
certamente, essa .suposição não é V?r~ 
dadeira. ·' 

A sua conclu::;áo, data venia, nada 
tem de essência, não resiste a qual· 
qller .coruentári<J, nem ~mesmo ao co· 
tejo das próptias opiniões do seu au­
tor, noutros ensejos expendidas. Intranquilos e desorientados, .sairam 

em busa de melhor entrada para 
justifiiativa do zom negocicJ. 

Prevalecesse o referido argumento. 
não pertencessem os bPns comprados 
à Faz,enda Nacional, não poderiam 
êles explicar como t1vess~m 1 comptt~ 
tecido à concorrência pur ela aberta. 
para a venda dos mesmos bens. 

Se os bens nã{) f~sf'm de qUem 
anunciou a venda, e, os vendeu, te~ 
riam êle.s ido comprA-los a ·quem riM 
podia. vendê-los, porque não tinha 

COm ·a temeridade. que .separa um 
est-Uc!io.so · dum professor. passamu~: 
a examinar, parceladamente, as set1) 
respostas dadas á consulta, formulada 
sob o 'titulo · 

"Aquisição de bens dm.nin~~i:.; 
e interpretações do art1go •7, 
n. o III e do artigo 77 parágrafo 
1 o da Constituição de 1946." 

Sôbre êles :--, · 
,pospe e domínto 

Não se compreenderJa OUe cidadão~ 
tão epertm, vivendo -de transações 
diversas e de grandes negôciúS, tives­
sem cometid.a tão grande cincada! . .. 

compreendendo, a tempo. essa con­
tradição, mudaram de tática. 

Sairam descoroçoados em 
doutros expedientes. f,urgem, 
com uma outra saída, não 
feliz ,nem escusa. 

bUSCh 
agora. 
menos 

Alegam, agora, que os ~ns &tio, 
r-ealmente, da Fazenda Nacional, mas .. 
a sua alienação 

"porque não int-eressa à. receita 
ou à despesa da tTnião, nãc de­
pendia de registro préV1o do Tri­
buna! doe C<Jntas". 

ltste sr. Presídente". o argumentG 
dorsal' do parecer f do Sr: Pont€S de 
Miranda. Sustentam, arrnaC.os com 
o parecer do Senhor Pontes de Mi· 
randa que à alienação não é aplicá­
Vel o al'tigo 77, parágrafo 1. 0, ·da 
Constitrilção Federal. 

Mas comparecendo à concorrência 
aberta' pela Fazenda Nacional pa.ra 
a venda dos ben.s que adqmriram, h­
zendo uma proposta, submeteram-·se 
êles à.s pre.<;crições do Regulamento 
Geral de Contabilidade Pública, en­
tre as quais !Qi estabelecido, como 
última etapa das concoi'rénc\as 
aberta.s pela FazenCa Nacronal, co:no 
condição sfne qUa non, para que e~a:s 
se tornem atos perfeito e acabados, 
obrigante os contratantes, . 
o registro pelo Tribunal de Contas. 

conco:-rendo, apresentando propos-· 
ta que foi aceita, essa sua propo.sta 
para firmar direitos e obrigações en­
tre êles P. a União - a Fazenda ·,">J"a­
cional - estabelecendo um vínculo 
contratual, deveria com;tar duma es­
critura e ser submetida ao Tribunal 
de Contas. 

Nessa escritura, conforme o edita!, 
d-everia ob.servar-se o Regulamento 
Geral de Contabilidade, portanto. d.:­
veri:i insei·i;r-se, como formaliC:aje 
essencial e indispensável, a exigência 
do artig0 775,~ letra "f", do mesmQ 
diploma Iegal. . . 

Da. omissâQ dessa formalidade na 
escritura lev'ada ao conhecimento do 
Tribunal de Contas, re.<iultou-lhe uma 
nulidade insanável, de pleno direHo, 
como foi decidido. '" 

No novo expediente C.e justificaüva.. 
da 'compra e venda da Fábrica Arr.­
poti; permanece uma contradição .. 

As · Perguntas foram ruais abun­
dantes qúe as respostas. Ocuparam 
mals espaço que essas. 

Para melhor exame do tal par<J~ 
cer, considera;mo.lo transcL"evendo M 
perguntas da consulta e suas respos­
tas, depois do que lhes faremos o:: 
nossos comentários. 

1. a Perqunta: · 
"DiaDW dos Decretos-leis n1'1 

meros 2. 456, Ge 22 de julho à~ 
·1940 n. 0 9.549. de ô de agôs:o 
de 1946. e da Lei n. 0 253. d~l& 
de fevereiro de 1948. tinha po~e­
res !egais p'ara o auto de aüet;s.­
çã.o dos bens constantes da e.s· 
critura pública de 27 de jane,:·o 
de 1951 lavrada no Cartório ôv 
13 o ofÍcio de Notas do Distrito 
Fe'c:eraL Livro 375. · folha 7~ o 
Superintendente das Empl'e.sas 
Incorporadas ao Patnmônio 11::; 

.União? 
Resposta: 

"Na- estelra da leg~slação l'~-. 
pecial anterior, a Lei n. 0 253: d: 

·18 de fevereiro de 1948. autÇ>r.&zou 
a venda pelo SuperintcndeDtf' 
das Emprê.sns Incor{}Oradas ao 
Patrimônio da União !artigo 2. 0

: 

''E' o superintendente das 
Emprêsas Incorporadas ao Patri­
mónio da ·União aut-orizado a 
venc:ef mediante concorrência PU­
blica ·e por preço já ma'is infe­
rior, ao da indenização, ~s Em­
):>rêsas a que alude o artigo an~ 
terior, '' No parágrafo ún'l'O, 
acrescentou-se: - "A Comissão 
de concorrência 'será composta a 
julzo do Superintendente, dos 
membros da Comissão de que 
trata o artigo 9.0 • do Decreto·lei 
n.o 2.436, de 22 de julho de 
1940." 

TUdo se fêz conforme as leis, se­
gundo a exposição dos fatos e o que 
o próprio Tribunal de contas reconhe­
ceu .. E' o_ que diz o parecer. 

comentário: 
como se vê. da reposta, no seu tó-

pico final; afirma-se: ' 
"Tudo se fêz conforme as leis, se .. 

gundo a eXpOsição dos fatos e t 
o que o próprio Tribunal· reconhecen. 

Não merece essa primeira resposta 
às inquirições da consulta, ser levad-, 
a sério. 

Eis que não exprime a verdade; 
"O Tribunal de conta$ recusou 

registro ao contrato de emnpra e 
venda da Fábrica Arapoti porque 
do mesm ncontrato não constou 
formalidade que lhe era essen~ial, 

nos térmos do art. 775, letra f, 
do Regulamenkl Geral de conta .. 

bilidade Pública". 
Assim, Votaram, negando registro no 

mesmo contrato os Ministros RUben 
Rosa, pereira Lira, Oliveira Lima, A. 
Alvim Filho, Bittencomt Sampaio e 
Silvestre Péricles, êste, em declaração 
de voto, mais amplo, nestes tênno.;; 

"Devà .ser recusado registro ao 
contrato, pela sua ilegalidade, com 
vícios radicais· e insanãveis, in .. 
quinado de fraude e lesão ao jn .. 
terêsse público''. 

Somente não se tendo lido a deci' .. 
são do Tribunal de Contas sõbre o 
mencionado contrato, se podara afir .. 
mar QUe o referida órgão o l'€CO• 
nheceu: 

como jeito conjonne a lei 
Mas, não é 1içito supor que, emitln• 

db o seu -parecer SObre o ato-do Tri­
buna! d-e contas, denegatório do re .. 
gistro do mesmo contrato, não pro .. 
curasse o Senhor pontes de Miranda. 
conhecer os têrmos da decisão profe­
rida. 

Somente, nessa hipótese. que é nt­
ência de tão ilustre consultor, !;(' pO(Ie 
surd~ .. que não diria bem dt. profJrt­
adn;rtu· a afirmação, manifestantt.llc 
eqmvoco, de sua resposta à primc.r'1 
pergunta da consulta. 

A decisão do Tribunal de Cont.ns .­
C<Jnsiderou· 'que, no contrato assinndo 
houve preterição de formalidA.de €S~ 
sen.ci_al, p1'escrita em lei, de cuja 
omrsao decorreu a,.nulidade de pleno 
direito do citado co:tJtrato. 

Se assim não fôsse, se assim não 
tivesse. acontecid9, o contrato teria si­
do registrado. Não estaria a ser aqui 
dtsCUtfdO. ' 1 

2.11 pergunta: 
"Cumpridas as exigência Jeo~h 

. q~nnto ao edital, à a valiaçâo ~ à, 
flxaçao _do quanto para a indeniz:tçfto 

(L~t n. 253, art. 1,0 ), podi::t 0 t··u-
permtenctente, sem mais lormaii­
d_ade, assinar R escritura de!im­
tlva de compra e \•enda Qns bens 
e transmitir a propriedade, -recP­
bendo. o preço, ~ando quitaç:\n da 
qua:nrra pA.ga e Investido o :-.anui­
r~nte na posse e dominio. :nCJu­
srve pela cláusula constitutL dos 
bens alienados? ' 

Resposta: 
"Tinha o ,Superintenden!e â1l.! 

Empresas Incorporadas ao Patri­
mónio Nacional de assinar a es~ 
critura pública de compra t '•~n­
da dos bens, recebenuo o preço 
~ando qUitação da quantla nSlga e 
n~vestindo o adqUirente no c:!Cmi- · 
mo e posse. dos. bens, uma vez que 
a oferta foJ aClma da tndem 7n-::ão 
e da avaliação. Não preci!':3.V2 de· 
registro. Tinha apenas o Superin­
tendente de subordiÜar o .;,mtra· 
to de compra e venda, ÚonY o 

· acôrdo insito de transmis.;âo do 
domínio e da posSe, ao iUlg'«liCf.'Jl~ 
to da legalidade. !da confo,;·nll<la­
de dêle com a constituição rte lS-16 
e com as leis) pelo TríbmHI de 
Contas. A espécie nada tiniu e•1m 
o att. 77, § 1.0 , da cons:;it,uição 

-de/1946, porquanto de mO<b n<;<­
nhum -se tratava de cm1trd'..o que 
por· qualquer modo, iJJteress~~:-e 
à receita ou à despesa, n~:m se 
haveria de verter na receita e na 
despesa o que somente concemia 
a indenização - atra ves d:-t 
União - de bens alhetos lncor­
porados, intermediãriamenfe ç m­
terimàriamente, ao património 
naci?nal. A jncorporaçâo, fm, 
te~mcamente, do ~direito aos be;ls, 
pms que ainda não se pagara a. 
indenização; e Jnterimàna, por­

, que a própria Uniãà, em lei re­
conheceu aue taís tiens não s~ de­
viam "conservar incorporados, ~.o 
pa.~rímônio nacional, . per se1 em 
mal~ -apropriados à explurar:ão <ie 
partrculares•• CDe~ret.vlci númel'o 
9. 549, de 8 dé agOsto ·f! e 1945, 
quarto considerando)~ 

Comentário: 
Nessa. respo.~;ta, o autor do pa~ 

recer, como prem:&')as, estttoele .. 
c eu: 

.... 



3466 Sexta,feirtt 30 _,., ~; DIARIO DO CONORESSO NACIONAl: {S~l!.o llf Dezerrbro· de 1955 
-~~~~~~~~~~~~~ 

' 

NãO precisava o contrato ·de re­
gistl'O do Tribunal. Tinha apenas 
o superintende~te de subordina o 
contrato de compra e venda, com 
o acórdo ínsito de transmissão 
de domínio e <ia "posse ao JUiga-

~Sem. que deveria o· contrato Ir áo 
julgamento do Tribunal de Colitas 
para· essa inutilidade, para não ter a 
sua decisão pela ilegalidade, qualquer 
efeito, ser útil aos lnteréSses públicos. 
a defesa .da F,azenda. Nacional? Será 
que o contrato foi remetido ao Tribu­
nal de Contas para nele ser arqui~ 
vado? · · · · 

E' o Tribunal de Coiltas dépendên·· 
cia· do Departamento do Dom!nio da 

Depois ·de estabelecer aeSsa. _pre- União? E' arquivo nacional?-
missa, af4:_ma mais o parecer: E' arQuivo de ilegalitlaües contrR as 

- menta da. legalidade (da confol-­
m..idade dêle com a constituição 
de 1946 e com as leis) pelo Tri~ 
banal de contas. 

"A incorlJ{lração foi, técn:ca-- quais nada· lhe é licito providçnCiar, 
mente .. ' ~o d!rf~ito aos bêns, pois nada pode fazer? 
que, amaa nao se pagara a inde- A resposta à segú:ilda pergmlta da_ 
ni~ç~o; e .}ntermái~a, porque a consulta é incomprensh·ei. 
proprta umao em lei, reconheceu Nega o que está em dispositivo· ex~ 
que tais bens não se deviam cr.n- pressa da Constituição, isto é, a exi~ 
servar mcorr.orados a,o pat.rln\ô- gênci~ do registro ·cto ~ontrato para 
ruo nncwna, por serem maL-, ser t1do como ato perfeito e acabado, 
apropuados à exploração de po.r-- mas, reconhece que o Tribunal de 
tlculares". Contas deverin. julgar da legalidade 

Oomo se \'ê, reconhece o senhor do contrat~. · . . . 
Po~tes Miranda qUe 0 contrato de-- I Se deve~ta JUlgar .d.a legahdad~ do 
vena ser subm-etido ao Tribunal de cont~·ato, ]ulgand9-o Ileg~l, o Tnbu­
Contas, para julgamento da sua le- nal· de Contas nao praticou ·um :l..to 
oalidade. · . inútil, inexpressim. sem influência 

, Mas, se o cqntrato deveria ser ·leva- para a defesa dos interêsses da Fa": 
;: tio ab mesmo órgão. · ~ · zenda Na('idOal, · 
• parp. julgamento de sua· legalidade O Sr. Oth.on Miider ·- V. Exce-
. des~e- que ~le foi aeclarado ilegal, ;_ lência dá .licença pa1'! WU aparte? 
?e.::ts~o, a.ss1m proferida, não é 1uma O SR. CUNHA M.!!:LLQ - COJ11 
mutihdade, de~!! ter expressão, pelo prazer. . 
me1~os para evitar que .se deMe exe· O Sr. Othon Mâder - :É de adnu­
cuçao ao contràto, antes,.. do pronun ·1 rar que um jurisconsulto _da fama do 
c_iamento do _cçmgress? NarionaJ. · _ sr. Pont-<'s de Miranda. afirme co~as. 

O Sr. Jllolses ,_lup~on ..:_ Permite tão ab.surdRS. compremetendo neBSe 
V. Ex:. a lU11. aparte? parecer, sua autoridade· de comellt.a· 

O SR. CUNHA MELO - Com todo rif::ta constitucional. ; 
O prazer. . __ . Q .SR. CUNHA. MELLO'"t.- Nã:::~ se 

O_Sr. Motses LU!J!On.- V. Ex.a apres..se v. Ex.a em chegar a essrr 
ad~Itde-que uma escn~ura de compra concluSão: há muita'"coisa mais pa-ra 
e 'en a de bens, solentzada como esfa, ser dita. : ' 
fon{ra ba. qual V. E~. a se bate com O Sr Mm;sés Lupion - V E:xce-­
g~~r~? rtlho, ê contrato ~ue se re- lência dá Jicer.ca. pa·ra uin ~parte~ 

O SR. CUNHA MELO _ Claro. O SR. CUNHA MELLO. - POIS 

S.ustentamos que tôõa escritura de não. 
COIT.Jpra .e. venda de bens da União· O Sr. Moysrfs Lupion - Para ~S-· 
esta SUJeita ao registro no Triounal cl:1recer o nob!·e 'Senador Othon 
de Contas, e provarei ·que assim ê c Mãder. diremos que essa opinião não 
e~tou certo, não com 0 meu ·póntn dt; ~~~enas .da jurisconsulto ~.Pontes 
VIs.ta, que pouco \'ale. tnão .lpoiado:_n. d-e Miranc)a. mas ~Rmbém, ~os_. Se­
JJ?Is SÓ tenho a paixão de ctefend('r os nhores EdU~.rdo Espindola. Castl:o 
dif!h~}ros püblicos, mas com a próprb Nunes. Car\'alho Sant-os, Pro~.· Vt~ 
opmmo do Sr. Pontes-de Miranda .. · cente Ráo. e tAnto!! outros eminentes 

f? meu ·Pa!'ecer ·é muito exaustivo. jUrisconsultcs e tratad'stas do nosso 
var cansar os _Srs. Senadores. · país./ 

_o Sr. Fernandes Távora- v. Ex·. a· o SR .. CUNHA MELLO,_ ·As au-
nao cansa, porque explica muHo.·bem. t:orfdades a quem V. Ex. G. pediu pa-

<? SR; CUNHA rt.IEL"b ..:...... V, Ex. a recer, à última hora, sõbre o caso 
var ouv.tr. em ret.·ibui~ão à gentileza. de .Arapoti. jamais· foram especiali­
qu_e tem .. ~empre para conosco. alsuma ,.adas em Direito Administrath•o. 
co:sa de mtere.ssante para seu juíz::> Quando êsses pareceres a.qui surgi-­
e JUlgamento do caso. · rem. em defesa de ArapotL respon-

E:ma decisão do Tribunal de Contas.·-derem Os a todos eles como estamos 
julgando o contrato ilegal, equiv~le à fazendo com relaÇão g 0 de Pontes de 
~Pcusa do seu regist.ro, .como a .que o Miranda. Provaremos muita coisa 
JUlgasse· legal, sig~_;Iificaria seu regis·-~ 

tr~ . t est."va su- qu~ ~;~ ~~~~~~ ~{>~iO~ãr:_ce_~. Exce-
- contra o, diz-se: não " !e'ncl·a nco considera o Professor 'Te-jeito a registro. -

Reconpece-se. porém, que 0 Tribu- mistocles Cavalcanti" um emérito tra­
nal deveria julg:u da sua legalidade. tf\diSt.a de DiT~ito Administrativq? 
Confessa~se, a~sim, 0 que n.ão se pode O SR. CUNHA ·MELLO - vossa 
neg-ar. , Excelência está -indo onde não que--

Exames para regis\:ro ou verificação remos' chegar. . A opinião do Profes .. 
da legal}dade são, à.tos que, na práti~ sOr Temfstocle5 Cat•alcanti ·reyela 
ca, expnmem um só resultado isto é apenas o ntrazo de V. Ex.a e dos 
re~i:StrO quando s·e julga legal· e, ne: set1s consultores sôbre o assunto. 
l!at.iva de registro quando se considera O Sr. Moysés Lupion - Vou res-
He~al. . ponder a V. Ex.fJ.. 

O julgamento da legalidade, quan~ O SR. CUNHA MELLO - Respon-
do é negativo, deve ter alguma .ex- derembs. ainda hoje, a V. Ex.a, Na 

· preS8ào. Não pode ser uma inutilida- nossa opinião, a inteligência e a cul-­
de. Jamais pode ser julgado ilegal n tura_ do Sr. Temistocles C:\valcanti, 
contrata:- para admití·lo a qualquer _por tod<ls recbnheddr_.s, não se afe­
prcle~to. Quiça para que êle seja exe- ·rem. nem se podem discutir por um 
cutado ·antes do nronunciamento do '3'lmo1es pafecer~ al!ãs.- -do· plano;-OU, 
Conq;re.<:c:o NacionaL lnadivertidaffi~nte. citado ~om argu .. 
. E' estranho. cerebrino_ que se diga ment.o para defesa desse negócio de 

que o co'J.t.rato deveria -ser submetido Ara.potl. · · 
ao jul~ap1e.,.·1to _do Tribunal de Contas, · 
c. sendo julgo.do ilegal, não tenha êsse Procuramos a comentador da Cons--
l'll~amento, essa deCisão, qualquer tttuição: e Procurador da República_. 
efe1to. .$!'". Temistocles Cavnlcantl, e o in-

N5o fmpeca essa. ilegalidade qne terpelamo.s: Respondeu _êle: quando 
cónti.nuem apropriados os _seus b~I"lefi·- comecei a examinar a legislação 
ciárlos f!um vasto patrimônio da Fa- sõbre as empTêsa.s ·incorporadas tive, 
ze!"lda Nacional. . · realmente, essa opinião, mas.· agora, 

Pai-a. que ê.o;se Julgamento de lega1i- mudei. E. no momento, a opinião de 
dade se. deC'idindo-se o TriQuna1 d~ S. Ex.a é a que li so Senado. Não 
Co:Jta~ pela ilegalidade, como õcorreu, temos culpa de que o meu nobre 
essa der.i.<:;ão não teve valor elgum. o anarteante esteja ·atrazado com rcfe­
contrato perman~eu_ e fot executs.do? rêneta ao as!unto. 

O Sr. _Moysés Lttp·ion - V. Exce­
lência, dá licença para -mais um 
aparte? · 

O SR. CUNHA .MELLO - Apesar 
d-e nosso libetalLsmo, peço a Vossu 
Exceiencia, nào continue com seus 
apartes, porque ainda temos "'"multo 
asswlto a versax. 

O Sr; Moysés LttpiOn - Responde­
rei breve a V. Ex. a num discurso, 
depois de tomar conhecimento das 
suas razões. 

O -SR. CUNHA MELLO - Quanto 
à opinião do Sr. Temistocl~ - Ca­
valcanti, o Senado vai ouvi-la, maiS 
Rdiante. No meSnlQ volume de seus 
pãrecere.s, dos :;tnos de 1946 e lW-5, 
há,- realmente, um parecer .sõbre o 
ussunto, mas, na pá.<sma n. 139. ~­
tretanto, S. Ex. 10 estudando melhor 
0 a.s.suut<>, dá Outro porecer. EU 
apresento a~ora. o .. ma~ nov<? e o 
0\ nobre Senador Moyse.s Lupwn, o 
mais ·velho dos pareceres. Poderá, 
v. Ex.a talve-...:, trazer um mais nO\·o 
ain-da porem, no momento, é o malS 
uovo 'o que está conosco. 

o Sr • .Moyse~; Lupion - Eduardo 
EsPinola comentando também _à. Qvns­
tituição 'de 1946, :emitiu idên_tico pa~ 

' . uma modalidade especial "de. desapro• 
priação. 

Em evidência_ qUe chega à~ .p1·Ópría 
palpabilidade, essa incorpo.raçãa foi 

em caráter, dej"initivo .. 
Não. se pode,· a qualqJ.ter pr_etex.ta, 

tê-la como tranSitória. 
Altas razões de Estado, comQ se .. 

jam, a d'!fesa da economia e do cré .. 
U1to do pa~ e a ga-rantia da execução~ 
melhor e mais honesta de serv1~-vs 
dos mais re::e,·antes interêsse nacto• 
nal, inspir:J.ram os diplomas Iegft!g c!o 
Estado Nüvo - os citados -Decret>::s ... 
lei3 ns. 2.013 c 2.436, de 8· de marÇo 
e 22 de,julho de 1940. 

Hou-;·e 8i;J.da, a respeito de certas 
emprê~as, n .contingência de evit:.1r 
vultosos prej'.l!ZOS ao Banco do Bra.• 
sil e aú próprio TesoUro Naclonat. 

Atenda-se mai..'i a que a incorpm·a· 
ç.ão !oi de empresas de diversas ati­
vidades e se deu em 1940, ·durante a, 
fase mais .stria da guerra éon~ra o 
Ei.:lw. 

Então, o Sr. pontes de Miranda 
cúi na cincnda de declarar que o ato 
rião se t-Jrnou perfeito e acabado, que 
a incorponwão foi. de direit-O, é pre-­
císo se C( IÜI2(;er a legislação a res .. 

Esta· peito ctessas incorporações, para. com• 
O SR~ CUNHA 11ELrLO preender, cll<~cie 10g·o, que a União nã__o 

recer. · 

mos preparado para discutir o assun· se obr:gd a pagar CQisa alguma, por· 
to- com· v. Ex. a e com 05 seus con~ que a desincorporação é exatamen.te 
sultÓr<$ jwdicos. · de pagamentõ e ·não há. desapropri 

A sua ctecls3.o, em tais té:mos, de- ção em qualquer dos casos admitld 
via sw"pender-l!le a.. e;)(ecuçao ~te_ 0 pela corü:tituição. A União desin· 
pronuncmmentb dO ·congre .. ~so ~'iaClO· COTP.Ora - e os Senhores senadGres 
nat. Só ~por. abSurdo isso. nao :.;~ fez. verão· porque ela incorporou·- par& 

Ainda, nes.~;a segunda· resposta, em ressarcir prejuízos do .Tesouro Nacia• 
afirmações que r:ã-0 pp.mam data nal e do Banco. do Brasil. S. E!xcia .• 
vênia, pela- craresa,) e muttO peca~l confunde a espécie sui-generis dPss& 
pela d€sarmoma. com. os _te~~ legaiS d" •~ i 
re •uladores dns relaçoes JUndicas ~n- incorporação gue po Ia, com cerw r • 

" gor, ch1.illar-se expropriação en1 vez 
tre os acionistas das Emprê.sa~ In .. d~ incorporação. . 
corporadas e a Fa'l.enda Nactona..l, Incorpora.:áo ó uma restrição no 
d~z; 0 mebmo consultor Senhor Pon- ~ 

tes de Miranda: Pedimos ao s. enado direito •lc.. propriedade, prevista p~la 
·.:oustituiçãv·. e se veriftca em três 

que acompanhe 110 · 'no.sso discurso, casos: pnr utilidade púb1ica, ou po:t 
não mais pela nossa pessoa, ma.s ~lo interêsse social. . ' -
mteresse-que os apartes do nobre ~e-
nadar Moyse."i L"llplon despertam. . O Sr. Moises Lup;on Permit" 

o Sr. Moysés Lu.pion - M_mto V- Exa. Unl aparte. · 
· d · E' ne'"osidade de V Ex~ \ O SF. .. CU~HA MELLO - PeÇ{) !lO. 

obr_tga_ o. ge ~ · nobre apa-rteante me permita a-cabar·· 
celencta. · d 1. · - d · · -~ Q 

0 
SR. CUNHA MELLO _ Vussa a. e JU1Çao e t_ncorporaQ!~- ?uere .. 

Ex 1 · ia sem querer me está a~u- ra acaso\ V .. ~xcta. ?onset ta-la .. 
cedenc • '· · .Q Sr. Mmse$ Lupwn - Absomta..r 

dan o. ~ N- t h . 1 id d 
0 . sr- Moysés LupiOn - Estou ani- men ... e. 1 ao en o es~a ve e. a ~-

mando· os -deoate's. . O ~R. <?tJNHA ~ELO -.A mc~r--
O SR. CUNIÚ\. MELLO - Que porl:!-çau_ so ~e. verrflca mediante . m­

diz 0 Sr.' Pontes- de Miranda? Não demzaçao previ~ e I?agamento do jUS--. 
lo :>a.ra. os jurLstas do senado, to preço em . dmhetto. No caso, se-­

~. :s p~ra os homens de eonsciê!!f!a g'!n~ó se 'vê na legislaç~o a r~spei. 
da casa., porque o' direito é, sobre_- nao J:lm~ve de.sapropria~ao e stm e 
tudo, a ciência do Oem senso. . proprtarao ..• - . . ... 

0 Sr. Moysés Lupion - ~~m d.u- O ~r._ M~1ses. LuplDn - Fm u~ ato 
vida. . . de ~J0~~1lCia, conforme conclmu a. 
• 0 SR. CU}o"'HA MELLO - Ouç?-m Comtssan T • 

08 nobr-es· Senadores esta decla1açao: o .. ,sa CUNHA ~-IELO --:- De tnt.:t-
'·A ii1corporação foi, têcnica-- !O acõ,rd9. !\~as. se. aproveitaram d~J .. 

mente do direito aos bens, pois se ato ae vtolencra.. para fazer uma 
"'que ainda não te pagára a in: nP!SOCt.;t..1 inlre1fe co!ll ésses ~e?s•. que 
deni.zaçáo; e interimária, porque d_ena{~m de _ressarcn· os preJUizos da. 
a própria União, em lei,. reconhe- F'8zep,,a Naçtonal e foram enc}1er. OS­
c-eu que tais bens não .se deviam ~ofre~ e. bolSos dos . que os negoc~a­
conservar incorporados ao Patr:.- ram. 
mônio · Nacional por ser.~n mais O Sr. Moises Lupiom - Permite 
apropriados :'1-"0 patrimôniC? priva- ,V. Ex .. outro aparte? 
do". O SR. CUNHA MELO - Pois n~o. 

O parecer: · nes~a. âfinnação, tenta 
reno·rar o argumento seréKlio que os 
bens das emprésas incorporadas ·a 
que ·se .. referem os cDecretos-leis de 
1940 -não- se -illcoJ,""porarem, em "situa-­
çilO definitiva, ao Património Nacio­
n~- . ' 

bs próprios consulentes não o re· 
novaram nos ítens de sua_ consulta 

O consultor, porém precisou do ve­
lho e já superado argmnento pom 
nêle arrimar-se. · 

Sôbre esSa afirmação do l;)at:e."!et', 
já escrevemos e repetimos: 

"A incorporação de bens e di~·ei·­
t.os de prlrticulares, péssoas físicas ou 
jurídica~. ao Patrlmônio Nacion~l. na 
fortna determinada pelos Decretusw 
leis ns. 2.073. ·de 8 de março e 'L4~6. 
de 22 · de julho de 1940, · constitui· 

O ·Sr. Moysés Lupion - Por ·que 
razão o Poder Executivo pela lei "nú­
mero 253, pediu abertura do crédito 
de· 151-n1Hhões de cruzeiros se não foi 
para indenizru· os acionistas deSsas 
emprêsas';' E>ic;se v. Excia. que o Go­
vêrno nada tinha que pagar. Pol' 
que!:. então. ·nos têrrnos da Lei n.o 253, 
segundo c1.s p:ueceres da Comissão de 
Constituoção e Justiça do Senado, F.ô-­
hre a m::~téria os debates em tõmo 
da· abertura dêsse' crédito. foi dnd..<!. 
autorização para venda dos bens eni 
concor1·P.,1cia públtca ,pelo prazo f!..<>,­

tabele('ido pela Comissão de concur-­
~·éncin? 

O·Sr Cunha Mello- Vê V. E.1l:cia. 
Sr. Presidente, que o próprio Sena­
dor Moy.:;é:. Lupion reconhece que te­
nho razão. São incisivos e _c'andentes 
os têrmo.:; justl.f~cativos _do DecretQ 
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Lei n." 2.436, de 22 de julJ:;lo ·de 1940, 
onde .se lê:J 

.... "Considerando que êsses admi­
nisti·adores (os da Brasil Rail­
Way Company) têm. tratado· ao 
arbitrio nâo só os interesses do 
crédito· e da economia do Bra.sil, 
como também os cabedais dos 
debtuturi.')tas e credores da ein-
l[Jrêsa; 

Considerando que dos mais te­
centC§ balanços da Brasil Ratl­
way Company se verifica que os 
seus administradores tenham em­
bol.sados, há mais de vinte anos, 
os valores representativos do res­
gate total das obrigações da So­
rocaoana Railway C."., da com­
pagnie Française du. Port de Rio 
Grande do Sul e Compagnie Au­
xlliaue de Chemin de Fer du 
Bresil, sob os mais especiosos pre­
textos deixaram até ngora de 
atender aos ·compromissos a~u­
midos entrando em conflito pú­
blico com seus, debenturistas e 
permitindo~ que continuem a cjr­
cular em condições desmorahza­
dorus para o crédito do Pais os 

·titulas de dividas das menci~na­
da.s emprêsas. 

· (Vide consideranda do Dee,re-
tü-lei n." 2.073, de a" de mar;;o de 

• 
194()). 

Temisfocles Cavalcanti -que sôbre 
B situação juridica das 'emprêsas in-
corporadas várias vezes se tem mani. 
testado, ora como Consultor Gerar da 
República, ora com0 Prorurador Ge­
ral da Repúhlida, e con1o autor de 

·diversos trabalhos jurídicos, num dos 
. seus pareceres der Iara: 

~'Em resumo Parece-me pelo estudo 
!e1to: . 

1°. - que' as empl"êsas incorpo­
radas ao Patrimônio Nacional o 
foram em caráter definitivo, st!n­
do apenas de preSWl1ir que o Es­
tad0 venha a adotar futuramente 
lJ!lla solução mais adequada à 
sua administração podendo desin­
COl'porã.-Ias total ou parcialru.en­
te, para organizar· emprêsas oar-

"ticulares". • · 
(Parecer como CQ.ni•lltor Geral ria 

Rtpública - 1945-46 - n°, 105 vol. 
único; fls. 51--3). · ' 

. Nào há· nos têrmos peremptórios dos 
citados decretos-leis do art. lc. a 
todos os demais. como e onde se possa 
descobtir que a situação por êles cria 
da foi transitól"ia, por tempo certo 

an,cticionada a qualquer evento. ,' 
~ Sr. Moyses Lupion - Pe'rmlta v. 

}!:xa. mais uma in~rrupçáo . .Jt a in­
corporação definitiva dos bens de in-· 
terêsse p(lhlicO; tanta iJ.ue, pela legis­
lação que autorizou a venda, os bens 
passaram a ser desincorporados para 
ps devidos fins, • ' 

O SR. CUNHA MELLO - O Sr. Te­
, m"ístocles Cavalq.nti afirma que a in­
corporação foi em caráter definitivo, 
que os hens se incorporam ao patri­
DJônio nacional. 

O Sr. Moyses Lupion - Os bens de 
serviço público. 
•'O SR. CUl\·rl.A MELLO- A incol'­

poooção ou seja, a fusão do patrimó­
nio das ditas emprêsas com õ Pac-ri­
D"!ônio Nacional foi feita, serh condi~ 
~~ões e sem resfalvas de qualquer es­
pécie. 
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ativos, eiifim, ·de qualquer trarisfor- emDrêsas e <JS da União- sem re.ssal­
mação ou mudança do 1·egime que se vãs de. qualquer espécie quanto aos 
adotou. - bens e 'qu&nto ao tempa da incorpo-

Tôda a presunção, por mais forte ração. ·, , . 
que seja, de que o Govt}rno Federal, A conjuntura · de, oportunamente, 
oportunamente, adotará a respeito das não convir ao G<lvêrno encarre.ga.r-se 
empresas incorporadas ao Patrimô- ê:as diferentes e numero<>as ativida.dee 
ni0 Nacional uma outra orientação, é de tais emprêsas, muitas' delas estra­
de ju_re·. constituendo~ e não. de jure nhas às finalidades estatais, também 
constttuto, nf..o justifica. concluir-se que a incor-

Aliá.s, a :tespeito duma de tais em- poração se ·tenha feito em caráter 
prêsas - "A Noite" - já 0 Govêrno transitório. 
adotou uma outra orientacão, ainda A "intervençã,o do Estado Moderno 
não executada;. a respeita ~e outras n_ •. vida social" (usamos as expreE.sóes 
emprêsas - "Compaõ'iliia Indústrias d-o voto do Ministro Filadelfo Azeve­
Brasileiras de Papel" ''Emprêsas de do), atu-almente, não- tem limites. 
Armazens Frigoríficos'' e "8outhern E' universal. 
Brazil Lumber and COlonizaBon Com~ Dá-se soh os mais variados propósi-
pany", resolveu pagar aos seus acio- ', ;, ao influxo c4e tôdas as conveniên­
nistas e autorizar a vender o seu ati- cias, no espaço e no tempo, conforme 
vo, mediante concorrência pública. as necessidades de cada regime, de 
{Vide Decreto-lei n°. 8,313, de 7 de cada &tadô. · . 
setembro de 1954, dispondo sôbre os Assim, como oportunamente, pod~ria 
órgãos de publicidade-. das erhprêsas não convir continuar o Estado no 
incorporadas a 0 Património Nacional exeJ'cfdo das atividades de tôdas as 
Decreto-lei 11o_ 9.610, de 19 de agósto euprêsas incorpoiadas aQ seu j:latri­
e 1946 sõbre '"~A Noite",· ainda não mônio, em 1940, poderia também não 
executado, e Lei no. 253, de 18 de fe- convir até continuar a exercer quai.s­
vereiro de 1948).. quer outras atividades que, há muito, 

l!:ssts atos, embora com urna nova vem exeroendo. 
·orientação, a nossa ver, ainda refor- Dessa conveniência, se inôagará pe­
çam o ponto de vista qUe sustentamos los meios hábeis, nos ensejos pró-
isto é, as emprêsas que constituem ·prios. '" 
objeto dos Decretm;·leis nc. 2.073 e· EmHe James~ no seu livro "Les For-
2.436 de março e julho de 1940, estão me d'Entreprises", ocupando-se dos 
tm situação definitiva: motivos determinantes da criaça_0 de 

Con todos os seus bens e direitc.s err.prêsas do Estado, declara que essa 
. criaçã-o pode ter em vista. 

fundidos no Patrhnônio Nacwnal. "tanto para tirar proveitos em 
E é étão definitiva essa situação beneficio p;róprio; tanto para as-

que, o Govêrno, há muito, a lJrincípio sistir à economia nacional, como 
por decretos•J:üs, e, já agora, no regi- para melhorar a sorte de certos 
me constitucimw.l, ·pela Lei no. 553, grup:-.s que lhe parecem dignos de 
de 18 de fevereiro de 1948, está a interêsse, op-erários e consumido-
tomar, a 1"11 peito dos seus bens, di- res, por exemplo; muitas vêús, é 
reitos e acionistas, deliberaçõe~ qde por diferentes raz.õ-es ao 1'JJ:esmo 
:não poderia tomar se já não as consi- tempo wnas 'clarnment.es Nvela-
derasse çomo integradas, fdndidas no das, outras cuidadosamente cJi.ssi-
própri_, Patrimônio da União. · muladas. ' 

A vista ,pois, dos atos iniciados da Observe-se que, no cW:so dos 
incorporaçãQ, também dos últimos séculos, os motiv<JS daterminantes 
atos a qde nos referimos, temos a. si- da- institui-ção das emprêsa.s pú-
tuação de tais emprêsas como de~ini- blicas têm sido modificados; en-
tiva e não transitórias. , -quanto, ôntem, elas deviam sua 

Todos os seus bens e direitos são, formação a cuidados de ordem tis-
hoje, bens públicos, nos têrmos do art. cal (sua missão era enriquecer o 
66. n°. II do Código Civil. . Tesoura Plzblio.:J), hoje elas se 

São bens da união, ex-vi dos decre- prendem mais a Pl'&:Jcupaçõ2s de 
t.os-lf-is que os incorpomram a0 ~"'1 l i ordlern social ou nacional" . 
património. <Vid~ ort. 20 no. l, da Hoje, o Estado não tem s6 proble-
Cot1StJtmção Federal) 1 !'nas poUtlcos, ~m. de prefPr-ência, 

Quando Procurador Geral da Rt- problemas sociais e ecollômic-D.:> cuja 
pública, o cultíssimo Senha~ _Hane- solução reclama a sua mai-""r irradia­
rnann Guimarães, hoje Mimst-ro- da çãQ .em prOveito do interês.s.e co·eth'(). 
nossa mais a!ta Côrte Judiciária, do "En l1s último anos há avam:a-
Suprcma Tribnn~l Federal num . d'~S do la legislación del Esbdo em la 

'"I - Os .. Decrttos-Leis n!). 2.07 ec-onomia general, y ello há deter-
de 8 d"e março, :t.4J6, de 2~ o~ _,u- mi~ad-o la cre~ci.ón · d_e din1·,s.as 
lho de 1940, e 2.966 de 21 de jâ- entrda?es. adrmrustrat1vas llama-
neiro de 1941 incorporaram. com das Dll'e~Jones, reguladoras etc.". 
efeito, no património da União (R. _Blelsa -. De:ecbo A?-n:i-
os bens d..,~ di· er8 --!" l'!m'·r-'-.:c . ., a nist~ahvo - ~egJslac1611 Adnnms-

ll -Adquiriram, assim, os refe-1 trat1va ~rgentmn, voL n, fls. nü-
rl<los bens ~-~ inalie11Hl::lH.1nu•.: t:.t- mero 36o). . . . 
racteríStica do patrimônio púiJ!i- No _caso l.;rasJ~errD como ja fri.sa-

" !110s, mco!'noran:!.I:.J-se ao Patrimônio 

Dezemb1 o de lll!i'.l 3467: 

·relator José Linhares, 4.773, rela-Í 
to r Laudo Camarg-o. 

Duma feita, julgando <\uas apela­
ções em que era apelada R. Companhia 
Estrada de Ferro São Pa~lo-Rio Gran­
de, pelo fato da "incorporação da 
Companhia apelada -pela · Uni..~o Fe­
deral", e num terceiro caso, taxou de 
inoper-ante uma decisão do conselho 
Nacional do Trabalho, mandando re­
integraJ;' ·um engenheiro da Rêdre de -
Via-ção Paraná-Santa Catarina por 
isso que · 

"o ~to de licenciamento dÓ em­
bargado não foi da emprêsa par­
ticular - Rêde Viação Paraná -
Santa Catarina - mas de agenb~ 
do O<>vêrno - e tar órgão - o 
C. N. T. - não julga questões 
em que à União seja parte, pois 
00 a Justiça regular, e na forma 
da Constituição pode fazê-lo". 

(Vide biário Oficial de 2 de 
agõsto de 943, pâg, · ~.2'78). 

Ko acórdão sôb:-e a Apelação Cfvel 
n.o 4. 773, o Ministro Laudo de Ca­
m~..rgo, pad!rão de dignidade dos jui­
zes brã.sileiros, c-.Jm muita honra para 
nós, tran~creveu em seu voto dum 
~arecer nosso sôbre a situação jurídi­
ca das "Emprêsas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional", aprovado unã,­
nimemente pelo Tribunal de C<:lntas. 

Nesse parecer, já em 5 de junho 
de 1940. fl"'lim no,<; m:mifestam(JS: 

"O Sr. Aridré Carrazoni, bene­
ficiário da fôlha de pagamento 
objeto d-o proc·2~-W, é um dos dire­
tores do Jornal "A Noite·•. por 
nomeação, d-o Sr. Presidente C:a 
República. \ 

O referido jornal incorporado 
ao p.atl'imônio nacional pe'o De­
cre~.o-lPi n.o 2.073, de 8 de març<t 
de 194(). • 

S2o clrntssimos os têrmos usa­
d:"s no art. 1." dês..<;? decre:o-lei: 

"Ficam incorporad-o-s ao Patri· 
mónio da União. 

· · · · 'b\ · t~~l~· ~-~~:e~;.~· ct;~ ·s_;;ied~d~ 
''A Noite". "Rio Editara" e "Rá-
dio N::~cionnl". · 

E n~: ::>t't. 5" :1\nrtn ~P. ~!e~JarB: 
"Para tomar p:ii:Se dos J:.~ns in­

CDrporados ao Patrimônio da 
Uni?.:o, como est:lbel·ece o art. 1.0 

f' seu pan'un·nfo único. nomeará o 
G~vêrno um wperinte-ndente, CUJa 
n-:;ao se regerft pe-las instrur::ôes 
que lhe serão dHdas pBJos Minis­
tros da Fazenda c da Viação''. 

_O at-o_ da intorporaçãn ao patrimó­
n:o naciOnal dos bens da Estrada de 
Ferro São Paulo-R.JO · Grande e das 
cmprêsas a e!a fiH_adas fP.:r,-se, desde 
logo, em car tct definitivo. 

Começou a p:·odnzir os seus efeit:-!.s, 
:;ob qualquer a.,<;pecto, trê~ dias depois 
da publicação da citado Decret.o nú­
me:ro 2. 073, que náo tornou a incor­
póração d-ependente do arrJlamento 
prévio dos bens incmp<n·ados. 
. A receita e a dPspe.sa das emprêsas 
mco:·porad<~s. desde aqutSla da w .. p:~s­
:mram à cont:\ dfl Fazenda NaCionaL 

N~o eXpressão legal. . Naci-onal diversa~. _empt:ês~s . privada~. 
"Fiam inorporados. ao patrimô- ~ef_endeu-se o creQ~.t0 pu!:>lr~o _r ·:Bl·asll 
. N-ional oO bens de tais em- I.atlway Comprllly e Sll:l,l). fJllad~lS), 

n1o ~" vu +uou ... .,~ b' · ,,.· d 6 ):i-êsas desde logo, só ~e pode ver a.~. --- ,.:un. rm ~o m~e1esse ·~ pr -1 d j;n' ·,..- n-a0 um.-; transilà- prJa d~fesa nacwmd v·Orgamza~·ào 11.ma e . t':an c ·~ Lagc) ··, 
rtedade. 

Em t.::tiS condições, o hf'neficiár:o da 
J'efe1ida fôlha de pagamento. excr­
~~enclo as funçôr.s dr dirr.:tor d'A· Noi­
te", de pr.1p1'iedade da União, em vir­
tude de nomt:ftçáo do Prf'l"-irleníe r:t 
república, não pode. ter fjUal(]Uel' Oll­
-~ra função pública ~em inc1dir no 

"D-esde que a Unl::'i.o Federal. art.. 1.o do Decl"f'.to-lei n.o 24, de 29 
como é de notoriedade püblíca. rle noveml:>ro de 1o:n. 

, O Govêrno não ocupou t~\is bens e 
direitos .. o que poderia ser feito tran­
sitOriamente; mas, os ibcorporon ao 

Foi feit.a de· todos os ·bens e direitos. Prtthrnônio Nacional fundiu-os n 0 pa-
.F'oi determinada delinitivamente. trimônio' da Dnião, isto é, pr~ticou r. to 

enc:-~rnpül1 determinadas emprês-:1s, ''A Noite'', atualmtntr, i>: um jornr:l 
ês.'*" ato enVolveu uma fusão de de propriedade do govê1·1w e por êlt 

A possibilidade de mudar-se, opor- definitivo. 
tunamente, de orientaçào, porque não A nosso v~r. ocupação e incorpora­
convenha ao Estad!l continu1r a. ex- çêio .sih'l nt<JS dtstinLJ.s, diferentes, que 
:vloraçã~J de t.ai): emprêsal;; e um fl'uco náo 8€ C()Úfundem. 
argumento dos que sustentam a tran- Se, naqu..-;Ia, qttase sempre, há u:na 
sitónedade da situação atuR.1 feição de trnn.sitorit:dade, de med.1da 

A feiçftQ detinitiv;t ou transitória de emergéncia; noM.Sa, salvo restriçã? 
da situação (!tunl · só pode resultar expJ:t>Ssa, qut~. no caso n§.o hou\·e, ha 
dos riiplomas legais que regulanl es- serp.p1·e sltuaç.l\o definitiva .. 
f'!R mesl)Ja sitURS'ão, ·.jamais de conjec- Na d>PHbel'!lç.ão legal, repetimos~ 
turas, por mais ver06slmeis que sejam, "ficam lnc~Ol'porados w Patri-
da re-stituição de bens e dü·eitos inl!or- mônio Nacional os· bens e d.lreit.o.s 
:porap..os da trl!nsfvrmaçf.i.o dS:s em~rê- das emp;t·~s-a.s Jndicadas". 
~ _incorpol·Çl.dM em noYa.s eml)t€!Sas à SOciedad(:, hom'-t- umn. !usflo deflni- . 
JnillbU; ou privadt~s, õa Wnda dos &eus 1 tiva de 00.1:8 pa~rimóni«J 9e 4u t 

p-atrirnônia". kxplJrndo. 
Nesse se.nLldo, da.tH!n-.se a Mo da SeaS dirct0res são r:omeaôo::; p::o 

inco-rporação determinada pel:J.s De- Pre:.id{~nte da .R~p!iblica. 
Ietos-le;s n "s 2 0_73 e 2 435, de 1940, Recebem pelos cofres pilbhco.~ te­

como tendo, def_uu_tn:amente envolv1- rlerais, poi.'5 à conta dêstf.'l ticar:.m a 
do _num ~6 pat.nmo~JO.- o da UnHi.o receita e a despf'.SO d.o rlíto YH·n:d. 
· J-dos 08 brns e d;reJtc.s das emprê- Se aqueb nào der para a .!'I"StW('.tiva 
s.as a que_ ~les s-e re-ferem, entre 011- ·manutenc:üo, nem por isto oS Mus 
tJt·os I'H'órdao~ podem_ sn_ c-onsult.ados: ldiret~l'C'.<; e demais empregil.d·Js dc.l-

A_I)elnço-es ch·e1s mune-roos 4.877. xarãü de receber. 
relator Bel_lto de F1nfn. 4.897, te- Se.· ao contl·f1rio. houvn s;merm•i! 
lator Otávio _Kelly, 4.671, relator •i>ste será recolhido MS cofres Público~· 
Bent-o de Ffi1'JA, 4.. 772. relator Bar_ federal.s, . c-omo n:ntia 'ium · bfm at 
r:J.s Barret.o, -4.77-4-, rc~ator Anibal proprieâade da Uni à(..- · 
F'J.·eire, 4. 876, ·rela:to:r Cunha Mello .. Nem no menos. à vi:;t;,. .do..'i tfl'mtt~~ 
·L871:J, relator A.n.Jbal hetre, -(.883, do Dccl·eto-lei n.u 2.(173, de li úe mw:-
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90 d~ste ano. se ·po.::!~rã · !!.Et'mar qu_e, t Nf:? ho!~ve: Jl_ois, n? CM?, u~ a~o • qua!Id.::tdes de credora .e devedora ao can~nicos não lhe Jobra tenl.po para·· 
etlCdmpatJtlo a ~~;rara á::! 2erm· Eí<!o ·de drsapropl'.?.r:;!':D; CU.>a ultuna~:~.:r fr- 1 mesmo tempo. leituras mediocres .de Regulamentos·· 
Paulo-Rlo Grande "' suas Hliadf!S, ca.s~e dl?}.endente de qunlqtu!r _'indeni-1 O SR. PRFSJDENTE - (Fazendo de. Contabilidade e quejandas. . 
dca-lhes o :;"uvêruo \(':na nova o:·gani- za:;ào. ·- · I ~car os_ tímpq.n.os) :.._ Comunico ao Dai, o seu desconhecimento, dêssa 
zaç:io, c~nsti_tuiu-as 1lma_ .aub•·quia .. 'i A _a~irm:J.ti_va_ de qU<;> a inc~t-pora- \ n~bre ·Qrador qu~ f~ltaro apenas dois al~oráo de nossa fiscalização finan-

Si! as.s11n tlVess::! pbc~dldo, nem par çã-o foi do d1rella aos bens, obJeto da .
1
.mmutos p~ra o termmo da hora do ex- ce!l':!, pouco conhecido, por isso mes-

. fsco cs seus dire~J~·es e d~1r.ais fun- 1 mcorporaçào, não tem a menor pt'O- ,.pediente. mo, ainda mais desobedecido. 
c;onârf.os ('.SCP_pariam às : da~õ2s do ced~::cia, eis que, na p:ut~ que mte- j O SR. CESAR VERGUEIRO - O Regulamento Geral de conta-
D2ctetn-l::>i r: .0 24, de :;:g ( ': no·.·emc:·o. re~a a tnm.:açf.o da FãbrlC:l ArapJU, (Pela ordet!Z-) - Sr. Presidente, soU- bilidttde Pública, ao contrário do que 
de 1937. conscant.e se vê 4a segunda 'diz-te no art. l." dJ Decreto-let nú- cito dt! V. E:'t.a cnnsulte a casa SÔbre supõe o Sr. Pontes de Miranda, é lei 
parte do seu cit:::do art. 1.'. 1mero 2.436, de 22 d? julho de 1940: ).se consente na p:·orrog~ção da hora porque, por lei, foi aprovado: ' 

Em tais . co!1.dlçôe.s. opm un-os quz se I "•\rt ·, 1_.° Ficam .~ncorporadc.s ao 

1 

do e:.·pediente-, a fim· d~ que o nohre Lê-se no seu artigo v•: 
recusl"! :·2r1str:J à despesa''. P:t~nmcmo da un•ao, c:.~m as re~- Senador cunh.a l\lello possa· concluir "O Presidente da Repúblka. dos 

Como se v§. d2s-ie 194{1 we. tendo n~'JaS do -a:t. 5."; os bens •e di- sur.s comiderarõ~. Estados U_nidos dÇl Brasil, na uso· 
f'tlSejo de n :s manlfesbrrn-.is sôln·e o · r<;:tcs exist~n es em territó1iu na- t en~ O SR. PRESIDENTE - O Se- da faculdade aue lhe cGnfere 0 
Pt-o d.'l. incorp.orar;-ão ao Patrim5aio c:onal, da s~·azil Rail~·ay c_om..: lt1aciri'J acab:l de ouvif o requ~rimen- nrt. 48, n ... L". da _Constituição 
Nach:n::tl dc.s l:;en.s da Estr1::<·1 d~ F~"'l"O ,puny e, c.:>m seus ativos e-passJVGs, taJ. formulado Dela nobre Sen3.d·Jr Pede!·al, na forma. do ct:sposto no 
~ão Paulo-Rio Grande e da:::- emprês~s . ns ~::puintes e:npr§sas dela dep;n- · C'P~:t!' Vergueiro. ·' art. 106, da- Lei n.o 4.5~6. de 28 
a ela fitiad:-s. escrenmos: dentes: E,mprê~a de Armazet!S Or:. Sra. Senadores que 'lprovamc de janeiro de 1922. resclve s.urovar 

."a incorpor<tçã.o. dss.ae 'ogo, jéz- Fl"i~v~ifi.cos, Souther}1 Brrtzl1, Ol'":c·:1m p~rmanecer_ sentados. (Pau- c· regulamento· a que êst-.e ~acorri-
se em c1rúter d~finitivo··. \ • L'.tmber. and Coloniza_twn c_:;.c:r:p~t- sal . · panha, para execução do Código 

Não se tornou d~pénd~nte:ne qual- r.y, compDnhla' Indllstria Br:1si- F~tá aprovado. de Contabilidade Pllblic ... o qual 
qu~r ev2-~to. n~m mesmo ficou· conói· !eiras ·rle p~pel, B!":;tzil· Lo.nd, cu1- COJJtinu:l. com a nalavra o noh:e vai assinado pelos Ministros de 
1'1{)nada a um p!"évio arrob!llento dos t:Z! and · picking; _company, com- Sf'natior Cunha MellO. Estado dos NegOCies da Fazenda, 
bens tuc"O~·p~l"ados, nem de qual~uêr p:mhia Port of Pará, Ccmpanh:t~. O SR. CUNHA MELLO - Acira- ~"Tnstiça e Negócios Interiores. Agri-
balanr,o das referidas emprês2s. - Estrada de Feno SãO· paulo-R;iü dep no nobre colega cesar Vergueiro, cultura; Indústria e Cotitércio, 

A ínzo~pnra::to d. s tens a que .se Gr~nde, ·southerl} SãO pau~o Ra;l- f1 gentileza da in'ciativa do- reque- Viação e Obras Públicas Marinha,. 
refere cs cita::lr·s De.::retcs-lei::: de 194.{), \•;al compa~y. Cpmpanlua ~I-o- rimr!l.to de prorro;ração da hora do Guerra e Relações· E:üeriores. 
citados em defesa do crédito pú.b!ic-Q gl::-.na de EStrada d~ Ferro, soro- expHi!ente. e ao Senado, a hond\.\d~ "Vide Decreto n.o 15.183, de s 
e de se?-1Jrança nacional, como solu- cn'0.nut Railway company. Estra_- de cvncedê-la. f Pausa.).. -de novembro de 1922). 
ção de altos prot·lema.s de ESta:io, nfw da- de Ferro Nor.te do Pan11_1a. Quem pagou o saldo verificado E>n- Por abundànci:a. o referido Regula .. 
p;}de ser tida como um ato de d:=sa- Co:-npagnic AU::maire de Chemms tre e valor dos bens -incornr:radus e menta foi aprovado por lei, á de nú· 
propria~ão_ por. necess~dade, ou ttt!li- de F~r dÚ _Brésil e compagm~ du! a. d!~ida,apurad!l foi a ~az-enrla Na- mero ~.63~~ de 6 ~e _janeiro dt! 1923, 

caso em que só poj-eria ser feit.'! me- · A inco_rporaçã.o foi ãos _bens, d~- . se nrapr-ietária definitiva. ''Fica aprovado o regutàmento -
dade publica, ou por mtere.,.s<! sncml, port --{ie. P..Iü Grande do sul · - C'-onal. QUe .. por t.~1 motrvo, tornou-, em CUJO ai\, .162·esta de~larado: 

diante· prévia e justa .!-..jeni?.acão em c;·Hos e enurnerad{)S, ~. nao ~os d!-/ Se os b?ns nãO' fôsserrt ja União, expedido .. com o Decreto n.;> 15.7~-
dinhciro. I Constituição Fede1;al de reitos a êsses -bens. A confusao nao i ce•·tq!v.ente, o Con·~:rf'f~., Nacicna.! ~ão de 8 de novembro de _1922, e~ 
1937. e de l.S4:!, art. 14( § l(i). _ é po~sivel_ ... · .· '_ _ . \'<'ntnrizaria a sua Vf'ndn. cumprimento ao dlspos':o no arti· 

Convêm t:ansc"ever para r~cordar Fm defm1:1Va p~r~_ue r'l~O ficou de- ~'MI'-~_mo. r~~nlvr-nd~. n c·-';'cur:~,t.à~ci_a. ~o 1?6 d:l. Lei :t].? 4.536, de. 28 de. 
alguns conszderanda. daqueles dec!"e- pendente de_condrçoes alouma.. d::? 11110 cmtse.rvar·pm seu domm10 J~neuo do mesmo ano para o Có-

. tos-leis·. onde se lê: · A circunstância çie, oportuna1~1cnt2, I cPrtf's b<2l1R, OC)r nã!l Jhe convir ex- d1go de Con~abilidade Pública''. 
"C.onsiderandJ que todo 0 acêr-~dêsfaz?r-Se a Unlão _do.s _bens mcu_r- pl-or1-los-. :l ·F~7;>:nda Nacion~I. EU- Mas, se o re~~ndo R~lll:ame..:._to C!e .. _ 

. v~ da comp:wl1ia Estrada de peu.o porn~os ao se~ patrimonw,. por na~ /_ q.uanl 0 n3o d_!"cidis::;e .al!~nar r.a:s bP!is. r ai d,e_ ~ontabill~ade Public:l nao flf!S­
S:!o Paulo-Rio Gran:ie e Emprês?os convir conserva-~cs e explota-los, d._ eo:;tpvr. cem eles. dehmtn.~·~·Ytentê, m- se l~1. amda ass.m, n~ cas? das. a.Ie-
8 el,a filiad:.:~s teve j f~rma algum_a,_ tira ao ~t? -~ s~u ca-' corp-r'"l·arl,.,s ao seu ,patrimõn±o. naçoes de. ben.~ das_ empresas mcor-

origem direta ou -· ·diretamen- rater. de defml~o ~ de~nn_tJ~o.. ?.a Perqunfa: p~radas. _ele ler sena,_ por que, pela. 
te em operaÇões de crédito rca• I . ~ u;corpora~~o mtenmarza se V!}- , ''Perante a legiSlação, espet.'iaJ, le~ es~c1al fl!Je peruntm >lS ~esmas 
lizadas no estrangeiro e em nf1cana se o titular dos bens lllCO!- flU€' explicitamente re~e a ma tê- ahenaçoes,. foi Jllandad~ observ_ar. 
contrib\.üções rlos cof-:e-s pú- parados: 1!-I?enas sofresse ~:na solttça~ ria. estava o Superintendf'rtte no Essa·_ leg~laçao e.specml, a que_ se 
blicos do Brasil; de contt11l1Jdade J?O ~~erctCif? dos seu::. p:'!bl'ca definittva de vencia de procura_ ~rnmar .o par_ecer, se llm1tou 

considerand:> que 0 Patrimônio direitos .de. pr?pnetarw, deixando de d.Jver de consi<:mar na escritura a permitir a~ allenaçoes e_ forma .de 
ntual da emprêsa excluída a in- tê-los p:·ovlsprJa~uente. _ . ,' tais: bens cláusula de ::mspensão, pagamento~, a vista 01;1 a prazo. 
v~rsão do pro-duto de· debentures Para que a n:corP?ra_ç~o pude~St: para que a escritura SÓ se pro- . N~a -~a:s do que ls.to .. · . 
emitidos no estrangeiro, só se pode se1· constder~da mtenma.na, deve. la ct1:zisse negócio juridico :ie trar.s- Nao _dtspoe sõ~re fonnahd3.CteS das 
ter formado com recentes e lucros: ter ? . a•.o hcado ~epende':lte dll!,!la missão depois de ter sido regi.s- reSpectiva~ . es~lturas, ~em muito 
sonegadõs, de v·ez quPp•s linhas lrestnçap qualqlle~, vrgente apena~ em tracta pelo Tribunal de Contas, me_nos extmJU os re~pect1vos contra-
férreas sempre foram deficftãria>\ deternunado per:wdo, ou, med1an.te submetido. portanto, ao art. ., 75• tos ~o exa_me pelo Tnbu;.al d«: Conta:::. 
tanto que teve 0 Govê':'nJ de a:--· éEse ou aquele evento. _ .• , ~ 1:'', ''f". do Regulament·J Ge- Nao _o fez. N~m J?Odena faze-~o por-

. · - - Não _houve suspenao. provlSonn, . 1 d C 1 b'J· d . , · que nao podena dispensar aquilo que 
c~r com. c?ntrtbmçoe~ para garan- cortdicional, temporária dos direitos la a o on a ~Ida e Puhh~a .e a Constituição Federal determina. 
tta de JWO.S do capital nelas in- . t. . d t " bens ma::. no § 1. do att. 77 da coastl- Aliás a co:iistit-ucionálidade dessa 
vertido· do owpne ano e a.... • ~. tmção de 19-46? . •· , 

? . evidenteme-nte perda, retirada cte!es, R- ~ ."'" · legislação eEpecial, ultimas atos da 
C?n.slderando que ~ C-ompanh~a d"'fintivamente de stia posse e do- P;; nosta. .· • safra- dos Decretos·Ieis de nefanda 

Fs~1ada de Feno Sa~ Pat;tlo-R!Q tÚínio. • _ . O qupennt71:fdente d"a.s ~- memória,. face ao art. 65, item rx. da 
~u:uld~ deve. ao. Patrun?n!o N~- Sr Qfh Mader - Permite. -prêsa,.s Inc~_rpm~das ao_ Patr.mo- Constituição de. 18 desetembro de 1946, -
ciOnal 1mportanc1a supenor a tres O ·a ~ on t ?' (A$S"êntimen.to r:k da Umao. n'lo prec·sava cou- é insustentável - · • 
milhões de libras, que recebeu a I V· Ex: um a par e· . ~ a :não s:!!na1· na escritura. definitiva da A invocação do art 530 n .. 1 d 
titulo de adiantamento para se>: d_o_ ora.don t-Ne:se ca~\:enosubens venda a_ cláusula de_ Ine!ícácia Código Civil não tem.também. a ine~· · 
deduzida do excesso da receita fizesse a ge~ao t elmp~ra~everia ch~- · a que se :referiu o Regulmnento nor procedência dado que se trans·· 
bruta''. ' ~ 1 da .compan~ a, a ~,o n· d in- Gemi- d<t ·Contabi'ridade· pUblica creve'.l rio RegÍstro de Imóveis -unl 

_Dos t~rmos. dos _consideranda. dos -I m~t-sr~ ~~ mteryen-ça{) e ao e f art. 775: ~ 1.0, "f")-: primif!ro, contratá nulo de- pleno direito. • 
d1plomns legaiS, acnna transcritos e cot po ç · rorque. aJqda se lei fosse o De~ A ligeireza com que· o contrato de 
reCordados, justificando a incorpora- o SR. CUNHA MELLO - Claro. ereto n.'" 15.783. de 8 de novem- compra-' da- Fábrica Aranotí !oi Iev:idtl 
ção das emprêsas a que êles ·se ref€;- o titular dos direitos sô\.}re. tais l:.ro de 192_2 fRegu1~m~nto Geral ao RegiStro cte Transcl-ição de Imó..: 
rem ao Patritnônio Nacional. se com- bens, passou, de vez, a ser outro, sem C~ C~ntabrl!dn_de P.u_bl:ca). a _Ie~ veis, não deu ao mesmo contrato va· 
~reend~ que, no caso. o C-pvêrno não qualquer r~strição. giSlaçao esp~ctal fot conc~~Ida !idade alguma. . . 
oetermmou uma __ desaprop~iação a~~· _ . . 'd 1 cv .como exaustlva de regras JUri- Ato algum fará o mtlagre, terã n 
qualq!.!er do.s títulos, permitidos na. A ~flrmatlva1 ded tedr_ ~t 0 a ~e1~- dicas sôbre o fundo e a forma fôrça de validar aquf1o que não exis-
Constituição Federal. ~ ~ par~çao. so_m_en e 0 lrel 0 ~.os u • do contrato de -compra e venda te, aquilo que, por vicio inic~1 e in-

Se assim fôsse, a situaÇão de trans- e, mtenmana. ~~que _a uma o_ r.e_~; e do acõrdo de trarismlssão; se- sanável, não. pode existir. Nunca. ex:!s-
ferência do domínio não se teria nheceu que l?0 _er~a nao co~e:va .,. gundo, porque a transmissão se tiu. 
ainda ultimado por falta de ag::t- em se;t patn~1omo. por nao con,ll' dera com o reg:istro, conforme o 
menta prévio de indenizaçã-o Pjus~a e:;::pl~ra-I1os, nao tem .. a_ menor _pruoece

0
- art. 530, I, do Código Civil; e te~ A transcrição da escritura de eom-

em dinheiro. den~ta~ ace_ àS conmçoeo$ em q r: 3 0 Estndo a ação contra 0 seu p.r, e. venda da Fábrica Arapoti só pa-
No ato. que praticou, não teve tm a~o fm l?rahcado, constantes dos ne- agente, órgão- ou repre::;ent.ante, deria ser feita depois do regiStro ::!ó 

\•ista o Govêrno adquirir um patrn11o·- cieto.s-leiS de 1940. s~ houvesse procedido ilenaJmen- ·contrato pelo Tribunal de Contas. 
, t- Sàmente depois dê.sse registro haveria 

nio por necessidade ou utilidade nú- Ho-uve, em verdade, interpretando- te. A função do .Tribunal qe Con- 0 que registrá r-se, teria havido n 
bltca, ou interesse social, o que só Po- se os propósitos constantes dos dipio- tns não Podia ir além do exame transferência de domínio d.os bens 
derla fazer com prévio pagamentv em mas legais. aplicãveis à espécie, ~ma de que fala' o art. 77. III._ ·da. vendidos, do patrimônio do Vendedo:· 
dinheiro da justa indenizaÇão. desap!Opriação por defr~w.dnções. so- Const;tuidio de 194-6: e, nesse exa- para 0 -dO' comprador. , 

. Teve o seu ato um sentido muito fridas pelo Tesouro Nacwnal, esupu- me, o Tribunnl de Contas não viu . "A ~transcrição é um modo de 
mais elevado e relevante. ; !ando-se que o saldo porventura ·e...xJS- nem ooderia ver quiUquer i:ega- tr~nsferir 0 domínio por atos h~--

Não visou a adquirir para realizar tente e reconhecido pelo _Govêrno, em lidnde". . ter-Vivos, requerendo-· 
aqueles objetivos que jUStific"am i·es- ft1vor dos ex-proprietãrios. seria in- Comentário: _ capacidade dó alienante, títuio 
trições .ao pleno exercício do direito denizável, o que_ se fêz. _Em reitera- Imcialmente, llá, na resposta., mais legitimo -e hábil para transfer:lr c. 
de propriedade,- ma-s ·quiz.-e reSolveu, das--deciSões, o supremo Tribunal prO-· um equivoco. -domínio. 
d~fen.de1· o próPrio património· pú- clarhou a -definitividàde das íncorpo~ Não proc~de a dúvida_ de ser ou Titulo legitimo e 0 ato ou fr1.tr• 
bltco, -O crédito e a segurahça na~ raÇôes1 tanto que, em certos processos não o Regrrnento Geral de conta- em virtude do qual a pr-opriednó' 
c~onal. pendentes!. entre part-es: como autora bUidr:de Pública' lei, ou, simptesm~n· se .transfere segundo as disposi· 

Não se obrigou a pagar prP.via e jus- -:__ a uniao Federal e, como ré, a te. regulamento. ções da JeL · 
indenizado deveria ser:. de pret"Úên- co1,11panliia EStrada de Ferro São E' compreensível êsse eqnívvco do (Clóvis Bevilacqua. · .Com: -ac 
ela, ê}e pÍ'óprio.- o Tesouro N'lr:lomu: paulo-Rio Grande, dec1tliU-se jUl;;ar ilustrf! -consultor. - . . Código CivU. vol. 3, fls. 64). 

Ai)enaS se obrigou. a- pagar ·as di- extintas as obrigações "por con- As v6ltas, sempre {:!)m consu1tas Não tendo o contrato levado ft 
vidas_ das :Emprêsas ·.Incorporadas Ie.: fusão", diga-se· porque" se-- reuniram, sôbre os mais transcendentais assun- transcrição adquirido' validade. Poü: 
gitimamente 'reconhecida;> ' na mesma pessoã, -·da Un!ão -, as tos, nad()nals, internaciona.1B. e até não foi reJlist1'ado- pelo Tribunal de 

' 
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Contas, evidentemente, a transcrição tltuição de 1946, onde se fala de do Tri-"\uual de Contas. de natureza rado, ·de pagar as dívidns apur<1das das· 
do domínio, no-caso, ·não poderia ser "contratos", que, por qualquer juri.sdicíonal, escreveu :. rderidãs emprêsus. 
!eit.a. · modo, intere&e à rece!La ou à ..... Nesses casos não deixou a Para satjsbzer flssc compromisso, co-

oo;;~;~~;~~i~ _t~~l~t;~~;~~n~i:ábJ~ . ~~~s~~: fe~~:~~~Í~0 tc;e\i:i~~ál-J: ~~~: moê fácil comprecnd'et. nec~ssitou vcn-
dàminio. ·"Os conceitos de reCeita· e de petênc1a do Tnbunal, mas apenas der alguns dos bens qüe, t<:~ce ao <Jto 

Foi tal transcrição,. do contrato, an- despesa são conceitos nxoo, que o s~.u procet:so. Quando d~z. "jul- da- incorporação, já eram do dominlo 
tes de·· sua existência legal, mais uma não abrangellLmais do que aquilo gar , ente~de-se o. _exetc~~lD ?e nacional, de que êle .ern senhor e pos-
fraude contra a Lei. · qrte a UniãÓ:; recebe, segundo 0 uma funçao .. especifica,.;~ Ti·1~ suidor. , · 

Foí apenas um enredo, para a pa-r- orçament, e aquílo que ela des- bunal. Jul9al da _1egalil.;arte. d~s Vender para pagar dívid~s que, por· 
rentatar. a legalidade do ato. pende .• segun-do 0 orçamento. _0 con~ratos e .aprecmr o proprw tanto, eram dividas do Estado, 

Já os. romanos, na sabedoria dos art. 77 , § 1.o, da Constituição de . con. -~u~o d_os ~ontratos e as _suas 
seus· brocados juridlcos .. pontif1cavam: 1946, só se pode invocar a propó- · cotuf:zçoes. m1 ~r,nsecas e extrmse- Como, pois, não interferir o Tribun<tl 
v "Nullum quod est, oullam pro- sito de "contratos, que, por qual- cas da l~ga 1dade. . de. Contas, no desempenho de sua cum· 

ducit effectum". quer modo, intere6sarem à; -receita -:o Tnbum.l . de. Co~~as cabe petencia constituciOnal, na venda d"os 
"Nullum quod, est, · eonfirmari. e à despesa,· porquanto _ sómen- 'pOl_tanto, s-emp1 e JUlga., da le- mencionndos bens, . feita. 'reafirme~sc, 

non potest''. . •• te-quando, a' êsses, ligados à exe- dgalldadle Udno~_oconetrat?s celeblra- -para liquidução do passivo das t·m-
Só se coP.firma, só se completa, só - t. . . u h· os pe a ta , s m as ressa vas . . _ . . 1 se valid..'l com atos posteriores aquê- cuçao -. o~ç~men ana, e q_ e a encontradas na Constituição de pre;a_s a cuJo patrim?nlO pertencwm. 

les ·atos que não são inicialmente nu- a regrf!. JUfldlca ~e ..- s-e ~1f~:O I e- Ü}34 ·e nas diversas leis ordihá-! Feitas essas vendas para pag'?mcntos 
los. p;·esentarem perfeitos ante~ 0 ? ~e; rias. Exerce, portantq, 0 Tribu- de credores nacionais e estrangeiros, 

"Nullo quod est ab initio ipso gLStro. Quanto ao _art .. 7 ' ~ ·' nal .de contas uma verdadeir:-1 Como. pois, recusar-se com~etência 
t t"' 0 qu€ se tem de dizer e qu~· ne- · · ct· - d · · t t· 'b ratificari non po es b . . . d JUns lÇRO a mmts ra tVa, so re ao referido órg;1o para conhecer e julgar 

"N 11 et non !acta paria nhuma o rJgaçao exsurglU, e pa- a le,.alt'da<ie dos com.iatoc" d 1 1.d · . d • · 
u um, ' gamento pelo Tes-ouro. Nacio.nal, cc" 01 2 _ 11 .202" 2· 03 . a ~ga 1 ade de tms ven as de tao.re· -.sunt". · ,,_. \ on1v. s.,, e 1 1

.
1

. . 11 "Nullum quod est, nihil est''.. . ou•por conta do Tesouro 1~ac1ona, 20 4) .· • ev~n em cresse nactona,. ! 
A transcrição, d~ga-se com malS razão suficiente para se nã-o' pen- o Tribunal de conta.<;, ex-vi do ci- Os juristas deicmores dD transnçno 

propriedade, a• inscrição, como po~- sar em registro". tado art. 77 n.0 III, da Constituição da venda da Fâbrica Arapoti. por -~l1ais 
derou 0 exímio Lafaiete, duma escrt· Comentário: Federal," ' qu.._ tentem, não encontrarão -argumen~ 
tufa de compra e venda duro imóvel, Comentando essa "resposta. c;;>me- julga da· legalidade de todos os tos de bom senso, de sentido 1ega1. 'para 
110 Registro de Imóveis, é ato ~omple- ~am-os dando a ~lavra ao p~oprio . C?ntraros _em. que a Fazenda Na- a sua alegação de não estar o respectivo 
mentar -de transação - veja-se bem Sr · ponte~ de Mlranda, 0~":~_ao ao cwTzal seja !nt~ressada. . . contrato sujeito· 60 exame prédio do 
a expressão dÓ mestre- feito tace.a seu parecer 0$ seus com~n~~1,!-0S .ao __ A st:a. com~ténc~a, para. esse hm Trib nal d CO ta 
título hábil e legítimo. · artigo 77, n.0 III da Consutu~çao -F~-~ e genenca. Nao pode sofrer restri- u e n .s. 

Não se complemetna, porém, o QU(. deral·. sôbre o qual êle asim sê •l 1am- ções em yualqUer caso. 5" pergunta: 
não existe. oque é nulo. ab-initio, nulo festa: . Está essa competência inscrita·, «Transcrita á escritur~ pUblica, 
de pleno direito. Um tltulo a que fal- ''fi) O art. 77, TII-, dá •w Trl- não só no inciso invocado, C<lmo ain- com 

0 
acõrdo de transmissão, sem 

tou formalidade esesncial prescrita bunal. de Contas o julgamento da da em têrmos mais expressos, no · . 
l.d d - é d d t to en que .antes haja sid,o registrada no em lei, sob pena_ de nu 1 a e., nao , legall. a de os con ra s, a_pos - parágrafo·· 2.0 , do mesmo artigo, as-_ 

lgu f Tribunal de Contas, e nula, ou hábiL nem legitimo para co1sa a • ta<kmas. re armas ~ pensoes. sim rectígido : · 
ma. E' inócuo e imprestável. . o conceito de .legalidade ou de '"Sera sujeito a registro no 'D'i- anulável, ou ineficaz. embora h[!j~ 

Não tem semelhante título 1eglti- conf~rmida_de _com ~ le_i f':S~á ai ~'D bunal de Contas,- prévio .ou pos- observado as eXi-gê1:1cias das leis 
midade alguma. sentido propno; na'D mfrmgéncJ.a terior, conforme a lei o éstabe- menóonad.as na pergunta I'!»: 

Peço ao nobre colega. Senador Ker- ~do texto de qualquer _lei. . Iecer, qualquer ato da. adminis- ·Resposta·. 
glna1do Cavalcanti, v~r.•:a, para recor- a) __ To~o . c~mtrat~ -:; 1st~ e, .~00 ·tração públ:ca de que resulte «A escritura pUblica, que se trans- . 
dar-lhe uma lição de Laf~iete. . negoc1o JUridJco •... PDJS con_t1atos ne- abz·,·~çã~ "-. P"gamento pelo . o. 

t · d 'b a transcnç•o d d to.. v U<:: ""' • crevcu 10 registro ut: imóve-is com-Dou .nnan o so re "' art. TI, III, esta no sentJ o e _n Tesouro 0 u por conta dêste" 
como formalidade ·complementar ~e gócio jurídico ~~ que ?asça obnga- A venda de bens do domlnio Pri- petente, continha a compra-<~-venda 
transferência de domínio, o próprlo ção para a umao _ e ato; na es- d d + d . al em concorrência pública, e operou 
Lafaiete, um das expressões maís. a_l-· pécie ato do Poder Executivo, ou, va 0 0 Es~a o. num ca~o. especl, todos os seus .efeitos. A dcci:,fio 
tas dos nossos civilistas, dâ uma llçao exceP ionalmente do Poder Judiciário '1 como . 0 da venda ~a .Fãonca Ara- do Tribunal de Contas _que" a repu· 
que deve ser recordada com mUita ('art. ' 97 . lll. ' . po_u: te t~lll ver?~tdeu·o dc.ontra. t_o ad· . c J do tassc ilegal seria decisão dcclar<-ttiva oportunidade. · Como ato tem de ser' conferido mn~~s ra l'lo, su e1 o a lspostçoes _ 

"OS. atos acima mencionados, com as leis, para _ que se ve·ri- dire~~o com~m .. do: direit-o admims- negativa, no plano da odrninistra~ 
(refere-se aos atos trarulativos d~ nque sealguma das suas cláus~las trnt:vo. do duet!-o flscal.· . ção (nossos Comentários à 0-ms-
proprledade, por ato_ ~!lten·~v?s, Se nlguma. violação ocorre,- da-se ~essa. tr~nsaç~o, as nor:nas do A dt- titnição de 19-16: Il. 364}: <A atri· • 
no artigo 531 do Cóchgo C1v1n viola regra de direito cogente re1to publico te~ prevalencia so,bre buição do julgamento d<1 legalid,Jd:! 
"devem ser transcritos, embora. ·a ilegalidar:;.. Também ·e fre- as de direito pnvado. dos contratos e das <1posPntadori<t.s, 
estejam subord.inado_s ~. condição quente Que a ilegalidade nfl es7 Tra~a-:;:e de traru:açâo em que a reformas e pensâes sOment-e para 
susensiva ou .resolutiVa . · · te.Ja nas declarações de yontad~ Fazenda N3.clonal fm p.art-e - a eficácia ndministrativa. A lncon~ti-

Certo, enquant-o pende a· cond~- que constam do escrito do ne- vendedora; autorizada por leis es- tudonalid<~de ou lle~nbd.Jde pode 
ção suspen.siva. pendia a necess1- gócio jurídico, e sim na própria peciais; a venda foi feita para satis· 

- a · - d 1 ser Jevada à aprí"C:icwl".o do Poder dade de registro. nao se O})era atribmçao pa_ra ec arar, porp ar- fazer comprumJssos assumidos _pela " 
transf-erência do dominio; mas te dequem hgur_a como orgao_ da Faztnda Nacional, decorrent.es da in- Judid<'.rio (<lrts. 141. §§ 2".' 3", i~. 
uma vez realizada. aQuela c-andi- União. ~lei .ma_is rígida~" a_c1~a corporação de ~ns de emprêsas pri-· 183-193, tec.) .l' ' 

ção tem efeito retroati.''~; dai a daS -outras le1s _e ~ Consthmç~o. vade.s ao patrimôn!o Nacional. Ouundo o Tribunal de Contas 
nec-essidade da transcn;ao, para Se bem que se~a I_guabnente ll~- o .E.c;tado tem um_ patrimônio pri- julg·a ilegal o contrato, que lhe foi 
que, a retroatividade do ~felt:.<l n~o ga~ _o ato .que mfr.!J:~ge _a <>-const~ vado, isto e. debens des~inactos aos a ex<~me, n;;i0 0 anula. nem lhe' Je .. 
seja uma sufprêsa para o adQUl- tm~~ ~ 0 ato que mfrm..,e a 1. 1 seus serviços e até a dar-lhe tell'da e clilra a nuJjdad(', par.a os cfcHos 
rente de boa fé". .- I o~·~ll!lana, porque *' P~~et ~7ud1{ outro, deusa de utilitlad= pública.' • ' do direito comum; só o faZ no plano 

Esta lição lapidar está ~v "Direito c1ar10 e, no c~so do a1 t. j , • Ess·'s dot'< pat.rimõnios t'm·ma•n' ent · 
• o 10 I II Ill T tbun"l de Cont<'l.S • ~ •· ndministrativo. com ·o que se con-das· Co usas , : 51, n. · · e • 0 r • · -· d Estad Erá' · N i J 

A pressurosa tranScricão d.t _esc_ri- _ tem-. em ambos. ·os ca.-;os, de de-· cn ~11 o, ? no _ac ona · formam. ou não. os illterl'.~.~ndm. 
tura de. conwra .e venda da Fábr~C_J. . cretar a nulidade, pOde dar-se · 0 can_tr~Ie sobre a- ge~t.ao d~ bens I Ounndo o Triburial de Contas 
de Ar~poti, atAJ de?endenre d? regJS_- I que o atO esteja conforme a lei do do!Um:o·Fdo Est~do e o mals fole- -nega registro a contrato que de 
tro do "'rt'bunal de contas, nuo va. Jt-~ e não cOnforme a constituiçã_o ~ssár:os é o ma1s Importante. (Vlde . . 1 • t 1 <::ob~ o assu tO a trabalho de M Sa reg1stro precisa para sua per ci'"iio, . 
dou. na-0 complementou a· tr::-nsfe_tên- · por ser a lei mesma con ra e1. .~ • e. A • • n A • • 1 · . · 1 · d b Corte de Cont d suspende-se- he a execução e o Con~ 
C·

1
a de domínio que se teve- em \'lSta. 1· A lei, quecontra e a é, sena, en- ers. so re a · as n. 1 

d t,ão com.titucional. . j Holanda. Annales des Finances Pu- gr('s.<;o · Nacional tem de apreciat 
Foi um- expedíente erra o. i A constt·tuct·atlalidade não é, bliques, n. X, tls. 117). a esnt,> · 

Todos os atos de que derorn·l~ com- pl ·'" •cte · 
promi&os, ôp.us, para a Fazena:'I.-Na- 1 mais do que espéçie- a espéciE Sõbre essa .t.ese, leia·se a liçâ.o eru- A diferença é evidente». 
c~vnal.. sejam quais (!Jrern êsse~ atos. 1 rnais conspícua - de ilegalidadQ. dita de Gaston Jéze, na sua opu- Comentário: . 
tie preferência um ato de a\ten3 c:;3,o j O Tribunal de Contas pode apre- lema obra '"Les Conlrat.as Admniis~ 
df' bens de sua proPriedade. s'i.o de .. ~ ciá-la edecretar a nulidade. do tratifs··. vol. II, fl5. 233). " A escritura pública que, ligeiramente. 
p('ndent-es do exame prévio -,1,1 Tribu~ j co~trato, pm: maioria absoluta. ~e F'requentemente, a administraçfto <>e trans'crevcu no ReÇJistro de Imóveis. 
~.ai de Contas. A execução dê~ses atos 1 votos ?o~ seu~ me~?.ms <artJ- pactua com partJcu.1ares .nEgócios de não opeiou _efeito idgml!, puis, omitinde 
50_·· pode se; f~ita após a Su'l aprova-~ go 200. os tJ:Ibunms ) · nat.ure:za civil, mas, ·•leSsEs casos, nos form;-,lidrtde essencial e indispensáveL 
çaD ne.sse orgao. -· (Vide Com. à Const. :_ Pon- r-:s~c~n'<!S contratos, embora o P~-; f'xigida pai lei, nenhmna validnde con .. . _ . - , . I tes de Mi~nda - .voi. 2.0 J. der Publ:co, q~Rlldo ·contratq, se .m- :inha. 

Se _.asstm nao _fos:c;e, ~ao. ~~a~,'"r;a F 0 demos, assim. &o consultor, opot vele aos partJculareJ?. dommam as ... _ 
~ecess1_dade dum or_gao t~9e~··•:m .. n":· 0 comenta dor erudito da· nOssa cons~ norm.as do direJto público. Dt'sde que o Tnbím'-'11 de Contas, bem 
~~·.::Hit~Hd<: -em _texto ~vns Jtucw~.-1] pala ,-tituição de l!H6, um e outro, o nles- O ato da incorporação de bens da ou mal 1·m verd.Jde. "lcg:~l e mor<~lmcnte 
flsca\z·iç~'? fmancf>tra · dod P~:~· 1?gn:' mo mestr~<> Po-:1tes Mlra!]-da. deixando ··The Brasil ~ai~ua~' e de suas filia- 1c!ssilr. julgou, a sua deci.s5:o de-via s~ 
C·)n:p~Ln .. la par.,a .)ulg.ar a ~;~g.; · .. : ·j aos que r.os ouvem e v~o ler, enten.- da~;·• ao Pii.trmlOnio Nacwnal, prati.-

1

1,espeitada. enquanto niio 01 revoÇJ<~sse 
de dos c.ontrat-o~. à as aposeo • ou,.s. ci~-los .. escolhendo pJ.I·ecer ou co- catlo no penodo mais gnwe da Sf'- A ·d·· d .. _ C · • 
reformas e p-ensões e ~oml1_r C!l!lt.a~ _dos , mentátio. _ gunda guerra;- mundial fundou~g~ ;.eCJ 1.1 o o contrano, o ongrcsso Nu4 

gestores _dos bens e d1nhe1~cs pubhcos j As suas afirmar~> de consultor! teye como justihcativa 'asma's alt;~ '"-~anal. · - ., 
e admlm_c;trad~!"€~ autarquJcçs., . , dÓs benefi,cíáric:s t~a trànsaçã_o da razê:':!s de Estado. ' · f E inconceôivd que· se afit·m"' 

Se ass1m nao fôsse. ·s-e :'\SSJUl pu- F'ii.brica Arapott. s ·-; contradttadaf: --i . • - , '. , . ., - _ que, 
dP.sre -Ser, ésse órgão seria. intitií. pe- pelos seus comentiir:o.~ eruditos à ~'-'-o fm esse ~to m~ conf.sco m~_s,. J~l g<mdo. o ~nbunal_ ?e Cnnt<-;~ Jit:'nal 
vcri:l desaparece!. Constituição de 1S46. ! un_.a ~forma ·~ut Yf?1}cns de d.c--snplv- i l.m coJltJato. I'S."c .SI'tJ Jllgam<.:ntn ~õ va"' 

4.a Pergunta: um ouí.ro erudito comentador da 1 prmça_0;. enl b.?efl.c.o da seguwnça e llh<J no plarm ncl;m·n;~r;~"iv.-... e não p<~nt 
"Pode-:se considerar· o negociV constituição de 1946, o operoso se~. do :remto na~.:onnl. . os efeitos do àirei'o comum. 

jurídica. de ·que ~e tr.lta, como nhor TemistocJes Cavalc~mti, dizet~-:1 Nele, B.ssum1u _o Gowrno o formcll Em \'crd;1dP, 0 con!r;_írio ê 0 que es't.Q 
incluso no :,rt. 77. ~ 1.0 da C:ms- r:lo ~nhre ~ ns funções constituciomut ~compromisso de l1qu'.dar o pa~slvo a pu- 1 ccr'to. 
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Desde· que os bens eram de proprie­
dade da União, da validade d<i transa ... 
ção, no plano administrativo, ~ que de­
verwm decorrer todos os efeitos p<.tra o 
direito comum • 

No caso, deveriam prevalece.- as nor ... 
mus de direito pUbíico peculiar.:s ao 
ato. 

Na conclusão do parec~r. o julgã.· 
mcnto do J'ribunal náu vale nada. 

ó.~ -Pergunta: 
"Qual de'!eria ter sido a deci ... 

.são do Tribunal. de Contu.:; quar.do 
Jhe foi .enviada a cs.::nt!Ea cieti· 

nitiva. - o arquivamento do pro-

~-------

/ IIIIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) 

a Constituição de 1946 e as leis.)~ Ora, in casn, o Tribunal de Coa-
Comentário: tas transformou em integr.ativa de ... 

Na conclusão do parecer, o Tribunal cisão que havia de .sei" declaratória 
de Contas, julgando da legalidade. dos

1 
positiva ou negativa, Não podia 

contratos, redu::-se a um simples ar- fazê-lo, UltrapasSou Os limites da 
quivo. sua competência. Contra êsse ato 

E' o que se lê no parecer. do Tribunal de Contas caóeria ação 
"No exercício de suas faculdades cons- judicial. V 

titucionais, a respeito de contratos, pro- Tendo êle remetido o processo 
cede êle, amplamente, jUlgando da le- _ao Congresso Nacional,. contra o 
galidade de todos êlcs. ato do Congresso Nacional é que 
.. O Senhor Othon Mãder - Permite se há de propôr a ação, constitutiva 
Vossa Excelência urn aparte? (Assenti- negat!.va, ou, dentro do prazo pre ... 
menta do orador) O fato de a escritura clusivo, mandamental», 
de venda ter sido transcrita, primeira- Comentário: 

Dezembro de 1955 

merecerãm a honra de mensagem dG 
Poder Executivo, pedindo sua apro­
vação. Quando a- comissão · Espe<:ial 
enoo.rregada de rever a Consolidação 
das Leis do Trabàlho nos apresentar 
o ante-projeto, então debateremos o 
a.ssunto com calma e niais profun .. 
damente. · 

Era o que eu tinha a. dizer, Sr. 
Presidente. <Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

- Continua a discussão. (Pausa\~ 
Não havendo quem queira fazer USO' 

dr-. palavra ,encerro a discussão. 
Em votação o projeto. cesso ou o reg • .stro da escnturd? 

Resposta: 
'U 'l'ribunal de Coqtas tinha, 

mente, no Registro de Imóveis, em Essa Ultima resposta do parecer já 
vez de passar p<>lo Tribunal de Contas, está cometanqa, destruída pelos nossos 
é perfeitamente aplicável. Os oficiàis argumentos anteriores, 

Os Senhores Senadores que o apro­
·nm, queiram permanecer sentados. 

o 

Ui casu, de arqmvar ·o processo. 
Se "ao 'fribunal de Conlas só 

se contere a <rpreciili;tio da lcga­
·lidade ou ilegalidade do ncgôcio 

jurídico, não ...Se lhe. atribui qu_ã; ... 
quer i'unçao de iutegra;;ã_o do ne­
gócio jurid:co: apenas tem êle a 
Oe contrôle juridico, clü plano da 
administração. A dc.::,sdo, que se 
lh~ dá, é declaratória, positiva, .se 
afirma _a legalidatie, ou neg<.ltiV<.t, 
.se enuncia que é ilegnl. 

ho plano da adnun:dtração, n~o 
desconstítui. O contrato, legal, 
.sigundo o jwgamemo uctmim:;.ra~ 
tivo do 'frlbunal de Contu:>, não 
de:xa de sCr contrato: f, apenas, 
contrato, com a no:a c _i.le~Jal; apos· 
ta pelo 'úibunal de 

1 
Contas, que 

nào pode diur, a resprno, a últi­
ma paLavra, nem o desconstitui 
(CL lJonstiWlçao de 1946, artigo 
141, § '1.~) ., .i.~ os Cqment;:.rius à 
Cons.iiui!;ão de 1946, li, 3M, fo­
mus de tuda a clan·za g propós.tc 

do conteúdo .ao art. 77, UI, e do 
S 1.": · U ato ao 1 nb1Ú1<.~J de Con­

tas, fundado no artigo 77, III, é 
decJaratn•o; llldS, o ~ 1." tê-lo in­
tegrativo da con'clusão do'i contn-:­
tos a que se retere. O clemen-
to cnns.i.u\.ivo passou à .frente, 
elll Virtude di"sse § l.v. Supre a 
decisãO dccfardt!Va tavurúveJ re­
gisto .sob reserva ( § 3."), cuja 
con~titutiv;dade pede ser destruih 
da p~!a dclib~ração ôo Con~resso 
Nncional. 0iga-se o m~·smo qmm:o 
aos atos. ntl~· -- contro.1tums, de 
que traca o § z.o''. 

dos Registros de Imóveis em geral pes- O Tribuné'll de Contas. na decisão 
soas de poucas luzes, ignoram se devem qu'e proferiu; exercitou sua COOJ,f!etên ... 
ou não registrá~l~s. Não estão a par cia constituicional: 
de todos os pormenores da legislação. Não praticou exorbitância, nem ex-
Então, quando a eScritura é levada por cesso de poderes, 
figura de alta representação política - Aquêlcs GUe se supõem prejudicados 
no éaso do Arapoti o ·próprio goyer... com tal decisão. que recorram ao Poder 
nadar do Estado do Paraná Senhor Judiciário, com fundamento no artigo 
Moysés Lupion estava interessado no Hl, par'ágrafo 4.", buscando ·a repara-­
negócio - registram~na imediatamente. ção a que' se pr~sume com,dtretto. 
Qual seria o louco do Oficial de Regis- Senhor Prestdentc: 
tro que ilegnsse o registro de cscri- O Parecer do eminente jurista Sr.· 
tura na qual o GoVernador do Estado ·Pontes de Miranda, revelando dcsconhe­
fõsse parte. interessada? Nunca,' E aí cimento dos fatos. e, da? a vCnia, inter­
está por 1que a escritura de Ar~poti foi pretando mal as leis aplicáveis, a co· 
registrada em horas aprr,as-.. · meçar pda Constituição Federal de 

O SENHOR CUNHA MELLO que êle é um dos eruditos comentadores, 
I Tão se Pode retir<-lr dessa sua genérica não esclareceu, nem muito menos justí ... 
competência, qualquer ato de que de~ ficou a ilegal e deshonesta transação 
corra um compromisso para a Fazenda da venda da Fábrica Arapotj, a que 
Nacional. ' o Tribunal de Contas negou' registrç, 

Não se limita no seu exercício, essa ·Não foi essa decisão uma exorbi-
competê:ncia a Simples declaração. de tância. mas um ato legal, decente, de 
se; o ato legal ou Tlão, conforme Ôu defesa dos intcrêsses da Fazenda Na- , 
não com a Constituição de 1916 e as cional. 
leis. Por isto mesmo, deve mi'rcccr a apro ... 

Quando a decisão -proferida é pela ·vaçào do Senado Federal. 
ilegalidade, como no caso do contrato As conclusões do parecer, nada oPs~ 
de Arapoti, fica êle em .'iUspenso, até tante a autoridáde de Inteligência e de 
o pronunciamento do CongrrsSo Na- cultura do seu festeJado autor, não 
cional. não encontram o menor acolhimento 

AalienaÇão de bens valiosos, integra- nos que; como consultor juridico, órgãos 
dos no Patfin.õnio Nacional, como no do Ministério PUblico, Juízes del.' e 
caso em fõco, jamais pocleria 'ser isenta 2.' ínstância, auores diversos, come2-
do exame do Tribunal dC' Contas. no tadores de nosas Constituição, entr<" os 
aspecto de sua legalidade. quais o próprio Senhor- Pontes de Mi­
, Seda estranho que se submetessem ao randa, ·a Senhor Temístocles Caval­

_Tribunal de Contas _até pequenos adiao- canti, no assunto citado pelos bcnefi­
tamentos e outros atos de menores ônus ciários de Ampotí, com muita cultura. 
para o Tesouro Nacional, c se retirassem e .não nas suas Ultimas opiniões. têm, 
do ~eu examE', do seu contrõle, ou, se Coni dignidade e riluita cultu"ra. se ocupa­

Se o .negô.:::o juridko fõsS::: com- lhe enviassem, sô para arquivar, trem- do tias _transações deshoncstas com bens 
prd e \·cn~a em que '-~ Unido se sações do maior vulto, alienações de das Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
ob.:-ig<·l.~se a acôrdp de tr:In:,;missfio, bens imóveis de muoto'S milhões de "nio Nacional. Dessa feita, cabe-nos di'-
pass<:ld0s x meses, ou <-!'los. sob c•u-_c'ro•. > / d b d · t H • ' " zcr: «qunn ó que. onus ormtta o~ 
p..!na de multa de y. esr.1ri.J pr('-· Desde· que 0 Tribunnl de Contas, no 
J:igurada d espêcic do urt, 77,- § 2.u, ~x~rcício de sua competência consti~ 
e teria de S<!r registrad::> p;lo 1'ri~ tucional ·considera ilegal qualquer ato 
buna1 de Cont.Js o nc\]Ó.::to juri· de que decorra compromissõ para o Te­
d.co, mtcg:a!ivdmrntc. Se o nc· sotJro Nacional; êsse ato não pode ser 
~ócio' juridic? t~ss~ ..::on_tr;~tc que 

1 

executado. pelo menos: na ma:oria dos 
In.er~ssdSSl' a rccetla pubhàl, tal casos. sem o. pronunCiamento do Con­
como se o prcduto ~d rErnuç;to gresso Nacional, resolvendq aprová-lo. 
tivl.";;se sido inclmJo nu orçamen- A decisão do referido órgão consi­
to. porque do or~-~!!HCntrJ ~aíria á derando ilegal um contrato não C, .sim­
indeuização, precisa na d~ r.;g:srt o plcsmente, declaratória. mas, suspensiva 
pe'o "fribunaJ de Coot.J:> o 111?\lÓ- dos efc:tos. da l'xecução dê.Sse n1csmo 
cio jurid1c0. intçgrat.Vc,m'<'.úto.'. contr--~,.... 

Mas, em verdade, a indcnizaÇi"io 
e o preço da alienaç;:Jo sempre 
foram estr~whos à receita e. 1à dcS-

7 .• Pergunta: .... 
«Üunt a~ m~dida contra a de­

cisão do Tribunél.l de Contas» 
'Rc.sp~st;l: .. ' 

p<"sa, e não cont~m o negôcio -ju~ <'f,() Tribunal de Contas e:o;orbi­
ridico nenhLma obr;gação (de p:l- · tou. Não pode ê-le. no c~tado atual do 

mcrus». • ,_ 
Aos parcrerf's que . .<:ó arJora, aryare­

cem, defendendo ê:::ses taiS negócios, 
prejudiciais. em lesões ellormíssima.s 
aos cofres públiços, opomos não só êsses 
outr<ll> opiniõcs, tantas çiecisões. mas. 
:'. t~•Jpria Comtituição, nrt. 77, da Lei 
Ürqãnica do Tribunal de Contas e tõda 
a legíslctção constante dos Decretos-lei 
e Leis sõhre a~ Emprêsas Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional. 

Pa"ra defender ,qualquer a.ssun~o. pa­
rcr~>rcs ni'io f;;]t,.,.,, o nnc é ncre~<:,>rio, 
é um alto sentido de interêsse püblico 
par;"J noitE'ar as sobções rcclamC~das. 

E:s.~e sentida. estou cf'rto, n~o faltará 
ao Scnado Federal. ( lt.luito bem; muitc>· 
&em). 

g8mento Pelo Tesouro N<1cional. uu:e,tu _ brasi~et_rO, .-cxigit· registo f?ra I TRECHO DA ATA DA· SESSAJ DE 
ou por conta dêle. Não há pen- das tre$ cspect('s: 14 DE' DEZEMBRO QUE SE RE· 
.S<1r .se no artigo 71, §'§ 1.~. nem a) se' f t:<J.so de incidência do PRODU?; POR TR SAlDO COM IN-
no m igo 77. § 2.() .Nem foi caso nrt. 77, § I."; b) se é caso de in- COHRÇOES. 
pMa se ter tido de inserir a cl<iu- ,cid,;ncia do art. 77, ~ 2.ô; c) se · · 

<Pausa>. • 

TRECHO DE DISCURSO DO . SE­
NHOR NOVAIS FILHO, PRONUN· 
CIADO NA SESSAO DE 14 DE DE­
ZEMBRO. QUE SE REPRODUZ 
POR TER SALDO COM INCOR· 
REÇOES. 

O SR. NOVAES FILHO: 

(L~ O seguinte Parecer) - Sr. Fr~­
sidente, o Projeto de Lei. n o 271 de 
1955, oriundo da_ Câma'ra cios D€pu .. 
tados, prorroga o. regime de sub­
venção às emprêsas de transporte 
aéreo de que trata a Lei n.0 l.lBl, 
de 17 de agô.sto de 1950. 

Consideramos o auxilio, em tela dos 
q~e ~e recomendam ao apôio cons­
ctencwso do Parlamento Nacional. 

TRECHOS DE DISCURSO DO SE• 
NHOR MOYS!lS LUPION, P_RO­
NUNCIADO NA SESSAO DE 14 
DE DEZEMBRO, QUE SE REPU­
BLICAM POR TEREM SAlDO 
COM INCORREÇOES .. 

~ 'SR. MOYSltS LUPI )N - O que 
exu;te, -~en~dor Cunh~ Melo é uma 
questão Iitígiosa, que o &t~dO do Pa­
raná iá venceu em última instância 
em 2ü de .lulho de 1940, 011ando fo; 
ram as tf'1T 9 S das mel":'"!: ::nnda." F.m­
prêsa.s incorporadas ao Patrimôni~ 
Naciona'. o elo Decreto .1." 2 .477, de 
; r·,~ julho de 1940. Aliás, a Supe­
ri':lte--dência contesta e3sa data de-
clarando ·aue só assou em 1uhrado ... 
... processo em fJ de setembr<"'. Quer 
dizer. o oo· A ·no., h9iXcn d~· ... J•pto in­
corporando ãos bens do Patrimônio 
Nar· na! pOrque cvnsidenn •l" terras 
de legitima pronriedac" ria S. Pa.t­
lo-R: .. Gr~:1de. Se o P~r'l:,í. iá ha­
via tid· d( ci~5rio f a -or?: 1 em últi­
ma instância. parece-r ~ ouE' êsses 
ben.s nãu deviam ser inr~ufdos AO 
cha~ado P~<trimônio Nacional. 

& ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

........ ' ............................ . 
O SH. MOYSES LUPION - São 

as que citei. No parecer s~ acres­
ce~tam Chopirr e Cllopinzinho 

O Sr. Cunha Mello Entâ{l os 
compradorE:'S. ou" por outra·, o::; bene .. 
ficiários dessas escandalosas dações ..• 

O SR. MOYSI~S LUP!ON -
caudalosas na opinião C~ \Tossa 
celência. 

O Sr. cunha Mello Direi por 
que. Os benefic:ários dessas escanda­
lesas daç·ões deram. em pagamento de 
terras que va·liam 600 milhões de'êru· 
zeiros, ~penas lO milhões. 

······································ 
. .................................... , 

O SR. MOYSF;S LUPION. - Faça snla do artigo 775, § 1.''. «Í», do foi inse:·ta a dâusula de não-efiCá- O SR-; DOMINGOS VELASCO; apenas citar dados, !evand0 em con­
Sr, Presidente, nã{l desejo alongar ta o parecer da Comissão de To• 
o debate. Pediria, apenas, ao Senado ·mada "de Contas: as.s:nado, na su~t. 
n.uroV'i\:5Se o pro.ieto tGl como se en- unanimidade, pelos · .senhor~s DepU·· 
contra, As medida.s nêle propostas tados cujos nomes' acabei d . .!' declt­

ReÇJulnmento Geral da Contahili~ cia do negócio jurídico. Se nenhu-
dr1de PübJ;ca. A função do Tri~ ma d<1s espécies ocor:re. tem êle 
bnna1 de Contas somente poderia de dizer. npenas, sôbre a legC~Iidade 
t~r Sido a de declaração: é, ou do negócio jutidico, afirmando-a, 
não e IE"gi'll. isto é, conforme con1 ou negando-a. " sãO de 1nterêwe imediato, tanto que nar. / 
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TRECHO DE. DISCURSO DO SE· 
NHOR PARSIFAL BARROSO, 
PRONUNCIADO NA SESSAO DE 
14 DE DEZEMBRO, QUE SE RE· 
PRODUZ POR TER SAlDO .COM 

dNCORREÇ6ES. 

Á.sslm se expressa o- Instituto Bra-
sileü'O de Sociologia, Economia c 
Política: , 

I 
"O movimento divisionista com 

o qual as fôrças golpistas pro­
curam cindir as correntes majo­
ritárias que vêm obstando a im­
tauração do colonial-faclSlno, se 
assenta numa dupla manobra. A 
primeira consU:te em jogar con­
tra os candidatos eleitos, os Se­
nhor Kubitschek e Goulart, os 
ressentimentos dos outros candi­
datos e ·de seus adeptos. explo­
rando ao máximo a !iUSpicácia que 
ainda lavra nos m,eios conservado· 

'' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACit)NAL- (Seção fi) 

res, CDm relação ao Sr. Gculart. 
A segunda ma-nobra visa a retirar 
o maior proveito dos sentimen­
tos anti-comunistas incitando, 
contra os comunistas, as Fôrças 
Armadas e_ as procurando levar 
a uma atmtção repressiva quE.", 
além de. provocar, do ponto de 
vista tático, uma perigooa dU.­
persâo de fôrças, ultrapassaria, 
inevitàvelmente, os quadros do 
PC para atingir, de modo geral. 
o proletariado, sem cu,io concur­
sO sãq igualmente impossíveis a 
democracia e· o desenvolvimento". 

SENADO FEDERAL 

ATOS DA COMISSAO DIRETORA 

A Cofilissão Diretor<l. em reunião de 
29 do corrente mês, resolveu deferir 
o Requerimento. n. 207-55, em que J<lcob 

• 

Sctta, Mc.torista, Nível 7, solicita con­
tagem de tempo de serviço prest<'tdo 
como motorista contratado, no Scn<1do 
Federal. 

Secretaria do ·Sen<do Federal. em 29 
de dezembro de 1955. - Lui;; Nabuco, 
Diretor Geral. 

ATOS DA COMISSAO ·DIRETORA 

A ComisSão· Diretora, em reunião de 
15 do corrente mês, resolveu deferir: 

O Requerimento n. 2!0-55, de Rubem 
da Cunha Gomes, Motori~ta, Nivel 7, 
solicitando contaÇ~e-m de tempo de ser­
viço prcst<~do como motorista x:ontratado, 
no Senado f .:!e-ral; e 

O Rcqueri.nento n. 159-55, em que 
Arnaldo Bap~ista de Paulo, Ajud<Jntc 
de Porteiro, Nkel 9, solicita cont<t(ICm' 
dí. tempo de strviço prest<1clo ;;o Ex-ér· 
cito e à' Ca.;<J da Moed<.1, devendo, no 

' ' 

Dez~""Qhr·; ,~~ 1955 3471 
/ 

l'"ntunto, o pcriodo gratnito ser compu­
t.Jdo, apenus, par;· efeito de apo~entc1-
dorin e disponibilidade. 

S('cn~taria do Sen<Jdo Federnl. em 29 
de d.ezembro de 1955. -;- Lui::. Nabuco, 

ATOS Dll DIRETOR GERAL 

... O. Sr. Diretor Geral dd~riu os se­
guintes requerimentos: 

De l'vlarilia Pinto AmanJo, Ofici<ll 
Legislativo, Nivel 13. solicitnndo· reJi. 
fi'caç5o do ,,cu nome pdra M;uilia Tá­
vora, em 12 de novembro últirno. 

De Grlos Brnga, ALtxili<lr de Por­
taria, Nivel '.S, solicit;mdõ i dins de 
licenç<~ para tr<ltameoto de saúde, a 
partir de 27 do corrente. 

Dirrtorin do Pcssodl. em 28 de dP;:cm~ 
bro )de 1955. - Ninon Bor{}es Seal, 
Diretor do Pc!:iSoJl. 

.. 

, 


